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O nascimento do pensamento é igual ao nascimento de uma criança: tudo começa com um ato de amor. Uma semente há de ser depositada no ventre vazio. E a semente do pensamento é o sonho. Por isso os educadores, antes de serem especialistas em ferramentas do saber, deveriam ser especialistas em amor: intérpretes de sonhos. (Alves, 1999)
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RESUMO

 Avaliação da Evasão Escolar na Educação de Jovens e Adultos: contributos para a sua diminuição. 
A educação a distância apresenta-se como uma nova forma de ensino, no qual se pode ter acesso a qualquer informação a partir da tecnologia existente na sociedade que hoje conhecemos como sociedade da informação. Esta dissertação tem como objetivo geral avaliar se a Educação a Distância pode minimizar a evasão escolar na Educação de Jovens e Adultos das turmas do turno da noite em duas escolas estaduais da região metropolitana de Belém. A fim de buscar respostas que atendessem ao questionamento inicial, foram elaboradas metas específicas, dentre elas, citam-se: conhecer as razões que impedem os alunos da Educação de Jovens e Adultos do ensino médio de continuar seus estudos; traçar o perfil dos estudantes e professores da Educação de Jovens e Adultos e dos cursos de Educação a Distância; conhecer as metodologias e ferramentas educacionais adotadas na Educação de Jovens e Adultos; observar como se dá o processo ensino-aprendizagem nas escolas de ensino tradicional e nas de Educação a Distância. O aporte metodológico baseou-se na pesquisa qualitativa e quantitativa, a partir da pesquisa bibliográfica e de campo, que possuiu como instrumento um questionário aplicado a vinte docentes e cinquenta e nove discentes do Instituto de Educação Estado do Pará e da Escola Estadual de Ensino Fundamental Médio Dr. Freitas. Observou-se que a Educação a Distância na modalidade da Educação de Jovens e Adultos ainda é um caminho a ser alicerçado e percorrido no município de Belem, uma vez que muitas escolas públicas não apresentam infraestrutura adequada que favoreça e estimule o processo ensino-aprendizagem. A falta de infraestrutura das escolas e a não conciliação da vida profissional, familiar e estudantil são os principais fatores que contribuem para o crescente índice de abandono e de reprovações dos estudos no turno da noite.
Palavras- chave: Educação a Distância. Educação de Jovens e Adultos. Evasão Escolar.

ABSTRACT

Evaluation of school evasion in the education of youths and adults: contributions for its diminution. 
Distance Education has presented itself as a new way of teaching. It enables the access of any type of information through the existing technology in society, known as information society. This thesis has as its general objective to evaluate whether Distance Education can diminish school evasion in the Education of Youths and Adults from classes of the evening shift in two State schools of the metropolitan region of Belém. In order to search for answers that could answer initial questions, specific goals were elaborated: to  know the reasons that prevent the students of the Education of Youths and Adults of high school from continuing their studying’s; to draw  profiles of the students and teachers from the Education of Youths and Adults course and courses of Distance Education; to know about methodologies and educational tools adopted in the Education of Youths and Adults; to observe how the process of teaching and learning occurs in schools of traditional teaching and in those of Distance Education. The methodology was based on qualitative and quantitative research, obtained from literature and field research, and it consisted of a questionnaire that was directed to twenty teachers and fifty nine students from the Institute of Education of the State of Pará and the State School of Secondary Education Doctor Freitas. It was observed that Distance Education in the genre of Education of Youths and Adults is still a way to be grounded and crossed in the county of Belém, as many public schools do not have appropriate infrastructure to favor and stimulate the process of teaching and learning. The lack of infrastructure of the schools and the difficulties in conciliating professional and family life with educational life are the main reasons that contribute to the growing number of evasion and failure of the students from the evening shift. 

Key words: Distance Education. Education of Youths and Adults. School Evasion. 
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INTRODUÇÃO

Comecei a trabalhar na rede estadual de ensino, mais precisamente no Instituto de Educação Estadual do Pará (I.E.E.P) e na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr. Freitas (E.E.E.F.M. Dr. Freitas), desde o ano de 2005 e tenho observado a crescente evasão escolar, principalmente no turno da noite.


No IEEP trabalho no turno noturno com o Ensino Médio voltado para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), no que chamamos de 1ª e 2ª etapas. A 1ª etapa corresponde a 1ª  e 2ª  séries do Ensino Médio e a 3ª  etapa à 3ª  série, também do Ensino Médio. Na E.E.E.F.M. Dr. Freitas ministra-se aulas à noite para a turma da 3ª  série do Ensino Médio, sendo que a maioria dos alunos vem de turmas da EJA.


Nos últimos anos, as vagas ofertadas pela Secretaria Estadual de Educação (SEDUC) para o turno da noite não têm sido totalmente preenchidas em muitas escolas, tanto no Ensino Médio normal quanto no Ensino Médio para Jovens e Adultos, e, aproximadamente, 50% dos alunos matriculados abandonam o curso antes da conclusão do 1º semestre letivo. 


 No IEEP, das três turmas de Ensino Médio da EJA (1NJ01, 1NJ02, 1NJ03 e 2NJ01) que corresponde um total de 142 alunos matriculados em 2008 (1NJ01 – 40 alunos, 1NJ02 – 37 alunos, 1NJ03 – 36 alunos e 2NJ01 – 29 alunos), apenas 63 alunos fizeram as provas referentes à 2ª avaliação bimestral, em junho, o que equivale dizer que 79 estudantes (55,5 %) abandonou os estudos antes de encerrar as atividades do 1º  semestre letivo. Na E.E.E.F.M. Dr. Freitas dos 46 alunos matriculados em 2008, apenas 31 concluíram o 1º semestre letivo, isto é, houve uma evasão escolar de 32,7 %.

Essa amostragem de evasão refere-se apenas a duas escolas públicas estaduais da capital paraense, e por isso, sabe-se que não se pode, apenas com esses dados, fazer um diagnóstico geral sobre a situação da EJA no Estado, principalmente sobre a evasão escolar dos alunos da EJA, contudo, apenas se pode considerar esses dados como o reflexo de uma realidade em muitas escolas.


Vê-se como alarmante o quadro em que se encontra o ensino em muitas escolas públicas estaduais da capital e do interior do Pará, que ora é em decorrência à precariedade de muitas escolas, ora à falta de gestores, diretores e professores competentes, capacitados e comprometidos com a educação, ora à evasão escolar, etc.


Ao longo dos anos do nosso trabalho como educadora, tem-se observado que a evasão escolar nas turmas da EJA está relacionada a uma série de fatores, dentre eles à “falta de tempo” para estudar. Nas práticas diárias de sala de aula, percebe-se que o aluno da EJA tem um perfil comum, salvo as exceções: no nível familiar – é arrimo de família; é casado; tem filhos e/ou netos, os pais são analfabetos ou apenas alfabetizados. No nível pessoal (afetivo) – é uma pessoa madura, mas no decorrer do ciclo mostra-se com uma crença de auto-eficácia muito baixa, por acreditar que não é capaz de assimilar o conteúdo; a maioria só pretende terminar o ensino médio, não havendo perspectiva de ingressar no ensino superior, uma vez que não se acha em condições de enfrentar o tão temível “vestibular”. No nível econômico – a maioria é de baixa renda (desempregados, domésticas, vendedores ambulantes, comerciários, trabalhadores braçais) e outros sem profissão definida; muitos têm na escola a visão de uma chance para melhorar o salário ou a profissão.


Contudo não se pode afirmar que os fatores acima não são os únicos responsáveis pela crescente evasão escolar que tem assolado o país, é preciso olhar para a escola, talvez nela estejam inseridas as outras causas que levam o aluno a abandonar os estudos.

Carlos (2009), colunista do jornal Correio da Tarde, diz que:
os projetos lançados pelo governo federal na área de educação são poucos e repletos de falhas. Na maioria dos Estados a situação não é diferente: escolas sucateadas, professores mal remunerados e falta de incentivo para os alunos. Muitas escolas mais parecem prédios abandonados. O lamentável é que os servidores, alunos e professores de escolas sucateadas não possuem armas para apresentarem nessa luta.


Por outro lado, têm-se alguns professores que são descompromissados com a educação, que insistem em utilizar a velha e usada cartilha de conteúdos desatualizados e incompatíveis com a realidade dos estudantes, que repetem, ao longo dos anos, os mesmos “cacoetes” e recursos metodológicos, pois acreditam que educar é “decorar” conceitos, fórmulas, regras gramaticais, poemas... Há aqueles professores, por incrível que pareça que ainda acreditam que, na sala se aula, é a única pessoa que possui competência para transmitir conhecimento. Como dizia o grande mestre da Literatura Brasileira, Guimarães Rosa (2005), “mestre não é quem sempre ensina, mas quem, de repente, aprende” (p. 289). Esta máxima de Rosa leva a todos a refletir o papel do mestre que não é tão somente ensinar, mas conduzir o aluno ao aprendizado, até porque o conhecimento é o resultado de tudo o que os sentidos captaram e que foram processados pelo cérebro. 

Katos (1998) mostra que: 

a escola de hoje que trabalha com jovens e adultos devem priorizar as atividades culturais e artísticas no currículo escolar, pois contribui no combate da timidez e ajuda no processo de inclusão, facilitando o desenvolvimento da linguagem oral, atendendo as necessidades de todos os educandos, crescendo e desenvolvendo a capacidade cognitiva do aluno de forma espontânea e livre liberando suas imaginações criativas e artísticas. (p. 35)
Os princípios importantes no trabalho com jovens e adultos devem estar conectados com experiência vivida por eles, através dos temas de maior relevância social e política vivida pelos brasileiros, utilizando conteúdos que despertem a cada um o prazer de estar na sala de aula. Mas para isso, faz-se necessário que o professor, antes de tudo, também seja um parceiro do educando, que seja aquela pessoa que estimula a criatividade e que constrói, em parceria, o conhecimento.


Outro aspecto que se pode levantar para justificar a evasão escolar é a desigualdade social que se faz presente em todas as regiões do país. Segundo Buffa, Arroyo e Nossella (1995) as desigualdades sociais são resultantes das “diferenças de classe”, e são elas que “marcam” o fracasso escolar nas camadas populares, por que:

é essa escola das classes trabalhadoras que vem fracassando em todo lugar. Não são as diferenças de clima ou de região que marcam as grandes diferenças entre escola possível ou impossível, mas as diferenças de classe. As políticas oficiais tentam ocultar esse caráter de classe no fracasso escolar, apresentando os problemas e as soluções com políticas regionais e locais. (p. 31)


O estudo desenvolvido por Meksenas (1992) sobre a evasão escolar dos alunos dos cursos noturnos aponta que esse fato se dá em virtude dos alunos serem “obrigados a trabalhar para sustento próprio e da família, exaustos da maratona diária e desmotivados pela baixa qualidade do ensino, muitos adolescentes desistem dos estudos sem completar o curso secundário” (p. 98). Segundo o autor, essa realidade dos alunos das camadas populares difere da realidade dos alunos da classe dominante.

O aluno-trabalhador tem no emprego a sua prioridade, relegando a escola a um segundo plano. Pelas conversas e observações diárias com os discentes, conclui-se que dentre os impedimentos para que o aluno desenvolva com sucesso seu processo de escolarização destacam-se as pequenas empresas, informais ou não, de todos os ramos de atividades, as quais, ao arrepio da lei, salvo raras exceções (as que se preocupam em ter responsabilidade social), com seu descompromisso social criam entraves para que o aluno não freqüente regularmente a escola.


Os jovens e adultos que por um motivo ou outro são obrigados a abandonar os estudos também são considerados, dentro de uma visão mais ampla, como os excluídos da sociedade, uma vez que o poder público não toma medidas viáveis e urgentes que dê condição, principalmente ao aluno-trabalhador, de ter seus direitos de cidadão garantidos, conforme reza a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases (LDB). A LDB de 9394/96 em seu artigo 37, § 2º que diz: “O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.”. Contudo não é o que se vê na prática, anualmente são milhares de pessoas adultas que não se sentem capazes de retornar aos bancos escolares ou de concluir seus estudos, por não conseguirem, entre outros fatos, conciliar trabalho e estudo.


Uma das medidas possíveis a serem tomadas a fim de remediar tal situação é a criação de cursos de Ensino Médio à distância para os alunos da EJA, uma vez que o Ensino à Distância vem se tornando uma grande alternativa para lidar com a falta de tempo que muitas pessoas enfrentam mediante a necessidade de trabalhar.


A prática do ensino a distância, que também é chamada de EaD, não é uma novidade na didática. Os cursos por correspondência são uma prática antiga na educação brasileira. Além disso, existem outros tipos de curso a distância onde ou o professor se desloca para estar em contato com os alunos, podendo ser nos fins de semana (ou por um determinado período de tempo), ou os alunos se deslocam para assistirem às aulas.


A flexibilidade do estudo é o principal atrativo da Educação a Distância, e em função disso que muitos educadores apostam em uma forte tendência para os próximos anos: a fusão entre a educação presencial e o ensino a distância. Nesses cursos à distância os alunos não precisam deslocar-se com frequência até a escola para participar das aulas, já que nem todas às vezes as aulas são presenciais, basta ele acessar a Internet, seja em sua residência, escola, local de trabalho, lan house para assistir e participar efetivamente das aulas. O professor, nesse novo conceito de educação, assume o papel de fomentador do conhecimento, ou melhor, é o encarregado de ajudar o aluno a aprender e a construir o conhecimento.

Dentro dessa concepção moderna de educação é que se pretende pautar os estudos desta dissertação, pois se acredita que a Educação a Distância para os jovens e adultos que pretender cursar o ensino médio, pode ser uma das alternativas viáveis para diminuir a taxa de evasão escolar, assim como pode ser uma das ferramentas capazes de minimizar a exclusão escolar e de criar possibilidades de inclusão social. Acredita-se que o Ensino a Distância é uma das formas educacionais que permite atender a um público muito maior e mais variado que os cursos tradicionais 


 Então, questiona-se: de que maneira os cursos de Educação a Distância podem contribuir de fato para diminuir da evasão escolar das turmas de Educação de Jovens e Adultos?


A fim de investigar se os cursos de Educação a Distância podem contribuir de fato para a diminuição da evasão escolar das turmas de Educação de Jovens e Adultos, foram elencados alguns questionamentos, isto é, algumas questões que irão nortear este trabalho de dissertação: quais são as razões que impedem os alunos da EJA do ensino médio de continuar seus estudos? qual é o perfil dos alunos da EJA que cursam o ensino médio nas escolas tradicionais e o perfil daqueles que cursam EaD? quais são as metodologias e ferramentas educacionais adotadas pelas escolas públicas estaduais de ensino tradicional e as adotadas pelas EaD? o currículo das instituições de ensino convencional e a distância? os educadores das escolas de ensino convencional valorizam a bagagem cultural do aluno da EJA? como é o processo ensino-aprendizagem das escolas públicas estaduais de ensino tradicional e dos cursos de EaD? qual o perfil do educador de ensino médio da EJA das escolas públicas estaduais tradicionais e o perfil do educador de EaD? quais são as vantagens e desvantagens do ensino da EJA de forma presencial e a distância?

A partir do exposto, e buscando respostas ao problema levantado, buscou-se como objetivo geral verificar se a educação a distância pode minimizar a evasão escolar na educação de jovens e adultos das turmas do turno da noite, do I.E.E.P. e da E.E.E.F.M. Dr. Freitas. 


A fim de buscar respostas para tais questionamentos, buscou-se a realização, preliminarmente, de um estudo bibliográfico sobre “evasão escolar na Educação de Jovens e Adultos (EJA)” que objetivou investigar o que os estudiosos pensam e refletem sobre o assunto e quais são as convergências e divergências entre as teorias educacionais mais modernas, assim como a realização de um estudo mais aprofundado a cerca da “Educação a Distância”: princípios; métodos, técnicas e ferramentas utilizadas; lei que regulariza os cursos no Brasil; o papel do educando e do educador a distância; material didático e etc. 


Em seguida, para operacionalização da pesquisa de campo, elaborou-se um questionário que foi aplicado com os sujeitos envolvidos na pesquisa: alunos e professores do ensino médio da EJA no I.E.E.P. e na E.E.E.F.M. Dr. Freitas.


Tanto no IEEP quanto na E.E.E.F.M. Dr. Freitas o trabalho de coleta de dados foi realizado com os professores  e com os alunos matriculados no ano letivo de 2010, em turmas do ensino médio da EJA, no turno noturno.


Após a coleta dos dados foi realizada, em primeira instância, uma abordagem quantitativa, para se traduzir em números, as opiniões e informações a fim de classificá-las e analisá-las, aplicando recursos e técnicas estatísticas. Os dados coletados foram tabulados por categorias em banco de dados tipo Excell e serviram de base para apresentação em forma de Figuras e Tabelas. Depois, realizou-se uma abordagem qualitativa, que objetivou fazer uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito por meio de interpretação dos fenômenos e atribuição de significados, e isso se dará por meio de uma análise descritiva dos sujeitos envolvidos na pesquisa.


A partir desta etapa, o presente trabalho foi elaborado e dividido  em seis capítulos: 


“A Educação do Brasil: realidade atual”: faz um panorama da educação desde o período colonial no Brasil, que iniciou com a pregação catequética dos padres jesuítas junto aos colonos e indígenas, até as políticas educacionais do governo popular de Luís Inácio Lula da Silva. Apresenta também por meio de Tabelas e Figuras dados comparativos e estatísticos da educação no Mercosul, na América do Norte e na União Europeia.

“A Educação de Jovens e Adultos no Brasil”: o capítulo inicia com a citação do artigo 37, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), que reconhece a importância da EJA e institui uma política educacional a uma parcela da população que não teve acesso ou oportunidade de estudo em idade própria. Segue uma exposição sobre as primeiras experiências de ensino voltado para o público jovem e adulto desde a época do Brasil-colônia, passando pelos principais movimentos e campanhas populares em prol da alfabetização do período Imperial até a abertura da democratização da política brasileira. E, principalmente por meio de dados estatísticos do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), faz-se um levantamento da situação da EJA, nos últimos anos.

“Ensino a Distância”: inicia estabelecendo uma diferenciação conceitual entre educação e ensino a distância, para em seguida apresentar a trajetória histórica do EaD no Brasil e as primeiras experiências na Europa e América. Também faz parte deste capítulo observações acerca da legislação brasileira; explanações explicativas sobre o que é, como funciona, quais os métodos, ferramentas e tecnologias utilizadas; assim como procura traçar o perfil dos sujeitos do processo ensino-aprendizagem nesta inovadora modalidade ensino. 

“Abordagem Metodológica”: no qual faço a caminhada acerca dos procedimentos metodológicos da análise dos dados, da natureza e tipo de pesquisa, do estudo bibliográfico, do questionamento e pré testagem e da representação da amostra populacional,


“Análise descritiva dos Resultados da Pesquisa”: primeiro faz-se uma descrição das características físicas das escolas pesquisadas, para depois apresentar como se processou a aplicação dos instrumentos de coleta de dados. Há ainda a exposição por meio de Tabelas e Figuras de vários diagnósticos da pesquisa aplicada aos docentes e discentes da EJA, dentre eles, cita-se: diagnóstico do perfil socioeconômico e cultural; diagnóstico quantitativo sobre avaliação da aprendizagem; diagnóstico qualitativo sobre questões relacionadas à relação professor-aluno, aos processos ensino e aprendizagem, à metodologia, ao processo avaliativo e à viabilização de infra-estrutura educacional.


“Intervenção: a Educação a Distância na Educação de Jovens e Adultos”: este último capítulo apresenta como proposta de intervenção a modalidade Educação a Distância aplicada na Educação de Jovens e Adultos das turmas de ensino médio em duas escolas públicas estaduais. Para tanto se elaborou, como exemplificação, a disciplina Literatura Portuguesa I para ser utilizada por meio da Plataforma Moodle.


Este trabalho apresenta também as considerações finais, as referências que nortearam toda a pesquisa, os apêndices (questionários aplicados aos discentes e docentes e o  inventário de questões do questionário de opinião).

1 A EDUCAÇÃO DO BRASIL: REALIDADE ATUAL


O desenvolvimento de uma nação está alicerçado na Educação. O setor educacional é a chave-mestra para o aumento de renda e a qualidade de vida dos cidadãos, pois é só por meio da produção de conhecimentos que o país consegue galgar os patamares do progresso nos mais diversos campos: científico, tecnológico, cultural, social, econômico e político.


As escolas e as universidades hoje em dia não são mais vistas apenas como centros formadores de opiniões e de conhecimentos, mas também como locais que promovem a ascensão social.


Antes de falar da realidade da educação brasileira no limiar da primeira década do século XXI, faz-se necessário voltar ao tempo, a fim de saber como se processou e estruturou esse tão importante setor no Brasil.


A educação escolar nas terras brasileiras inicia-se em 1549, quase meio século após seu “descobrimento”, com um grupo de jesuítas que aportou no “novo mundo” junto com Tomé de Sousa, primeiro governador-geral. Chefiados pelo padre Manuel da Nóbrega, os jesuítas iniciaram suas atividades missionárias com dois grandes propósitos: pregação para dilatação da fé católica, já que esse era o principal objetivo da Companhia de Jesus a fim de deter o avanço da Reforma Protestante, e do trabalho educativo.


Durante 210 anos (1549 – 1759) a educação da colônia portuguesa esteve sob os auspícios dos padres jesuítas que nela implantaram inúmeros colégios e seminários ao longo do litoral: Bahia, São Vivente (atual cidade de São Paulo), Rio de Janeiro, Olinda, Espírito Santo, Ilhéus, São Luis, Pará, Paraíba, Santos, Colônia do Sacramento, Florianópolis, Porto Seguro, Paranaguá, Fortaleza, dentre outras.


Paralelamente ao ensino das primeiras letras os jesuítas ensinavam a fé católica a índios, brancos e negros da Colônia, “exercendo grande influência em todas as camadas da população”, segundo Piletti (2008):

os jesuítas responsabilizaram-se pela educação dos filhos dos senhores de engenho, dos colonos, dos índios e dos escravos. A todos procuravam transformar em filhos da Companhia de Jesus e da Igreja. (p. 136)

Os colégios e seminários jesuítas ofereciam três cursos (dois de nível secundário e um de nível superior) àqueles que quisessem complementar os estudos de ler e escrever: no nível secundário os cursos de Letras Humanas (estudos de Gramática Latina, Humanidades e Retórica) e de Filosofia e Ciências (estudos de Lógica, Metafísica, Moral, Matemática, Ciências Físicas e Naturais); no nível superior o curso de Teologia e Ciências Sagradas, aos que desejavam ingressar na ordem religiosa.


Enquanto a Companhia de Jesus realizava ações missionárias e educativas, em Portugal, Marquês de Pombal assumia a pasta de primeiro-ministro tomando medidas que visavam centralizar a administração da Colônia: extinguiu as Capitanias Hereditárias, elevou o Brasil à categoria de vice-reinado e suprimiu as escolas jesuíticas de todos os domínios portugueses. 


A respeito da expulsão dos jesuítas dos territórios de Portugal, Carvalho, citado por Piletti (2008), afirma que essa medida tinha por objetivo,

criar a escola útil aos fins do Estado e, nesse sentido, ao invés de preconizarem uma política de difusão intensa e extensa do trabalho escolar, pretenderam os homens de Pombal organizar a escola que, antes de servir aos interesses da fé, servisse aos imperativos da Coroa. (p. 137) 


Desde a saída dos jesuítas até o início do século XIX, “o Brasil ficou privado de qualquer tipo de escola, mesmo as de ler, escrever, contar e tanger”, segundo Oliveira (2000). Foi no Brasil-Império que as reformas pombalinas se efetivaram, mas somente no que diz respeito ao ensino superior e ao secundário, uma vez que era necessário formar a futura elite dirigente do país, sendo relegados a um segundo plano o ensino primário e o técnico-profissionalizante. Contudo a educação elitista começou a declinar em 1920 juntamente com a crise que afetava vários setores da vida nacional, como o econômico, o social, o político e o cultural, que vão desaguar na Revolução de 30, movimento que pôs fim a Primeira República. Na década de 20 intensos debates a cerca de reformas educacionais espalham-se pelo país, que culminou com a criação do Ministério da Educação e com um capítulo específico sobre Educação na Constituição de 1934.


A partir de 34, novas ações melhoraram o ensino, dentre os teóricos, Piletti (2008) cita:
o governo federal passou a regulamentar o ensino primário; os objetivos do ensino primário passaram a ser formação geral e a preparação para o ensino superior; o ensino secundário passou a dividir-se em fundamental e complementar, ginasial e colegial; o ensino técnico-profissional passou a ter legislação nacional, promulgaram-se os Estatutos das Universidades de Brasília e fundou-se a Universidade de São Paulo. (p. 181)

Até 1964 o país caminhou em busca da redemocratização do ensino, sendo fundamental a participação de movimentos populares que exigiam avanços significativos no cenário educacional, como a erradicação do analfabetismo e escola pública para todos.


Em 1961 é promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º. 4024/61), lei que englobou todos os graus e modalidades de ensino. Em 1962, dentre as experiências de programas de alfabetização, a que mais se destaca é o Método Paulo Freire (1996), em que este educador consegue alfabetizar um grupo de cortadores de cana-de-açúcar do Rio Grande do Norte em 45 dias. A partir daí Paulo Freire recebe um convite do governo federal para reformular a educação de adultos no país.


De 1964 a 1985 o país viverá sob o domínio da Ditadura Militar, período caracterizado pela falta de democracia, supressão de direitos constitucionais, censura, perseguição política e repressão aos que eram contra o regime militar.
A respeito desse período Moraes (2010) faz um resumo do quadro educacional:

movimentos de defesa da escola pública e de ampliação da educação, assim como outros movimentos sociais são violentamente reprimidos (Paulo Freire é exilado em 1964). A Lei Geral de Educação Nacional cria o vestibular, restringindo o acesso à universidade como medida contra a falta de vagas e amplia a obrigatoriedade escolar de quatro para oito anos (a medida leva ao aumento do número de docentes, mas também achata os salários).

As disciplinas História e Geografia, consideradas reflexivas, são retiradas do currículo e substituídas por Estudos Sociais e Educação Moral e Cívica, cujo conteúdo é extraído de cartilhas elaboradas pelos militares. É criado o MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização), com o objetivo de erradicar o analfabetismo. (p. 25)

Apesar dessas medidas, o Brasil chegava na década de 80 ainda com sérios problemas educacionais: mais de 25% da população de 15 anos ou mais eram analfabetos; cerca de 7 milhões de crianças não frequentavam a escola; quase a metade dos alunos que iniciavam a 1ª série eram reprovados no final do ano letivo e pouquíssimos concluíam o 2.º grau.


Em 1984 a população foi às ruas exigindo “Diretas Já”, isto é, milhões de pessoas exigindo a aprovação da ementa Dante de Oliveira que garantia eleições diretas para presidente. Para decepção geral, a ementa não foi aprovada e em 1984, Tancredo Neves, é indicado pelo Colégio Eleitoral a assumir a presidência. Contudo, seu vice José Sarney, é quem se torna autoridade máxima no Brasil, porque Tancredo falece antes de tomar posse.  Em 1988 é aprovada uma nova Constituição para o Brasil. A Constituição de 1988 apagou os rastros da ditadura militar e estabeleceu princípios democráticos no país.

Piletti (2008) cita alguns dispositivos educacionais da nova Constituição:

a. Educação como direito de todos e dever do Estado e da família; b. princípios: igualdade, liberdade, pluralismo, gratuidade, valorização do educador, gestão democrática, qualidade; c. deveres do Estado: gratuidade e obrigatoriedade progressivas, atendimento aos deficientes e às crianças de 0 a seis anos etc; d. conteúdos mínimos comuns e ensino religioso de matrícula facultativa; e. verbas: 18% do Governo Federal e 25% dos outros para o ensino [...] (p. 225)
Em 1996 é promulgada a nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB – nº. 9394/96) e o Ministério da Educação e Cultura (MEC) dita os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s). Na LDB o grande destaque é a inclusão da educação infantil (creches e pré-escolas) como primeira etapa da educação básica.

A partir da década de 90 o governo federal por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2010), cria vários programas a fim de estabelecer uma cultura de avaliação da educação no Brasil: 

· 1990 – SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica) realizado a cada dois anos e avalia apenas uma mostra representativa dos discentes matriculados nas séries finais do primeiro e segundo ciclo (4ª e da 8ª séries) do ensino fundamental e (3ª série) do ensino médio, nas disciplinas de Língua Portuguesa (leitura) e Matemática (resolução de problemas) de escolas públicas e privadas, fornecendo dados sobre a qualidade dos sistemas educacionais do Brasil como um todo, das regiões geográficas e dos estados, sejam nas áreas urbanas e rurais.

· 1998 – ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) realizado anualmente. Em sua nova “roupagem”, além de avaliar o desempenho dos alunos do ensino médio, tornou-se uma das vias de acesso às vagas federais de ensino superior. Hoje, diversas Instituições de Ensino Superior Federais, algumas Estaduais e Privadas utilizam o ENEN como um dos critérios de seleção para o ingresso ao curso superior;

· 2004 – ENADE (Exame Nacional de Desempenho de Estudantes) integra o  Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes).  Avalia o rendimento dos estudantes dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programáticos, suas habilidades e competências;

· 2005 – Prova Brasil – É uma avaliação complementar ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), realizada a cada dois anos. Avalia o desempenho dos alunos da 4ª e da 8ª séries do ensino fundamental, nas disciplinas de Língua Portuguesa (leitura) e Matemática (resolução de problemas). Avalia as escolas públicas localizadas em área urbana;

· 2008 – Provinha Brasil – É uma avaliação complementar ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), realizada a cada dois anos. Avalia o nível de alfabetização das crianças matriculadas no segundo ano de escolarização das escolas públicas.  A avaliação acontece em duas etapas, uma no início e a outra ao término do ano letivo.

1.1 Indicadores da Educação Básica
De acordo com Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) foi criado pelo próprio INEP em 2007 e adotado como indicador da qualidade da educação no Brasil.

Este índice representa uma iniciativa pioneira de reunir num só indicador dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar e médias de desempenho nas avaliações. 

Atualmente ele agrega ao enfoque pedagógico dos resultados das avaliações em larga escala do INEP a possibilidade de resultados sintéticos, facilmente assimiláveis, e que permitem traçar metas de qualidade educacional para os sistemas. 

O indicador é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar e médias de desempenho nas avaliações do INEP, o SAEB – para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os municípios.

Apresentam-se abaixo alguns dados do IDEB entre os anos de 2005 a 2009 sobre a progressão do ensino no Brasil a partir dos programas de avaliação.

Tabela 1.1.1
 - Resultado final do Censo Escolar e a relação da prova Brasil/SAEB – Ano 2009.

	DADOS GERAIS – 2009

	Prova Brasil/ SAEB

· Anos Iniciais (1.ª a 4.ª  séries)

· 5.467 (Municípios)

· 44.765 (Escolas)

· 2.559.566 (Alunos)

· Anos Finais (5.ª a 8.ª séries)

· 5.498 (Municípios)

· 32.901(Escolas)

· 2.017.221 (Alunos)

· Ensino Médio (1.ª a 3.ª  séries)

· 750 (Municípios)

· 1.644 (Escolas)

· 56.307 (alunos)
	Censo Escolar

· Matrículas Ensino Fundamental: 31.705.528

· Matrículas Ensino Médio: 8.337.160




Fonte: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000013798.pdf. Acessado em 02.11.2010.

A Tabela-Tabela 1.1.1 permite uma análise de diversas redações para se abranger os objetivos do SAEB. Esses objetivos resumem-se em três acompanhamentos: o primeiro seria ao do sistema educacional que registrou um percentual de 12,39% dos discentes das séries iniciais e 15,72% dos discentes das séries finais matriculados no ensino fundamental, num total de 31.705.528 estudantes em todo Brasil, número este registrado pelo Censo Escolar de 2009.

O segundo ao de como o sistema educacional vem se comportando em termos de equidade dos resultados educacionais, é o caso do ensino médio que representa 14,81% do total de matriculados.

E, finalmente, o terceiro seria a apreensão dos fatores escolares que explicam resultados escolares acima mencionados, isto é, o número de matriculas no ensino fundamental, ainda é bastante preponderante em relação ao ensino médio.

De acordo com os dados estatísticos divulgados pelo INEP, o desempenho educacional nas séries iniciais do ensino fundamental, no Brasil, vem crescendo nos últimos dois anos, é o que demonstra a Figura-Figura 1.1.1:

[image: image1.emf]3,84,24,63,03,23,43,63,84,04,24,44,64,8200520072009

IDEB

Anos Iniciais


Figura 1.1.1. - Desempenho do IDEB referente aos anos iniciais (1.ª a 4.ª) do ensino fundamental.
Fonte: MEC/INEP (2009)
Percebe-se que nesta fase do ensino fundamental, o IDEB passou de 3,8 em 2005 para 4,2 em 2009, houve um rendimento de 11,05% entre dois anos, e de 2007 para 2009 o crescimento apresentou 9,13%, superando a meta prevista que foi de 4,0 e atingindo antecipadamente a de 2011. 

Esta análise do crescimento demonstra que o aumento de notas dos estudantes nas provas corresponde em média a 70% do acréscimo no IDEB, um percentual de aproximadamente a 27% da evolução se deu em razão da melhora nas taxas de aprovação escolar, segundo dados do próprio INEP.

Os indicadores do IDEB demonstram uma grande evolução na qualidade da educação brasileira, inclusive no segundo ciclo do ensino fundamental, como é percebido na Figura- Figura 1.1.2:
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Figura 1.1.2 - Desempenho do IDEB referente aos anos finais (5. ª  a 8. ª) do ensino fundamental.

Fonte: MEC/INEP, (2009).

Os anos finais do ensino fundamental são marcados pela fase transitória na educação, primeiro por ser uma fase educacional de mudanças em relação ao ensino e aprendizagem, relação professor-aluno, gestão da sala de aula (metodologia), enfim, diversos são os fatores preponderantes que influenciam os dados. Entretanto, vale ressaltar que o IDEB brasileiro melhorou muito e isto é percebido quando os dados revelam que de 3,5 em 2005, passou para 3,8 em 2007, e, consequentemente para 4,0, atingindo a meta 4,0 para 2009.

 Deve-se este fato, ao aumento nas notas na Prova Brasil regista 64% desse crescimento, os 36% são devido à melhor taxa de aprovação no ensino fundamental, enquanto que no ensino médio, é diferente, pois o IDEB cresceu de 3,5 para 3,6. 

Na Figura- Figura 1.1.3, a seguir, exemplifica a trajetória do IDEB, sendo percebido por aumento considerável: 
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Figura 1.1.3 - Desempenho do IDEB referente ao ensino médio.

Fonte: MEC/INEP, (2009).

O ensino médio, particularmente, fase final da educação básica, no Brasil, contempla uma Política Pública Nacional e abrange um nível de avaliação pior que o do ensino fundamental, é o que mostram os dados do IDEB 2009, pois a nota dos estudantes passou de 3,5 para 3,6, numa escala que vai de 0 a 10.

Mesmo que para o MEC o resultado tenha sido positivo, a Figura apresenta um desempenho de 2005 a 2009, que era de 3,4 a 3,6, respectivamente, isto não significa um rendimento significativo na qualidade do ensino/aprendizagem dos estudantes, haja vista que, este acréscimo foi muito pequeno e se tratando de quatro anos de desenvolvimento educacional no país, este avanço não significa bom nível das escolas.

O Brasil está bem atrás dos países desenvolvidos na área do ensino, dessa forma, é importante destacar que a meta é chegar em 2021, com o mesmo nível de aprendizagem atingido pelo mundo desenvolvido em 2003, que foi de 6,0.

Em relação à meta educacional do Brasil, verifica-se Figura-Figura 1.1.4 que os resultados superaram a expectativa, como bem mostra a seguir:
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Figura 1.1.4 - Metas e Resultados alcançados pelo IDEB nas séries iniciais (1ª a 4ª) do ensino fundamental.

Fonte: MEC/INEP, 2009.

É percebido nos resultados do IDEB, que o Brasil alcançou as metas estabelecidas para 2009, nas séries iniciais do ensino fundamental, mostrando que de 2007 a meta era de 3,9 o resultado foi de 4,2, a mesma meta para 2009 alcançando um resultado de 4,6, a qual será a próxima meta para 2011.

Não se pode negar que as melhorias foram sim significativas no ensino fundamental, o resultado é bem claro para as séries iniciais, o país tinha um IDEB de 3,8 em 2005, sua meta era chegar a 3,9, e alcançou 4,2 em 2007. Contudo é importante frizar que os resultados obtidos nos últimos anos estão muito aquém de alguns países do Mercosul, por exemplo.
Nesta etapa do final do ensino fundamental, a meta era manter a estabilidade, e chegou-se a 3,8; diferentemente do ensino médio que ficou bem em 2005 com 3,4, já que meta era permanecer nesse nível de resultado, havendo sim um crescimento de 0,1 para 3,5.

Estes resultados, embora sejam positivos para o país, resultam de diversos fatores, tais como: a melhoria do ensino e o aprendizado dos discentes; um maior fluxo do sistema educacional; um grande comprometimento por parte dos docentes e equipe técnica escolar e das famílias e comunidades em geral; bem como a contribuição de políticas públicas no país, oriundas do governo, sociedade civil e iniciativa privada.

As projeções do IDEB para os anos de 2005, 2007 e 2009 foram destacadas na Figura – Figura 1.1.5, apresentando um crescimento relevante em relação às metas pretendidas pelo MEC, tanto nas séries iniciais como nas finais do ensino fundamental:

	
	Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	Anos Finais do Ensino Fundamental
	Ensino Médio

	
	IDEB Observado
	Metas
	IDEB Observado
	Metas
	IDEB Observado
	Metas

	
	2005
	2007
	2009
	2007
	2009
	2021
	2005
	2007
	2009
	2007
	2009
	2021
	2005
	2007
	2009
	2007
	2009
	2021

	TOTAL
	3,8
	4,2
	4,6
	3,9
	4,2
	6,0
	3,5
	3,8
	4,0
	3,5
	3,7
	5,5
	3,4
	3,5
	3,6
	3,4
	3,5
	5,2

	Dependência Administrativa 

	Pública
	3,6
	4,0
	4,4
	3,6
	4,0
	5,8
	3,2
	3,5
	3,7
	3,3
	3,4
	5,2
	3,1
	3,2
	3,4
	3,1
	3,2
	4,9

	Estadual
	3,9
	4,3
	4,9
	4,0
	4,3
	6,1
	3,3
	3,6
	3,8
	3,3
	3,5
	5,3
	3,0
	3,2
	3,4
	3,1
	3,2
	4,9

	Municipal
	3,4
	4,0
	4,4
	3,5
	3,8
	5,7
	3,1
	3,4
	3,6
	3,1
	3,3
	5,1
	2,9
	3,2
	-
	3,0
	3,1
	4,8

	Privada
	5,9
	6,0
	6,4
	6,0
	6,3
	7,5
	5,8
	5,8
	5,9
	5,8
	6,0
	7,3
	5,6
	5,6
	5,6
	5,6
	5,7
	7,0


Figura 1.1.5 - Desempenho Geral da Educação Básica nos últimos quatro anos.

Fonte: SAEB e Censo Escolar.

É comprovado neste resultado que o ensino privado alcançou um significativo destaque na educação brasileira nos anos de 2007 e 2009.

O desempenho observado pelo IDEB nos anos de 2007 e 2009 no ensino médio está abaixo da meta esperada. É percebido também que o índice das escolas privadas vem crescendo numa proporção média de 2,03% bi anualmente em relação ao ensino público, com uma pretensão de meta a chegar à média de 7,0 pontos em 2011.

Abaixo, na Figura-Figura 1.1.6, são demonstrados um comparativo entre as metas e os resultados obtidos pelo IDEB nas séries finais do ensino fundamental:
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Figura 1.1.6 - Metas e Resultados alcançados pelo IDEB nas séries finais (5ª a 8ª) do ensino fundamental.

Fonte: MEC/INEP, 2009.

De acordo com as metas a serem alcançadas as séries iniciais do ensino fundamental nota-se um crescimento menos significativo: de 3,8 pontos em 2007 para 4,0 em 2009. Como nos anos iniciais, a meta para 2009, de 3,7 pontos, já havia sido superada, quando a média subiu 0, 3 ponto de 2005 para 2007, atingindo 3,8 pontos. Para os anos finais do ensino fundamental, o desempenho também foi mais decisivo para o crescimento do índice, responsável por 64% da melhora, portanto devido ao fluxo escolar que representou 36% do aumento. Sendo que para 2011 a meta a ser alcançada será de 3,9.

Segue abaixo na Figura-Figura 1.1.7, os resultados comparativos entre as metas e os resultados obtidos pelo IDEB no ensino médio.


[image: image6.emf]22,22,42,62,833,23,43,63,842005200720092011IDEB

Ensino Médio

MetasResultados alcançados


Figura  1.1.7 - Metas e Resultados alcançados pelo IDEB no ensino médio.

Fonte: MEC/INEP, (2009.)
O ensino médio, última etapa da educação básica, obteve um resultado preocupante em relação ao crescimento desproporcional avaliada pelo IDEB, também foi a que registrou menor crescimento. 

Percebem-se nos dados que o índice foi de 3,5 em 2007 para 3,6 em 2009, crescimento idêntico ao registrado na medição anterior. Mesmo assim, a meta prevista para 2009 de 3,5 pontos, foi alcançada. 

De modo geral, em uma escala de zero a dez, o Brasil atingiu 4,6 pontos para os anos iniciais do ensino fundamental; 4,0 para os anos finais do ensino fundamental; e 3,6 para o ensino médio.

De acordo com os dados do MEC/INEP o rendimento escolar nas séries iniciais do ensino fundamental alcançou um resultado favorável à educação brasileira, é o que revela a Figura- Figura 1.1.8.
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Figura 1.1.8 - Rendimento Escolar - Taxa de aprovação do Ensino Fundamental/séries iniciais.

Fonte: MEC/INEP, (2009).

Observa-se que nessa etapa de ensino, a taxa de aprovação de 2005 alcançou 81,6% do total, impactando um aumento de 4,2% para 2007.

Este desempenho pode ser explicado acerca do investimento que esta etapa recebeu do governo, na proposta de formação e na valorização do professor, decretando em 1996 a nova LDB 9394/96 que institui o ensino superior aos professores das séries iniciais.

O rendimento escolar analisado nas séries finais da educação básica não são os mais animadores, pois as taxas de reprovação seguem subindo e qualquer evolução percebida é ainda insuficiente para mudar o retrato da educação neste país, como revela a Figura-Figura 1.1.9.
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Figura 1.1.9 - Rendimento Escolar - Taxa de aprovação do Ensino Fundamental/séries finais.

Fonte: MEC/INEP, 2009.

O resultado do rendimento escolar apontou que houve uma diferença de aproximadamente 10% na taxa de aprovação dos estudantes das séries finais do ensino fundamental entre os anos de 2005 e 2009. Enquanto que após mais dois anos houve um aumento significativo de 1,5%, passando de 79,8% para 81,3%.

Isso pode ser explicado por diversos fatores, além dos incentivos fiscais que o governo proporcionou ao ensino, mas também pelas políticas públicas de implantação sobre a dinâmica do sistema de dependência curricular que as escolas públicas oferecem aos sistemas educacionais brasileiro, deixando de forma democrática à escolha de cada instituição de ensino optar pela sistemática. Os resultados também são vistos no ensino médio:
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Figura 1.1.10 - Rendimento Escolar - Taxa de aprovação do Ensino Médio.

Fonte: MEC/INEP, (2009).

Os indicadores dessa etapa de ensino mostram uma evolução, entretanto, a taxa de aprovação variou pouco, sendo ainda bem abaixo se comparado a do ensino fundamental, de acordo com o IDEB. Se de 2005 para 2007 obteve-se um crescimento de apenas 0,9% e de 2007 para 2009 foi de 1,8%, isso significa dizer que houve uma pequena “evolução na educação brasileira”. E, embora o desempenho dos estudantes em Matemática tenha tido oscilação também pequena (de 271,3 em 2005 para 274,7 em 2009), em Língua Portuguesa os estudantes de ensino médio estão aprendendo mais (o índice cresceu de 257,6 em 2005 para 268,8 em 2009). É o que aponta o Ministério da Educação.

Entretanto, o bom é que será preciso ser bastante relativizado, o ensino médio, já que esta etapa de ensino foi a que menos cresceu, na série histórica. Esse acanhado crescimento na faixa ocorreu, fundamentalmente, em razão do desempenho dos estudantes, que contribuiu com 57,9% do aumento do indicador.

1.2 Indicadores da Educação Superior
Segundo o Censo da Educação Superior 2009, que tem por objetivo levantar dados sobre as estruturas e cursos das Instituições de Ensino Superior (IES) do país, o número de matrículas das instituições de pequeno porte somam 1000, as de médio porte 1001 e as de grande porte, as matrículas ficam acima de 10.000.
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Figura 1.2.1 - Distribuição do número IES e matrículas por porte das IES na Educação Superior segundo Categoria Administrativa – Graduação Presencial no Brasil - 2009.

Fonte: Censo da Educação Superior/MEC/INEP/Daed, (2009).

Os dados que discorrem sobre o índice de matriculas no ensino superior, revelam que nas IES da rede privada de grande porte, chegam a ter 2.000.000 de alunos matriculados nos cursos de graduação presencial, enquanto que na rede pública apenas 1.000.000 matriculas na mesma modalidade.

Vale ressaltar também que o número de instituições de pequeno porte da rede privada chega a mais de 1.500 instituições só no Brasil, enquanto que as públicas não se aproximam de 500. Isso é preocupante, pois notoriamente, o país não está investindo em políticas públicas educacionais, voltadas para o ensino superior.
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Ano | Total |universidades| % | C°™°% | o | Faculdades | % FT:::::: %
Universitarios
CEFETs

2000 18644 0475 562 2134 e 5710 306 325 74

2005 20407 10892 534 2582 125 6699 328 274 134

2006 22101 Mss2 523 2717 123 7541 341 201 132

2007 23488 1936 508 2880 123 8331 355 341 145 a
2008 24719 12351 500 3238 131 8725 353 405 164

2000 27827 13865 498 3580 129 9897 356 485 174

Fonte: Censo da Educagéo Superior / DEED / MEC / INEP

Os cursos de graduagdo tiveram um crescimento de 13% em relagdo ao ano de 2008. Quanto a
modalidade de ensino, os cursos de educagdo a distancia (EaD) aumentaram 30,4%, enquanto os
presenciais 12,5%. Esse comportamento também é acompanhado pela evolugdo do nimero de
matriculas nos cursos EaD, as quais, em 2009, atingiram 14,1% do total de matriculas na graduacdo
(Gréfico 3).
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Figura 1.2.2 - Evolução do número de cursos de graduação presencial, de acordo com a organização Acadêmica do Brasil (2004 a 2009).

Fonte: Censo da Educação Superior/MEC/INEP/Daed, (2009).

Há avanços significativos na educação a distância nos últimos seis anos. Nota-se que somente nas universidades houve um crescimento médio de 52,08% em relação aos centros universitários, faculdades, institutos federais e centros universitários que juntos somam uma média de 47,92% de crescimento. 

Os dados refletem as dificuldades em atender a milhares de pessoas sem formação adequada, e, por esse motivo, foram criados vários programas de educação a distância para atender pessoas que, por ventura não tiveram acesso e/ou não concluíram o ensino superior em tempo hábil.

É importante comentar que os índices dos cursos de graduação a distancia veem crescendo, significativamente nas universidades por que existe uma grande diferença entre universidades, faculdades e centros universitários, já que por definição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB – 9.494/96), as universidades possuem de total autonomia, isto é, não precisa de autorização do Ministério da Educação para criar novos cursos, sedes, aumentar ou diminuir o número de vagas, fechar cursos, expedir diplomas. Mais do que a formação na graduação, as universidades oferecem pesquisa e extensão. Além disso, elas precisam ter 70% do corpo docente formado por professores titulares, ou seja, com a mais alta qualificação, além de oferecer cursos em pelo menos cinco áreas do conhecimento.

Os centros universitários também têm certa autonomia, e precisam de 70% de docentes titulares, mas não são obrigados a fazer pesquisa. Também não oferecem pós-graduação stricto sensu. Já as faculdades não gozam de nenhuma autonomia. Necessitam de autorização do MEC para realizar ações. Seus diplomas são registrados por uma universidade, os docentes não são titulares, e só ofertam cursos de graduação.
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Figura 1.2.3 - Evolução do número de matrículas de graduação por modalidade de ensino no Brasil de 2001 a 2009.

Fonte: Censo da Educação Superior/MEC/INEP/Daed, (2009).

Nos últimos oito anos a matrícula nos cursos de graduação na modalidade a distância cresceu em média 1,75% por ano. De acordo com os dados do Censo da Educação Superior, de 2007 a 2009 o crescimento disparou, apresentando um índice de 50% em relação aos cursos na modalidade presencial que varia de 3.000.000 a 5.000.00 de alunos matriculados nesta modalidade.

[image: image13.png]File Edit View Comments Forms Tools Help

=3 =R

@l E 70 E % fEE

BBl - -

Qe

Presencial

Modalidade de Ensino - Brasil — 2009
Fonte: Censo da Educacéo Superior/MEC/Inep/Deed

 Bacharelado

B Licenciatura

= Tecnolégico

Bacharelado e
Licenciatura

Grafico 4 - Distribui¢do do Numero de Matriculas de Graduag&o por Grau Académico e





Figura 1.2.4 - Distribuição de matrículas de graduação por grau Acadêmico e modalidade de ensino no Brasil – 2009.

Fonte: Censo da Educação Superior/MEC/INEP/Daed, (2009).

Os cursos de Bacharelado na modalidade presencial ainda apresentam o maior percentual de matrículas no Brasil, revelando 71% de registro. No entanto, o que se percebe é que os cursos de licenciatura vêm crescendo num ritmo frenético, principalmente na modalidade a distância, mostrando um índice de 50%. 

Um dos fatores responsáveis por esse crescimento se dá em razão da criação do Plano Nacional de Formação dos Docentes da Educação Básica (PARFOR) que é o resultado de um conjunto de ações do Ministério da Educação, por meio dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente, em colaboração com as Secretarias de Educação dos Estados e Municípios e das Instituições Públicas de Educação Superior, neles sediadas, com a finalidade de melhoria na formação do corpo docente brasileiro.
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Figura 1.2.5 - Os dez maiores cursos de graduação em número de matriculas por modalidade de ensino no Brasil - 2009.

Fonte: Censo da Educação Superior/MEC/INEP/Daed, (2009).

De acordo com os dados acima analisados, supõem-se os cursos de Administração, Direito e Pedagogia somam 39% de índice de matrículas na modalidade Presencial e a Distância, concomitantemente, quanto à modalidade presencial (somente) os cursos com maiores matrículas também incluem Administração, Direito e agora Engenharia, isto é, os cursos de Bacharelado, indicando 38% de índice, já os cursos na modalidade a distancia apresentaram a Licenciatura em Pedagogia com um índice de 34,2%, seguindo de Administração com 27,3%.

Nota-se também que os cursos de graduação presencial acumulam um percentual acima de 60% enquanto que os cursos de graduação na modalidade a distancia chegam a mais de 89% de matrícula nos dez cursos apresentados, levando em consideração que a maioria deles é de Licenciatura.
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Figura 1.2.6 - Evolução do número de matrículas em cursos tecnológicos por modalidade de ensino no Brasil de 2001 a 2009.

Fonte: Censo da Educação Superior/MEC/INEP/Daed, (2009).

Os cursos tecnológicos na modalidade presencial têm demonstrado um crescimento de matrículas em mais de 70% durante nove anos, enquanto que na modalidade de ensino a distância, de 2004 a 2009 cresceu em média 32,7% em número de matrículas.

Esse crescimento deve-se ao fato de as Instituições Técnicas  possuírem seus próprios sistemas de avaliação ao ingresso dos alunos, o que faz a procura ser realizada entre os que possuem melhores notas. E o mercado aposta nestes futuros profissionais.

E a própria exigência do mercado por formação superior tem sido a tônica na seleção de pessoas qualificadas para as grandes e médias empresas que atuam num contexto de elevada competitividade, também a baixa escolaridade e o treinamento rápido não são mais suficientes para o trabalho com tecnologias avançadas. E, com isso, a formação universitária mais objetiva surge como uma oportuna via de formação do profissional para as organizações modernas.
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Figura 1.2.7 - Evolução do número de matrículas em cursos tecnológicos por categoria administrativa no Brasil de 2001 a 2009.

Fonte: Censo da Educação Superior/MEC/INEP/Daed, (2009).

De acordo com os dados analisados pelo Censo da Educação Superior, o número de estudantes matriculados em cursos de tecnológicos na rede privada registrou um aumento de 78,17%, saltando de 100 mil em 2001 para 700 mil, aproximadamente, para 2009. Observou-se que só de 2007 para 2009 a continuação desse crescimento é uma tendência que se observa há alguns anos. Em contrapartida de 2001 até meados de 2003 o crescimento foi baixo, ou seja, o número registrado representa menos de 15% do total de matrículas efetivadas dos últimos 06 anos posteriores.

Ainda de acordo com os dados do Censo, as instituições privadas são responsáveis por quase 90% da oferta de vagas no ensino superior. São mais de 2.000 instituições particulares em todo país que oferecem em torno de 17.900 cursos, contra apenas 235 públicas com uma oferta de 6.700 cursos. Desses dados, é possível perceber que as instituições particulares respondem melhor (quantitativamente) a diversificação de carreiras observadas no mercado. 
Tabela 1.2.1 
 - Índice de distribuição das IES por categoria administrativa, segundo a faixa de quantidade de matrículas e modalidade de ensino no Brasil e por Regiões (Norte-Nordeste)

Fonte: MEC/INEP; Tabela elaborada por Inep/Deep, (2009).

Observando os dados do índice de IES por categoria administrativa na modalidade presencial, de modo geral o número de Instituições da rede privada é bem maior do que das Instituições públicas, mesmo as três nas esferas juntas (Federal, Estadual e Municipal) em todo país, levando em consideração a faixa de quantidade de matrículas.

Em relação aos cursos na modalidade a distância, notou-se que da faixa de quantidade de matrícula de 1.000 até 10.000 há mais de 50% de IES na rede pública do que na privada, entretanto com mais de 10.000 matrículas, detectou-se uma diferença relevante, pois das 17 intuições apenas uma é da rede pública.

Quanto aos dados por região, o Norte revelou dados impressionantes em relação às IES da rede privada na modalidade presencial, apresenta 129 contra apenas 25 na púbica, entretanto com mais de 10.000 de matrículas a rede privada não mostrou nenhuma e na pública apenas 1. Já não se pode inferir na modalidade a distância, haja vista que é bastante irrelevante, pois não ultrapassa de 5 IES somadas às púbicas e privadas com até 1000 matrículas.

Não muito diferente, a região do Nordeste também apresenta os maiores índices de IES na rede privada, como pouco mais de 380 contra apenas 60 da pública, levando em consideração a média total na faixa de quantidade de matrículas, em se tratando de ensino presencial, porque no ensino a distância não ultrapassa de 17 o total de IES em todas as faixas de matrícula.

Tabela 1.2.2
 - Índice de distribuição das IES por categoria administrativa, segundo a faixa de quantidade de matrículas e modalidade de ensino no Brasil e por Regiões (Sudeste – Sul – Centro-Oeste).
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Fonte: MEC/INEP; Tabela elaborada por Inep/Deep, (2009).

Olhando os dados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, a educação presencial ainda apresenta, de modo geral, apresenta o maior número de IES por faixa de quantidade de matrículas, tanto da rede pública quanto da privada, principalmente desta última. Diferentemente da educação à distância essas três regiões do país, somando o total de faixa de quantidade de matrículas, chegam ao máximo 90 IES.

Os cursos de Bacharelado ainda possuem o maior número de matrículas nos últimos 10 anos em todo o Brasil. Os cursos tecnológicos, por exemplo, permanecem com índices reduzidos no número de matrículas tanto na modalidade presencial quanto na educação a distância. Quanto à evolução do número de egressos por meio de processo seletivo, a modalidade de ensino à distância possui índice bem abaixo em todo o país em todos os graus acadêmico.

1.3 Indicadores da Educação no Mercosul, na América do Norte e na União Europeia.
1.3.1 Educação no Mercosul
O Mercado Comum Sul é composto por seis países (Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile e Venezuela) e tem por objetivo fortalecer, aumentar a integração e unificar a política setorial e macroeconômica dos países-membros.

Os dados educacionais fornecidos pelo MERCOSUL Educacional (2007) são de extrema importância no sentido de que pontuam determinadas “fragilidades” do sistema de ensino de cada país integrantes, para que eles possam a partir daí, criar mecanismos que impulsionem a melhoria da qualidade da educação na América do Sul, por exemplo. Na área da educação básica, o tratamento integral dos objetivos estratégicos do SEM (Sistema Educacional Mercosul) dá ênfase aos problemas fundamentais compartilhados e às políticas educativas nacionais que a elas se referem.

Portanto, faz sentido, reverter o fracasso escolar que afeta especialmente os primeiros anos de escolaridade e os correspondentes à transição de ciclos e/ou níveis, constitui o desafio comum da área.

O Brasil mostra situação desfavorável na comparação com outros países da América Latina com relação às taxas de aprovação, reprovação e abandono, segundo a síntese do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Enquanto Chile, Paraguai e Venezuela têm taxas de aprovação superiores a 90% no ensino fundamental e médio, o Brasil apresenta taxas de 85,8% e 77% respectivamente. 

Isso é percebido quando os dados do país como a Argentina tem 92,3% e 74,3% e o Uruguai, 92% e 72,7%, respectivamente. Já no Brasil as taxas de abandono são de 3,2% no ensino fundamental e 10% no ensino médio. 

Nos demais países como o Chile, Paraguai e Venezuela, esses índices ficam abaixo de 3%, bem diferente da Argentina que tem entre 1,3% e 7% e o Uruguai, 0,3% e 6,8%, respectivamente.

Em relação à taxa de reprovação, o Brasil, como foi visto anteriormente, possui uma taxa de 11% no ensino fundamental e 13,1% no ensino médio. Comparando com Chile, Paraguai e Venezuela, os índices ficam abaixo de 8%, e com a Argentina, são 6,4% e 18,8% e no Uruguai 7,7% e 20,4%, respectivamente.

Portanto, em se tratado de países de mesmo continente, porém de políticas públicas alternadas de educação, as taxas são bem diferentes.

Tabela 1.3.1 
- Distribuição percentual da população de 17 anos de nível de escolaridade, por país – 2007 

	Países
	Total
	Não

Escolarizados


	Escolarizados

	
	
	
	Primário
	Secundário

1º ciclo
	Secundário

2º ciclo
	Terciário/

Superior
	MÉDIA 

%

	Argentina
	100
	30,9
	1,2
	11,0
	56,8
	2,6
	20,5

	Brasil
	100
	4,8
	3,5
	19,8
	69,7
	2,2
	20

	Chile
	100
	58,5
	0,1
	0,5
	40,8
	0,1
	20

	Paraguai
	100
	44,9
	2,4
	7,3
	45,3
	0,0
	19,98

	Uruguai
	100
	35,6
	0,5
	12,8
	50,6
	0,4
	19,98

	Venezuela
	100
	71,9
	0,2
	4,5
	23,4
	-
	25


Fontes: Inep / MEC - Censo Escolar 2007 e do Censo 2007 da Educação Superior.
Dentre os países do Mercosul, a Venezuela atinge o maior percentual de não escolarizados na faixa etária inicial da juventude, sendo de 71,9% do total de estudantes o que representa em média de 25% em todos os segmentos da educação.

Percebeu-se que em se tratando de discentes escolarizados, o Brasil alarmou um índice baixíssimo, de apenas 4,8%. Porém, a Argentina consegue obter maior taxa da população com 17 anos de escolaridades com ensino superior, ou seja, os jovens estão entrando mais cedo nas universidades neste país. O Brasil perde apenas 0,1% do total dos argentinos. Os estudantes brasileiros com essa faixa de idade estão concentrados no ensino médio, como bem demonstra os 69,7% do total.

Tabela 1.3.2 
- Taxa líquida de matrículas no ensino superior por país – 2007 

	Países
	Taxa de

Escolarização

	Argentina
	26,4

	Brasil
	13,2

	Chile
	27,2

	Paraguai
	14,2

	Uruguai
	19,9

	Venezuela
	8,4


Fontes: Inep / MEC - Censo Escolar 2007 e do Censo 2007 da Educação Superior.
Inferir quem tem a maior ou menor taxa de matrícula no ensino superior nos países do MERCOSUL é deixar de comentar sobre a importância do acesso e da qualidade de ensino nessa etapa educacional, pois é comum observar jovens esforçando-se bastante para ingressar numa universidade, e o pior, de que forma saiu. No entanto, vale ressaltar que o Chile e a Argentina possuem os maiores índices de acesso ao ensino superior.

É preocupante a situação do Brasil, que mesmo com diversos programas para o ingresso às universidades, o país fica em 5.º lugar com 13,2% dos que entram no nível superior de ensino.

Tabela 1.3.3 
- Percentual de estudantes que freqüentam instituições do setor público por nível de ensino, por país - Ano 2007.

	Países
	Inicial
	Nível de Ensino

	
	
	Primário
	Secundário

1º ciclo
	Secundário

2º ciclo
	Terciário/

Superior
	MÉDIA 

%

	Argentina
	69,1
	77,6
	77,8
	69,3
	74,1
	73,6

	Brasil
	75,6
	89,8
	91,2
	87,2
	25,6
	73,9

	Chile
	42,1
	47,0
	51,4
	42,7
	23,3
	41,3

	Paraguai
	70,3
	83,2
	80,3
	75,2
	31,7
	68,1

	Uruguai
	66,6
	85,9
	87,9
	89,1
	88,6
	83,6

	Venezuela
	85,2
	84,5
	74,7
	71,8
	-
	79,1


Fontes: Inep / MEC - Censo Escolar 2007 e do Censo 2007 da Educação Superior.
Observa-se nos dados acima que, o índice no ensino público do Brasil continua sendo maior no nível fundamental, representado pelo 1.º ciclo. Também é válido comentar que a situação da educação possui a terceira colocação mais baixa dos países sul-americanos, com uma média de 73,6%. Diferentemente da Argentina e Uruguai que revelaram as maiores taxas do ensino superior dos estudantes que frequentam o setor público, sendo um percentual de 74,1% e 88,6% respectivamente.

Percebe-se que nos países do MERCOSUL o ensino público ainda está bastante desnivelado, isso pode ser explicado por falta de programas sociais, investimento em educação e políticas públicas voltadas para melhoria da qualidade de ensino nestes países.

Tabela 1.3.4 
- Taxa de aprovação, reprovação e abandono por nível de ensino, por país – 2007. 

	TAXA
	Primário
	Secundário

1.º ciclo
	Ensino

Básico
	Secundário

2.º ciclo
	MÉDIA 

%

	Taxa de Aprovação
	

	Argentina
	93,3
	75,6
	87,1
	72,9
	82,23

	Brasil
	85,8
	79,8
	83,1
	74,1
	80,70

	Chile
	95,2
	94,3
	94,9
	87,4
	92,95

	Paraguai
	93,4
	89,4
	92,3
	92,4
	91,88

	Uruguai
	92,0
	72,7
	86,2
	--
	83,63

	Venezuela
	91,4
	91,8
	--
	91,9
	91,70

	Taxa de Reprovação
	

	Argentina
	6,4
	17,8
	9,9
	19,8
	13,48

	Brasil
	11,0
	13,5
	12,1
	12,7
	12,33

	Chile
	3,5
	4,4
	3,7
	8,1
	4,93

	Paraguai
	4,7
	7,3
	5,4
	6,4
	5,95

	Uruguai
	7,7
	20,4
	11,5
	--
	13,20

	Venezuela
	6,3
	10,0
	--
	4,4
	6,90

	Taxa de Abandono
	

	Argentina
	1,3
	6,6
	3,0
	7,3
	4,6

	Brasil
	3,2
	6,7
	4,8
	13,2
	7,0

	Chile
	1,3
	1,3
	1,3
	4,5
	2,1

	Paraguai
	1,9
	3,3
	2,3
	1,2
	2,2

	Uruguai
	0,3
	6,8
	2,3
	--
	3,1

	Venezuela
	2,3
	-1,8
	--
	3,7
	1,4


Fontes: Inep / MEC - Censo Escolar 2007 e do Censo 2007 da Educação Superior.
Dos países do MERCOSUL, o Chile é quem vem apresentando a maior média de aprovação no ensino de modo geral, seguido de Paraguai e Venezuela. E o Brasil possui a menor média de aprovação entre os países.

A retenção é percebida de forma sistemática, a partir de que se levando em consideração a dinâmica que os países adotam como método de aproveitamento e recuperação dos rendimentos escolares e a forma de final de aprovação-reprovação.

O Chile foi o que apresentou a menor média de retenção escolar, já a Argentina, o Uruguai e o Brasil foram os que obtiveram maiores taxas, respectivamente.

1.3.2 Educação na América do Norte
O sistema de ensino superior americano apresenta diferenças significativas em relação ao brasileiro, talvez pelo fato de nos Estados Unidos inexistir a chamada “cultura do vestibular”, o que torna os currículos dos estudantes da high-school serem cada vez mais competitivos.

Os estudantes americanos sabem que cada ano da high-school é um passo muito importante na disputa por uma vaga em uma boa Instituição de Ensino Superior (IES) do país. Nesse contexto, os jovens estrangeiros que pretendem fazer uma graduação nos Estados Unidos devem estar cientes das dificuldades que o sistema impõe, da competitividade existente entre os candidatos e, principalmente, das inúmeras diferenças em relação ao modelo brasileiro de ensino superior.

De acordo com a Universia (2010) a estrutura de ensino norte-americano ocorre da seguinte maneira: com exceção dos cursos de Medicina, Veterinária, Direito e Odontologia (quem têm uma formatação diferenciada), todas as outras áreas de habilitação do ensino superior contam com três diferentes etapas - Graduação, Mestrado e Doutorado. Porém, apesar dos conceitos de classificação destas etapas serem semelhantes aos conceitos utilizados no Brasil, as divergências estão presentes do início ao fim da vida acadêmica.

A carreira universitária dos EUA ocorre por modalidade, utiliza-se o termo “undergraduated” referente à educação que os americanos recebem depois que terminam o segundo grau. De modo geral, os cursos estão distribuídos em três grandes áreas acadêmicas: humanidades, ciências sociais e ciências da saúde, e as disciplinas podem ser obrigatórias ou opcionais. 
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Figura 1.3.1 - Percentual de acesso à Educação de Países em desenvolvimento

Fonte: Relatório de desenvolvimento humano da ONU.

Os processos de acesso aos cursos nos EUA são bem diferentes do Brasil, a começar pela oferta de vagas, pois existem cerca de 3.600 faculdades e universidades que oferecem cursos superiores. Isso significa que há uma grande variedade de programas, dependendo das características de cada estudante. A escolha de um ou outro, embora a princípio possa parecer muito complicada, não será tão difícil se levar em conta uma série de pontos como: escolha da universidade adequada, como preparar um requerimento e o processo de inscrição. 

Os cursos superiores são de curta duração, também conhecido como grau de associado, o que significa programas acadêmicos que foram elaborados para serem concluídos em dois anos. Os créditos obtidos nos programas desses cursos em geral são reconhecidos pelas instituições como parte das licenciaturas de quatro anos. As pessoas que entram nos cursos superiores de curta duração, com frequência, pretendem mudar para um programa de licenciatura e algumas vezes podem fazê-lo antes de terminar os dois anos. Estes cursos são, por sua vez, constituídos por uma base teórica geral, complementada por disciplinas específicas em função da especialidade que se deseja cursar. Nesses dois anos, é possível adquirir um título em áreas tão variadas como Enfermagem, profissões relacionadas com a saúde, especializações de negócios ou temas tecnológicos.

Diferentemente dos cursos de Licenciaturas, pois os cursos universitários com duração maior, como por exemplo, de quatro anos, nos quais o aluno deve cumprir uma série de créditos em função da especialidade escolhida. Em cada ano de estudo o discente recebe uma denominação diferente. A Figura-Figura 1.3.2. Abaixo retrata bem a diferença dos matriculados entre as Universidades Públicas e Privadas:
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Figura 1.3.2 - Percentual de alunos matriculados em Universidades públicas e privadas – por país.

Fonte: Education at a Glance Indicators - OECD – Organization for Economic Co-Operation and Development. 2010

Os EUA apresentam médias de 70% dos alunos matriculados em instituições púbicas e apenas 30% nas privadas. O Brasil ficou em último lugar nesse ranking com um índice maior de 80% de discentes nas universidades privadas.

Os anos da graduação nos EUA são divididos em quatro etapas: Freshman, Sophomore, Junior e Senior, respectivamente, primeiro, segundo, terceiro e quarto ano do curso de graduação, em que são aplicadas disciplinas de conhecimento geral. Esse sistema possibilita que o aluno tenha mais tempo para decidir sobre a carreira a seguir, pois somente no terceiro ano, ou seja, no “Junior” o estudante escolhe o curso em que pretende tornar-se bacharel. Essa opção chama-se “Major”. Após a escolha de seu “Major”, ele poderá optar, caso tenha interesse, por cursar o “Minor”, ou seja, matérias eletivas secundárias relacionadas à habilitação em que deseja se especializar.

É importante frisar que os cursos de Medicina, Odontologia, Veterinária e Direito possuem apenas quatro anos de duração e tem um processo um pouco diferente dos demais. No terceiro ano, ou “Junior”, o discente não escolherá a habilitação específica como Medicina e Direito, por exemplo, e sim optará  por uma habilitação em “Pre-Med”, “Pre-Dental”, “Pre-Vet” ou “Pre-Law”, que correspondem a uma preparação inicial do curso em que deseja se formar. 

Após a conclusão do “Senior”, o aluno é submetido a um exame em que são testados seus conhecimentos. Caso seja aprovado, o mesmo é encaminhado para uma “Professional School” em que poderá concluir o restante do curso e, por fim, exercer sua profissão. Em uma “Professional School”, a duração dos cursos de Direito, Medicina, Odontologia e Veterinária variam entre quatro a oito anos.

De acordo com os dados da Universia (2010) a graduação nos Estados Unidos pode ser feita em diferentes tipos de instituições. Caso o estudante não esteja financeiramente ou psicologicamente preparado para ingressar em uma universidade,  cursará os dois primeiros anos da graduação, “Freshman” e “Sophomore”, em um “Community College” ou “Two Year College”. 

As informações do Departamento de Consultas Educacionais do Alumni destacam que, cada vez mais estudantes estrangeiros têm optado por cursar os dois primeiros anos da graduação em um “Community College”. Segundo os responsáveis pelo encaminhamento desses alunos, isso acontece porque os “Comunity Colleges” são alternativas mais econômicas, inclusive em relação à acomodação, pois, eles geralmente ficam hospedados em casas de família. 

Além disso, essas escolas não apresentam um clima tão competitivo como em uma universidade propriamente dita, onde o estudante estrangeiro concorre a uma vaga com alunos norte-americanos que já possuem, enraizado, esse tipo de comportamento.

Os “Communitys Colleges” funcionam como uma espécie de ponte para as universidades. Depois de concluídos os dois primeiros anos da graduação, “Freshman” e “Sophomore”, o aluno poderá transferir-se para uma universidade comum e concluir os dois últimos anos de seu bacharelado.

Destacam-se nos ensinos americanos também os cursos dos Institutos Técnicos que treinam estudantes para as áreas como tecnologia médica ou engenharia industrial. 

Nos “Community Colleges” também são oferecidos cursos técnicos especializados em determinadas áreas de atuação, que podem ser concluídos em dois anos. Entretanto, esse tipo de curso não tem uma equivalência no Brasil. 

Tabela 1.3.5 
- Valor gasto por alunos em instituições públicas de ensino superior em países da OECD (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) – por país.
	Países
	Despesas por aluno em US$ no ensino superior público

	América do

Norte
	Canadá
	12.350

	
	 Estados Unidos
	11.880

	Países do

Pacífico
	 Austrália
	6.550

	
	 Japão
	11.850

	
	 Nova Zelândia
	6.080

	União

Européia


	 Alemanha  (ex RFA)
	6.550

	
	 Bélgica
	6.850

	
	 Dinamarca
	6.710

	
	 Espanha
	3.770

	
	 França
	6.020

	
	 Holanda
	8.720

	
	 Irlanda
	7.270

	
	 Itália
	5.850

	
	 Reino Unido (público e dependente de recursos públicos)
	10.370

	Outros

Países
	 Áustria
	5.820

	
	 Finlândia
	8.650

	
	 Noruega
	8.720

	
	 Suécia
	7.120

	
	 Suíça
	12.900


Fonte: Education at a Glance Indicators - OECD – Organization for Economic Co-Operation and Development. (2010)
Quanto ao valor que os países da América do Norte gastam nas universidades públicas é em torno de U$ 12.115 com cada aluno.

Sobre o processo avaliativo, nos EUA o sistema educativo universitário estrutura-se por créditos. Isso quer dizer que os estudantes matriculados em uma universidade obedecem uma série de créditos, entre 130 a 180 anuais, para obterem seu título. É possível que algumas universidades tenham outro tipo de sistema, baseado na carga horária ou em unidades. Dessa forma, em vez de cursar um número determinado de créditos, o aluno deve cumprir uma série de horas por semestre ou quadrimestre em função do que a universidade especifica.

Os cursos completos são divididos em quatro módulos: o primeiro é o curso básico o qual proporcionará a base para o título acadêmico. Esse curso é composto por uma série de matérias distribuídas ao longo dos anos de curso, entre as quais estão a matemática, as ciências sociais, as humanidades e os idiomas.

O segundo curso é denominado “Major”, é a disciplina em que o aluno deseja especializar-se, embora algumas universidades permitam que ele se especialize em duas disciplinas. Em qualquer caso, essa disciplina representa um terço ou a metade dos créditos totais do título acadêmico.

O terceiro é chamado de curso secundário, pelo fato dele ser denominado de “Minor”, corresponde à disciplina que o aluno escolhe para obter sua segunda especialização, representando a metade dos créditos dos cursos principais.

E por último, os cursos optativos: escolhidos dependendo do que cada departamento oferece, permitem completar o número de créditos necessários para a obtenção do título, ao mesmo tempo em que oferecem ao aluno a possibilidade de aprofundar-se das matérias que mais lhe interessem. Isso é percebido na Figura-Figura 1.3.3, abaixo:
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Figura 1.3.3 - Taxa Bruta de Escolarização do Ensino Superior – por Países (1997-2001)

Fonte: Assessoria Econômica – SEMESP.

Os EUA e a Coréia são os países que possuem a maior taxa de escolarização do ensino superior, seguidos da França e Portugal. Os países do MERCOSUL estão bem abaixo, principalmente o Brasil, apontado como o último, com a menor classificação do ensino superior em termos de escolaridade.

O sistema avaliativo das universidades do MERCOSUL quer dizer que o  conceito final do estudante não dependerá somente de um exame, mas também de todos os trabalhos entregues e práticas realizadas ao longo do curso, assim como a assiduidade e  a participação nas aulas.

Para a avaliação, a universidade utiliza uma escala de porcentagens em função do conceito que o professor considere apropriado ao esforço do aluno. Essa porcentagem é atribuída em letra, como mostra o exemplo abaixo:

· Entre 100 - 90% = atribui-se conceito A

· Entre 89 - 80% = atribui-se conceito B

· Entre 79 - 70% = atribui-se conceito C

· Entre 69 - 60% = atribui-se conceito D

· Entre 59 - 50% = atribui-se conceito E

· Entre 49 - 0% = atribui-se conceito F

Dos conceitos finais obtidos extrai-se a média do curso. Para calcular essa média, atribui-se a cada letra um valor numérico entre 0 e 5. Esse valor é multiplicado pelo número de créditos da disciplina em questão, depois são somados os valores de todas as matérias e divididos pelo número de créditos do curso. 
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Figura 1.3.4 - Taxa Bruta de Escolarização do Ensino Superior – por Países (1997-2001)

Fonte: Departamento de Educação dos EUA.

A frequência dos estudantes norte-americanos em universidades públicas é de 72,4% enquanto que nas privadas é de apenas 28,6%. Em ambos os casos são cobradas mensalidades cujo total, à primeira vista, custeia boa parte das atividades. Nas públicas, essa participação é de 18% na média, enquanto nas privadas sobe a 41,2%.

Quanto aos cursos de pós-graduação no Brasil há algumas diferenças, pois no Brasil prevê dois tipos de pós-graduação: Stricto-Sensu que engloba mestrado e doutorado; e Lato-Sensu direcionado à especialização em determinadas áreas. Já nos Estados Unidos são considerados cursos de pós-graduação apenas o mestrado e doutorado. 

Outros cursos oferecidos após a graduação, ou mesmo durante esta última, são considerados apenas de extensão ou especialização. Os cursos de especialização chamados de “certificate programs”, “short courses” ou “continuing education” são muito variados em termos de datas de início, duração e número de horas-aula por semana. Os requisitos de admissão são: diploma de conclusão do ensino médio (segundo grau) ou de nível superior; carta de comprovação financeira, que poderá ser obtida no banco no qual o candidato ou responsável tem conta, certificando que o seu saldo médio comporta os custos indicados pela escola. 

Quanto aos cursos de pós-graduação scricto-sensu, o mestrado brasileiro e americano possuem muitas semelhanças. Como no Brasil, para que um candidato a mestre nos Estados Unidos conclua o curso é necessária a elaboração e defesa de um trabalho de pesquisa conhecido como dissertação de mestrado. 

Os mestrados acadêmicos podem ser enquadrados em três diferentes categorias: MA, MS e MFA. Todos os outros certificados são inseridos na categoria profissional: MA ou “Master of Arts”: MA - engloba diferentes áreas do conhecimento como Economia, Folclore, Antropologia e Inglês; MS (Master of Science) - engloba áreas como Arquitetura, Ciência da Computação e Engenharia Química; MFA (Master of Fine Arts) - Engloba áreas de Fotografia e Teatro.

Muitos estudantes estrangeiros conseguem se qualificar para o emprego que almejam somente após um mestrado. Nesse caso, o MBA (Master in Business Administration), da categoria profissional, é extremamente popular e tem a duração de aproximadamente dois anos. Porém, alguns programas de mestrado, como Jornalismo, a duração é de apenas um ano. 

Muitas escolas de graduação consideram o mestrado como primeiro passo para a obtenção de um doutorado. Porém existem instituições em que o estudante pode se preparar diretamente para o doutorado, sem a necessidade de obter um título de mestre. O tempo para a conclusão de um doutorado em território americano são de três anos ou mais. No caso de estudantes estrangeiros, a duração média de um doutorado varia entre cinco e seis anos.

O grau de doutorado certifica que um estudante adquiriu o conhecimento necessário para trabalhar como professor universitário no campo em que se especializou. Esses programas são divididos em duas partes. Na primeira parte, com duração de três a cinco anos, o estudante assisti aulas junto com outros discentes, prestando um exame no final para demonstrar os conhecimentos que adquiriu durante os anos de estudo. Superado esse exame, ele entra na segunda fase, de dois ou três anos de duração, quando concentra seus esforços no desenvolvimento de uma pesquisa sobre algum aspecto relevante de seu tema de estudo, escrevendo uma tese sobre o mesmo e defendendo-a perante uma banca composta por especialistas no tema.
O título de doutorado mais conhecido outorgado nos EUA é o de Doutor em Filosofia (Ph. D.). No entanto, existe uma quantidade de títulos de doutorado que gozam do mesmo status e representam variantes do Ph.D. dentro de certos campos.

1.3.3 Educação na União Europeia
“In 2007, there were about 93.2 million pupils and students enrolled in educational establishments in the EU” Em 2007, havia cerca de 93,2 milhões de estudantes matriculados em estabelecimentos de ensino na União Européia (EU). The proportion of students found in each A proporção de alunos presentes em cada nível de escolaridade variou pouco entre os países, no que diz respeito ao ensino primário menor e demais níveis de ensino. The variation reflects, to some degree, the demographic structure of each population. A variação reflete, em média, a estrutura demográfica de cada população apresentada nos países da Europa. The high proportion of pupils in primary education in Luxembourg (47.1 % in 2007), for example, reflects the lack of a develoDessa forma, nota-se um elevado percentual de discentes do ensino primário, por exemplo, em Luxemburgo que apresentou percentual de 47,1 da população que concluiu o nível básico em 2007, o que reflete a falta de um desenvolvimento do ensino superior no país.

De acordo com pesquisas realizadas por Popkewitz e Lindblad (2001) 

as categorias homens, mulheres, e grupo de pouco êxito são apresentadas e comparadas entre si e em relação à categoria total. Os resultados abaixo mostram uma combinação de casos nacionais (da Austrália ao Reino Unido) e as colunas, um conjunto de categorias, ou seja, baixo êxito educacional no ensino médio inferior. (p. 115).
Tabela 1.3.6 
- Percentagem de estudantes entre 20 e 24 com baixo índice no ensino médio – Alguns países da Europa – anos 2000.

Casos Nacionais

Total

Homens

Mulheres
Percentagem de desempregados no




1995

1995

1995

grupo de baixo êxito educacional

Austrália

32

28

36


13

Finlândia

21

21

21


24

Grécia


26

31

22


13
Portugal

57

64

49


11
Espanha

41

46

35


31

Suécia


12

11

13


20

Reino Unido

11

11

11


21

Fonte: OCDE Análise de Política educacional, anexo estatístico, (p.78).
Mediante essas estatísticas educacionais, tanto as ambições educacionais como as análises de educação são constituídas por Tabelas e comparações de números. Os resultados permitem possibilidades de comparar tanto os diferentes casos nacionais como as questões de gênero por meio da estrutura de relações nela inscrita. Segundo esses resultados, Portugal pode ser identificado como um caso que desvia muito dos da Suécia e do Reino Unido, com uma proporção bem maior de pessoas que não passaram do ensino médio inferior. Esses números também revelam um baixo êxito escolar, pressupondo-se que o desemprego está também ligado entre si, revelando um nível de desemprego alto entre os que tiveram baixo sucesso escolar, o que deixa a entender que mais educação recompensa os indivíduos.

O que se percebe e que pelo menos More than three quarters (76.8 %) of all 18-year-olds within the EU remained within the education system in 2007.mais de três quartos dos discentes deste ciclo  conseguem obter um nível de ensino, isso representa aproximadamente 76,8%, dos que têm 18 anos de idade no interior da UE mantiveram-se dentro do sistema de ensino em 2007. However, this ratio rose to above 90 % in five Member States, while less than half of all 18-year-olds were still attending an educational establishment in Cyprus and the United Kingdom.Entretant Quanto à relação quantitativa entre Pupil/teacher ratios within primary education ranged from an average of less than 11 pupils per teacher in Lithuania, Greece, Hungary and Italy in 2007, to almost double that rate in France and the United Kingdom (both above 19 pupils per teacher).aluno-professor no ensino fundamental varia em uma média de pelo menos 11 discentes por professor em boa parte da Europa, pois nos anos que intercala entre 2002 a 2007, houve uma redução geral do número médio de discentes por professor nos estabelecimentos de ensino primário na maioria dos países, principalmente nos ensinos públicos.
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Figura 1.3.5 - Taxa de evasão escolar na União Européia – ano 2007.

Fonte: Observatório das desigualdades, (2007).

De acordo com os dados da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), há uma divisão entre os países no que diz respeito ao setor educacional da EU. Os países do norte da Europa, registram a menor taxa de evasão escolar, exceto a Bulgária,  que há bem mais estudantes masculinos do que feminino que abandonaram a escola. No país de Malta, a diferença é alta, onde apresenta 41,5% dos estudantes masculino e 33,3% dos femininos. Na Espanha e em Portugal há 36,3 % e 31%, respectivamente.
Com relação à escolaridade, os dados da OCDE mostram que, em 2008, pouco mais de três quartos (78,5%) da população de 20 a 24 anos tinham concluído pelo menos um nível secundário, número que chegou a 81,4% para as mulheres da UE. Entretanto, neste mesmo ano, 14,9% daqueles estudantes que tinham idades entre 18 a 24 (16,9% dos homens e 12,9% das mulheres) eram jovens que abandonam precocemente a escola, com níveis inferiores do ensino secundário. Isso mostra que a taxa de evasão dos egressos além de ser preocupante, revela a qualidade de aprendizagem com que os alunos saem da escola.

Em boa parte de Europa a formação superior dos professores de educação infantil é bem diferente da do Brasil, pois é uma realidade de acordo com as devidas políticas públicas implantadas.

É importante ressaltar que no nível institucional, a educação na Europa, especificamente em Portugal, inicia-se num âmbito não obrigatório com o Pré-escolar. Destinado a crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a entrada na escolaridade obrigatória. A escolaridade obrigatória denomina-se como ensino básico, tem a duração de nove anos, e refere-se a idades dos 6 anos até aos 15 anos e organiza-se em três ciclos sequenciais: o primeiro ciclo funciona em regime de monodocência (fusão do 1.º e 2.º ciclo básico), com recurso a docentes especializados em determinadas áreas; o segundo é organizado por disciplinas e áreas de estudo pluridisciplinares; o terceiro ciclo funciona em regime de pluridocência, com docentes especializados nas diferentes áreas disciplinares ou disciplinas.

Isso representa mais do que o diagnóstico do sistema educativo, é o retrato da criança portuguesa como produto de uma sociedade em que melhoraram vários indicadores sociais, mas agravaram-se as desigualdades, com evidentes conseqüências nas aprendizagens e nas assimetrias de acesso ao conhecimento.
Após os três ciclos, o aluno entra no ensino secundário, o que requer do alunado um prosseguimento de estudos para o mundo do trabalho, isto é, cursos profissionalizantes.

Ao final de cada ensino, o estudante de qualquer curso de nível secundário está sujeito a uma avaliação somativa interna. Somente depois disso, será considerado ensino completado, já que nesse nível de ensino é atribuído um diploma. Quanto aos cursos tecnológicos, artísticos especializados e profissionais conferem ainda um diploma de qualificação profissional de nível 3.

O segmento de educação dos jovens e adultos oferece uma segunda oportunidade a alunos que abandonaram a escola, bem como àqueles que não tiveram oportunidade de  freqüentá-la quando jovens. 

O ensino superior possui uma sólida preparação científica, cultural, artística e tecnológica que capacita o estudante para o exercício da profissão, para o desenvolvimento das capacidades de concepção, de inovação e de análise crítica. Em Portugal, de acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 49/2005 de 30 de agosto), subsecção III - Ensino Superior, Artigo 11º, organiza-se num sistema binário administrados por instituições do ensino superior públicas, privadas ou cooperativas: 
3 - O ensino universitário, orientado por uma constante perspectiva de promoção de investigação e de criação do saber, visa assegurar uma sólida preparação científica e cultural e proporcionar uma formação técnica que habilite para o exercício de actividades profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de concepção, de inovação e de análise crítica.

4 - O ensino politécnico, orientado por uma constante perspectiva de investigação aplicada e de desenvolvimento, dirigido à compreensão e solução de problemas concretos, visa proporcionar uma sólida formação cultural e técnica de nível superior, desenvolver a capacidade de inovação e de análise crítica e ministrar conhecimentos científicos de índole teórica e prática e as suas aplicações com vista ao exercício de actividades profissionais.

Percebe-se na Figura-Figura 1.3.6, que houve aumento considerável do número de anos de escolaridade desde a década de 1950 e, em particular, após a implementação da democracia. 
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Figura 1.3.6 - Média educacional dos anos de escolaridade de Portugal de 1950 a 2010.

Fonte: Observatório das desigualdades (2010).

Nota-se que durante cinco décadas houve um crescimento pertinente, no entanto está sendo pequeno em relação a toda União Européia que apresenta um crescimento relevante em determinados países.

Apresenta-se abaixo um dado comparativo dos anos de escolaridade média em vários países da Europa Ocidental e a Europa de Leste em 2010. Os dados são bastante reveladores, pois apesar de todo o investimento das últimas décadas, Portugal ainda possui pior escolaridade média em toda União Européia.
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Figura  1.3.7 - Média dos anos de escolaridade no ensino básico de Portugal - 2010.

Fonte: Observatório das desigualdades, (2010).

Observa-se na Figura-Figura 1.3.7 que os anos médios de escolaridade para o ensino secundário, Portugal obteve o menor resultado dos países da Europa. Contudo, nota-se, que um estudante de um país como a República Theca, Alemanha ou Estônia possui em média, bem mais anos de escolaridade do ensino secundário.
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Figura 1.3.8 - Média dos anos de escolaridade no ensino secundário de Portugal - 2010.

Fonte: Observatório das desigualdades, (2010).

O ensino básico dos Países da Europa apresenta em média com 4,8 pontos. Nota-se que a Alemanha está com a maior média que é de 7,0 pontos em relação a todos os países do continente europeu. Portugal revela o quarto país com a menor média de escolaridade no ensino básico.
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Figura 1.3.9 - Média dos anos de escolaridade no ensino universitário de Portugal - 2010.

Fonte: Observatório das desigualdades, 2010.

Analisando este gráfico, percebe-se que na educação universitária, os resultados não são muito satisfatórios, pois Portugal ficou em último lugar em termos de anos de escolaridade universitária em relação à União Européia, bem atrás de países como a Romênia e a Bulgária, que são países menos desenvolvidos economicamente, que Portugal.

Somente os dados da evasão escolar revelam que cerca de 45% dos alunos até ao 12º ano é incomparável com os números de toda Europa que chega ser bem mais de 89%.
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Figura 1.3.10 - Média dos anos de escolaridade em Portugal relacionado à Europa.

Fonte: Observatório das desigualdades, (2010).

Percebe-se que há uma distância relativa entre a média de anos de escolaridade na Europa Avançada com a média de anos de escolaridade em Portugal. Vale ressaltar que é para todos os níveis de ensino. O diferencial entre Portugal e a Europa Avançada tem permanecido relativamente constante. 

De acordo com as pesquisa de Leal (2012) mais de 2,5 milhões de portugueses atingiram a escolaridade mínima obrigatória, pois apenas 20% da população possui o 12º ano, quando a média da OCDE é de 65%.

Esses 65% dos cidadãos Portugueses não tem mais de seis anos de escolaridade e somente 9% possui educação de nível superior contra 24% verificada na OCDE, como mostram os dados abaixo:
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Figura 1.3.11 - Anos de escolaridade média do ensino secundário em Portugal em relação à Europa Avançada.

Fonte: Observatório das desigualdades, (2010).

E, finalmente, em relação à educação universitária, os resultados comparativos são ainda mais decepcionantes. Com efeito, em relação à escolaridade universitária média, Portugal aparece com os índices bem abaixo em termos relativos do que há 20 anos.

Há de se comentar que é muito importante aprofundar uma revisão dos currículos da educação básica e do ensino secundário, mas também no de toda organização e gestão do sistema, particularmente pelo privado, para que possam não somente aliviar o Estado na condição de único provedor, mas também possibilitar a escolha dos cidadãos de elevar o nível geral da qualidade da educação em Portugal.
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Figura 1.3.12 - Anos de escolaridade universitária média em Portugal em relação à Europa Avançada.

Fonte: Observatório das desigualdades, (2010).

Dados da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) apontam que Portugal tem uma relação ainda baixa de professores para alunos no ensino secundário - 22, contra, por exemplo, 10 da Itália e 14 dos Estados Unidos e do Canadá. Apesar dos recursos sem precedentes que Portugal dedica ao sistema educativo, e da tão proclamada “paixão” por esta área, continua deixando a desejar em termos da qualidade do seu capital humano (de acordo com os resultados do PISA - Programme International Student Assessment) que é uma espécie de avaliação internacional comparando estudantes da 7ª série em diante, na faixa de 15 anos de idade, em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países, relativamente a quase todos os países da OCDE. Os dados sobre a escolaridade média só confirmam estes resultados. Já o Brasil é o que menos gasta com educação, se comparado com os 34 países da Europa analisados, de acordo com os estudos da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico).

Por isso, esta desvantagem do capital humano, mais do que qualquer grande obra pública, será uma das verdadeiras determinantes da competitividade e do sucesso da educação no futuro em Portugal. 

2 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) estabeleceu no capítulo II, seção V a Educação de Jovens e Adultos.  O artigo 37 diz que: “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou oportunidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria”.


Nessa definição de Educação de Jovens e Adultos (EJA) observa-se que o governo federal por meio da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), instituiu não só uma política educacional a fim de dar condições de estudos a uma determinada parcela marginalizada da sociedade e assim elevar o índice de ensino do país, mas também promoveu uma política social, uma vez que propicia ao cidadão brasileiro economicamente menos favorecido maiores chances no campo profissional e maior qualidade de vida.


Antes de falar sobre as políticas educacionais e apresentar o quadro atual dessa modalidade de ensino, faz-se necessário uma breve abordagem histórica a fim de saber os percursos e percalços enfrentados até sua inclusão na LDB.


Historicamente a EJA no Brasil tem origem no trabalho educativo e catequético que os padres jesuítas realizaram nesta terra durante o período colonial. Com o objetivo de dilatar a fé cristã, de salvar as almas e de abrir espaços férteis para os primeiros colonizadores, os religiosos da Companhia de Jesus começaram a ensinar as primeiras letras aos indígenas e aos escravos adultos e, posteriormente aos filhos dos colonos por meio das escolas de humanidades.


Com a expulsão dos jesuítas do território por Marquês de Pombal, primeiro ministro de D. José I, a educação brasileira percorreu caminhos tortuosos e frágeis, calcada em decretos e leis que privilegiavam uma pequena parcela da população, a classe elitista. No período pombalino 85% dos habitantes eram analfabetos, sendo a maioria adulta.


Em 1834, por meio de um Ato Adicional, as províncias e o governo imperial ficam responsáveis pela educação básica e pela educação das elites (ensino de nível superior), respectivamente, por isso algumas províncias elaboraram políticas, de caráter meramente assistencialista, para a instrução de jovens e adultos. Sacramento (2008) relata que,

o documento da Instrução Pública do período faz várias alusões a aulas noturnas ou aulas para adultos em várias delas, a exemplo do Regimento das Escolas de Instrução Primária em Pernambuco, 1885, que traz com detalhes a prescrições para o funcionamento das escolas destinadas a receber alunos maiores de quinze anos.

O ensino para adultos poderia ser ministrado pelos professores que se dispusessem a dar aulas noturnas de graça, fazendo parecer que este era uma missão; foi criada uma espécie de rede filantrópica das elites para a “regeneração” do povo. Pretendia-se, através da educação, civilizar as camadas populares, vistas como perigosas e degeneradas. (p. 2)


Até o início do século XX as escolas noturnas foram a única via de acesso à educação para os adultos no país, pois conforme relatório apresentado em 1876 pelo então  ministro da educação, José Bento da Cunha Figueiredo, 200 mil discentes frequentavam as aulas noturnas. Esse número elevado de estudantes já demonstrava, no final do século XIX, o crescente interesse das camadas menos favorecidas de iniciarem seu processo de letramento por meio da alfabetização. Contudo, de acordo com o censo de 1890 (primeiro censo da República), o Brasil possuía o triste quadro de ter 80% de sua população analfabeta, o que em 1910 representará quase 11 milhões de pessoas com mais de 15 anos com “o direito a ler e escrever negado”, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Paralelamente às manifestações sociais em prol da alfabetização de adultos, que culminará em 1915 com a Liga Brasileira contra o Analfabetismo, e com o processo de industrialização no início do século XX, observa-se um “interesse” do governo em dar uma resposta positiva aos anseios da população, por isso começa a incentivar a educação de adultos, uma vez que o mercado exigia que a mão-de-obra dominasse tanto as técnicas de produção quanto as de leitura e escrita. Por outro lado, a alfabetização de adultos tornou-se ferramenta para ampliação e manipulação de votos, assim como para propagar os avanços educacionais e o progresso do Brasil.

A história da EJA no Brasil começa a mudar na década de 40. Em 1942, com a criação do Fundo Nacional do Ensino Primário, o governo federal implementou em todo território o ensino primário e o ensino de jovens e adultos, contudo, foi somente em 1945 que a EJA torna-se oficial com o Decreto n.º 19.513, de 25 de agosto. 


É importante ressaltar que o Fundo Nacional do Ensino Primário, criado em 1942 pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), regulamentou o ensino supletivo, como ampliação da educação primária, para jovens e adultos, estabelecendo 25% de seus recursos para serem aplicados num plano de ensino supletivo.


No cenário internacional com a criação da ONU (Organização das Nações Unidas) e, consequentemente, da UNESCO, o Brasil vê-se com a tarefa de elevar suas taxas educacionais, uma vez que a UNESCO, principalmente após II Guerra Mundial, começa a emitir relatórios informativos sobre as desigualdades sociais e educacionais de cada país-membro, alertando as nações categorizadas como “atrasadas” de cumprirem seu papel quanto à educação de jovens e adultos.


Por causa desse fato, o governo federal lançou a 1ª. Campanha de Educação de Adultos que, segundo Soares (1996), tinha dois objetivos:

o primeiro era o momento pós guerra que vivia o mundo, que fez com que a ONU fizesse uma série de recomendações aos países, entre estas a de um olhar específico para a educação de adultos. O segundo motivo foi o fim do Estado Novo, que trazia um processo de redemocratização, que gerava a necessidade de ampliação do contingente de eleitores no país. (p. 40)
A partir da 1.ª Campanha e do 1.º Congresso Nacional de Educação de Adultos, o Serviço de Educação de Adultos do Ministério da Educação (SEA) faz uma série de publicações sobre o tema EJA, contudo apresentavam concepções deturpadas e preconceituosas, pois segundo Soares (1996) eram:

o investimento na educação como solução para problemas da sociedade; o alfabetizador identificado como missionário; o analfabeto visto como causa da pobreza; o ensino de adultos como tarefa fácil; a não necessidade de formação específica; a não necessidade de remuneração, devido à valorização do “voluntariado”. (p. 41)

Campanhas e movimentos populares que lutavam em prol de uma educação comprometida e de qualidade para os jovens e adultos surgiram e se dissiparam ao longo de duas décadas, contudo deixaram contributos importantes no sentido de possibilitarem um alargamento no olhar para mostrar que a EJA vai muito além do tripé sala de aula – professor – alunos, que haviam outros requisitos importantes que interferiam no ensino e na aprendizagem, dentre eles cita-se: melhor qualificação e remuneração dos professores, adequação do programa e do material didático, melhoria nos prédios escolares. Dentre os anos de 1946 a 1964 destacaram-se a Campanha de Alfabetização de Adultos, o Movimento de Educação de Base e o Programa Nacional de Alfabetização.


A Campanha de Alfabetização de Adultos entre 1946 a 1950, sob a direção do professor Lourenço Filho, do Ministério da Educação, obteve resultados significativos, pois, segundo Piletti (2008):
a atuação do Ministério da Educação consistia no financiamento das unidades de ensino instaladas, na orientação dos trabalhos de alfabetização e na mobilização da opinião pública e dos governos estaduais e municipais em favor da campanha. (p. 193)
Tabela 2.1 
- O Ensino Supletivo no Brasil Matrícula efetiva no Ensino Supletivo

	Ano
	Número de alunos

	Antes da campanha

1943

1944

1945

1946

Durante a Campanha

1947

1948

1949

1950
	94.291

95.119

101.165

120.165

473.477

604.521

665.000

720.000


            Fonte: Beisiegel (1974. p. 122)


A Tabela-Tabela 2.1 mostra que houve um acréscimo de 625.709 matrículas no ensino supletivo, representando um total de 664% novas vagas para a alfabetização de adultos. Apesar desses avanços a Campanha perdeu seu caráter de mobilização nacional, uma vez que entre os anos de 1950 a 1954, ficou apenas sob a tutela rotineira e administrativa do governo.

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) a partir de experiências de educação-radiofônica (uma das primeiras manifestações de EaD no Brasil) em duas dioceses no nordeste, articulou o Movimento de Educação de Base (MEB) que teve a duração de cinco anos. Esse Movimento previu para o ano inicial de atuação, a instalação de 15.000 escolas radiofônicas e para isso contou com o patrocínio e colaboração de vários órgãos do governo federal.


O Programa Nacional de Alfabetização, considerado por muitos educadores como um dos maiores e mais importantes programas do Brasil voltados para a alfabetização de adultos, idealizado pelo educador Paulo Freire foi oficializado em 1964. 


Baseado na experiência de Paulo Freire de alfabetizar 300 trabalhadores em 45 dias, no Rio Grande do Norte, o então presidente da república João Goulart convoca o educador para organizar uma Campanha Nacional de Alfabetização que tinha como objetivo implantar 20.000 círculos de cultura e alfabetizar mais de 2 milhões de brasileiros e elaborar o Plano Nacional de Alfabetização. Segundo o Art. 4.º do Decreto n.º 53.465, de 21 de janeiro de 1964, o Programa
convocaria e utilizaria a cooperação e os serviços de agremiações estudantis e profissionais, associações esportivas, sociedades de bairro e municipalistas, entidades religiosas, organizações civis e militares, associações patronais, empresas privadas órgãos de difusão, o magistério e todos os setores mobilizáveis.


Os programas de alfabetização e de educação popular freireanas se espalharam pelo território, mas foram suspensos em 1964 com o golpe militar uma vez que o grande idealizador foi preso e exilado, por ser considerado “subversivo”, uma ameaça para a nação.

O Método de Alfabetização Paulo Freire partia do princípio de que o aluno iletrado deveria ser alfabetizado dentro de seu contexto social e político para que por meio da leitura e compreensão da palavra, ele pudesse fazer a leitura e compreensão do mundo. Para Freire (1996) as desigualdades sociais e econômicas eram as causas do analfabetismo no Brasil. Ao explicar o pensamento de Freire, Gadotti e Romão (2005) afirmam que, “[...] o analfabetismo é a expressão da pobreza, consequência inevitável de uma estrutura social injusta. Seria ingênuo combatê-lo sem combater suas causas” (p. 28).

Além dos fatores sociais e econômicos, Freire (1996) incluiu em seu fazer pedagógico o fator ético, um dos principais suportes dos processos de ensino e aprendizagem. O fator ético implica no comprometimento do educador para com o educando. A criança, o jovem ou o adulto analfabeto deveria ser respeitado com toda sua integridade moral enquanto ser humano, como pessoa produtiva que tem uma grande bagagem cultural. Freire (1996), criticou todo e qualquer método de educação que não fosse por meio do diálogo, por uma constante troca de informações e vivências entre educador e educando, pois não admitia o aluno ser tratado e visto como uma pessoa passiva e vazia de conhecimento, o que chamou de educação bancária:

a educação tornou-se um ato de depósito, no qual os estudantes são os depositários e o professor é o depositante. Em vez de comunicar, o professor emite comunicados e faz depósitos que os estudantes recebem, memorizam e repetem pacientemente. Esse é o conceito bancário da educação, no qual a ação máxima permitida aos estudantes é receber arquivos e armazenar os depósitos. (p. 58)

Entre os anos de 1964 e 1967 o governo militar promoveu programas assistencialistas de alfabetização de adultos. Em 1967 é criado o MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização), que tinha como proposta acabar com o analfabetismo em dez anos, considerado pelo presidente Emílio Garrastazu Médici, “vergonha nacional”. 


O governo Médici ficou conhecido como “os anos negros da ditadura”, período de forte repressão policial, em que movimentos sindicais e estudantis não aceitando serem silenciados provocaram uma luta armada, uma guerrilha urbana. Para coibir as manifestações populares e reafirmar ainda mais o poder dos militares, Médici lança o slogan “Brasil, ame-o ou deixe-o” e a campanha do “milagre econômico”, apresentando à população o aumento da produção nacional, o crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) e o surgimento da nova classe média (com poder aquisitivo elevado).

É nesse contexto que o governo “vende” ao povo brasileiro a ideia de “acabar com o analfabetismo em 10 anos”. Fato este que não aconteceu apesar do grande investimento financeiro. Uma das causas para a futura extinção do MOBRAL pode estar relacionada  ao material didático e ao método de ensino utilizado. Tanto um quanto outro foram importados dos Estados Unidos, apresentando uma realidade ora deturpada ora extremamente distante da realidade sócio-cultural e econômica do estudante adulto brasileiro, isto é, o mundo e a vida brasileira eram vistos de forma idealizada, sob uma perspectiva “cor-de-rosa” e os métodos de aprendizagem divergiam das propostas freireanas. 


O MOBRAL, por meio de uma alfabetização funcional visava “conduzir a pessoa humana a adquirir técnicas de leitura, escrita e cálculo”, permitindo, segundo a concepção da época, à população de 15 a 30 anos, melhores condições de vida.

Na década de 70 o MOBRAL cresceu e expandiu sua atuação no território nacional. Programas de alfabetização foram implantados e convênios firmados, contudo o que teve maior destaque foi o Programa de Educação Integrada (PEI) que oportunizou a conclusão do antigo curso primário aos adultos analfabetos e aos analfabetos funcionais.


A respeito dos convênios firmados com comissões estaduais e municipais de educação, Haddad e Di Pierro (2000) declaram que
o MOBRAL firmou também convênios com outras instituições privadas, de caráter confessional ou não, e órgãos governamentais. Isto ocorreu, por exemplo, com o Departamento de Educação Básica de Adultos, um dos departamentos da Cruzada Evangélica de Alfabetização, com o Movimento de Educação de Base da CNBB, com o SENAC e o SENAI,  com o Serviço de Radiodifusão Educativa do Ministério de Educação e Cultura, através do Projeto Minerva, com o Centro Brasileiro de TV Educativa (FCBTVE), com a Fundação Padre Anchieta, dentre outros. (p. 115)

Esses convênios mostram claramente que estavam sendo abertos os “primeiros  caminhos” para o ensino à distância, fato que será apresentado no capítulo III deste trabalho.


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) n.º 5.692, de 11 de agosto de 1971 implantou o ensino supletivo. O capítulo IV diz que

Art. 24 O ensino supletivo terá por finalidade: a) suprir, a escolarização regular para os adolescentes e adultos que não a tenham seguido ou concluído na idade própria; 1) proporcionar, mediante repetida volta à escola, estudos de aperfeiçoamento ou atualização para os que tenham seguido o ensino regular no todo ou em parte. Parágrafo único. O ensino supletivo abrangerá cursos e exames a serem organizados nos vários sistemas de acordo com as normas baixadas pelos respectivos Conselhos de Educação.

Art. 25 O ensino supletivo abrangerá, conforme as necessidades a atender, desde a iniciação no ensino de ler, escrever e contar e a formação profissional definida em lei específica até o estudo intensivo de disciplinas do ensino regular e a atualização de conhecimentos. § 1.º Os cursos supletivos terão estrutura, duração e regime escolar que se ajustem às suas finalidades próprias e ao tipo especial de aluno a que se destinam.

§ 2.º Os cursos supletivos serão ministrados em classes ou mediante a utilização de rádio, televisão, correspondência e outros meios de comunicação que permitam alcançar o maior número de alunos.

Art. 26 Os exames supletivos compreenderão a parte do currículo resultante do núcleo comum, fixado pelo Conselho Federal de Educação, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular, e poderão, quando realizados para o exclusivo efeito de habilitação profissional de 2.º grau, abranger somente o mínimo estabelecido pelo mesmo Conselho. § 1.º Os exames a que se refere este artigo deverão realizar-se: a) ao nível de conclusão do ensino de 1.º grau, para os maiores de 18 anos; b) ao nível de conclusão do ensino de 2.º grau, para os maiores de 21 anos. (...)

Art. 27. Desenvolver-se-ão, ao nível de uma ou mais das quatro últimas séries do ensino de 1.º grau, cursos de aprendizagem, ministrados a alunos de 14 a 18 anos, em complementação da escolarização regular, e, a esse nível ou ao de 2.º grau, cursos intensivos de qualificação profissional. Parágrafo único. Os cursos de aprendizagem e os de qualificação darão direito a prosseguimento de estudos quando incluírem disciplinas, áreas de estudo e atividades que os tomem equivalentes ao ensino regular, conforme estabeleçam as normas dos vários sistemas.

Quanto ao financiamento o Capítulo VI, Art. 44 diz que:

Nos estabelecimentos oficiais, o ensino de 1.º grau é gratuito dos 7 aos 14 anos, e o de níveis ulteriores sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos e não tenham repetido mais de um ano letivo ou estudos correspondentes no regime de matrícula por disciplinas.


Como se observa a Lei n.º 5692/71 provocou um avanço para a EJA ao reconhecer a escolarização de jovens e adultos como um direito à cidadania, oportunizando, principalmente as camadas mais carentes da sociedade, melhores condições de inserção no mercado de trabalho; apesar de que somente a faixa etária de 7 a 14 anos ter ficado sob os auspícios financeiros do Estado. É importante ressaltar o Art. 25, parágrafo 2.º, em que recursos como rádio, televisão e correspondências eram utilizados a fim de atender uma maior demanda de discentes.  A utilização de tais recursos, sugerem nas “entrelinhas” do Artigo, o método de ensino a distância (EaD) aplicado no ensino supletivo. 

Em 1974 o MEC (Ministério da Educação e Cultura) ofereceu cursos de educação para adultos nos sistemas modular semestral e, pelas características apresentadas, estava utilizando, direta ou indiretamente, métodos aplicados no ensino a distância (EaD), mesmo não sendo institucionalizado.


Esses cursos ofereciam um ensino tecnicista, que rejeitava o diálogo e a reflexão crítica, legitimando a “educação bancária”. Material didático que estimulava o estudo individual e autodidata, aprendizagem superficial e certificação rápida foram as propostas educacionais  impostas pelo governo de Ernesto Geisel.


Com o passar dos anos, esses métodos de ensino provocaram uma crescente evasão escolar e foram extremamente criticados pelos segmentos políticos e educacionais, uma vez a EJA jamais foi vista como uma das prioridades da agenda educacional durante todo o regime militar. 


Em 1980 os movimentos sociais (estudantes, professores, sindicatos, trabalhadores rurais...) começam a exigir a solução de muitos problemas educacionais, dentre eles a diminuição da taxa do analfabetismo, que segundo o IBGE (Instituto Brassileiro de Geografia e Estatística), estava em 25%.


Em 1984 com a saída dos militares do cenário político, o Colégio Eleitoral elege, após 21 anos de ditadura, o primeiro Presidente e Vice-Presidente da Nova República Federativa do Brasil. Tancredo Neves, presidente eleito, fica gravemente enfermo e quem assume o cargo  interinamente é José Sarney (vice). Com o falecimento de Tancredo, Sarney é investido oficialmente ao cargo e governa até 1990. 


Com a extinção do MOBRAL é criada a Fundação EDUCAR (Fundação Educacional para Jovens e Adultos) que tinha como função apenas gerir tecnicamente e financeiramente os programas educacionais da esfera federal. Mas também devido à falta de políticas públicas comprometidas com a EJA, a Fundação EDUCAR encerra suas atividades na década de 90.


A sociedade civil organizada começou a clamar por reformas administrativas, jurídicas, sociais e educacionais do novo governo o que culminou em um processo para a promulgação da nova Constituição Federal de 1988.


A Constituição de l988 assegurou aos jovens e adultos o direito ao ensino fundamental público e gratuito: A modalidade de ensino educação de jovens e adultos, no nível fundamental deve ser oferecida gratuitamente pelo Estado a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria. (art. nº 208, I). 


A garantia da escolarização de jovens e adultos ser estendida ao ensino fundamental foi uma das vitórias da sociedade civil que ao longo dos anos 80, por meio de mobilizações, exigia do governo federal avanços significativos para a EJA. Mas apesar dos avanços, nunca houve de fato um grande comprometimento do setor público com as políticas de educação de base, como bem afirma Haddad e Di Pierro (2000):

a história da educação de jovens e adultos do período da redemocratização, [...] é marcada pela contradição entre a afirmação no plano jurídico do direito formal da população jovem e adulta à educação básica, de um lado, e sua negação pelas políticas públicas concretas, de outro. (p. 119)

O que se verificará até o “governo popular” do presidente Luís Inácio Lula da Silva será uma série de medidas paliativas que tentarão amenizar os preocupantes e crescentes problemas educacionais no país.


Em 1990, o então presidente da República Fernando Collor de Mello, extingue a Fundação EDUCAR. Com este ato, todos os convênios educacionais financiados pela Fundação foram suspensos, o que acarretou sérias perdas no setor educacional, por exemplo, segundo Haddad e Di Pierro (2000), “de recursos facultados às pessoas jurídicas, da ordem de 2% de abatimento sobre o Imposto de Renda, para investimentos destinados à alfabetização de adultos” (p. 4).


Com essa medida, o governo federal iniciou o processo de descentralização da EJA, passando aos estados e municípios a incumbência de fomentar e gerir recursos para essa modalidade de ensino. Tal medida será ratificada pelo futuro presidente da República Fernando Henrique Cardoso.

Em 1994, nos primeiros 60 dias de governo, Fernando Henrique Cardoso lança o programa “Acorda Brasil. Está na Hora da Escola”, que pretendia ser um programa educacional de “salvação” do Brasil, contudo simbolizou-se por ser inoperante, pois ao final de dois mandatos presidenciais consecutivos, ele deixou à nação um saldo de 15 milhões de analfabetos.

No ano de 1995 o presidente Fernando Henrique Cardoso encaminhou ao Congresso a Proposta de Emenda Constitucional (PEC-233/95), antecipando algumas normatizações da LDB – 1996 e provocando retrocesso nas conquistas educacionais alcançadas ao longo de décadas. De acordo com Lima (1999):

a Proposta de Emenda Constitucional trazia, em seu bojo, a alteração do Artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, desobrigando a União, nos dez primeiros anos após a promulgação da CF, de aplicar 50% (cinqüenta por cento) dos 18% (dezoito por cento) para a erradicação do analfabetismo e para a universalização do ensino fundamental. (p. 15)
 Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, a EJA alcança algumas conquistas:

TÍTULO III - Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art.º  4.º- O Dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria [...],

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que foram trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola; [...]

Art. º 5.º -  O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo [...]

Parágrafo 1º. Compete aos Estados e Municípios, em regime de colaboração, e com assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso; [...]

Seção V - Da Educação de Jovens e Adultos

Art.º 37.º  -  A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1.º - Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2.º - O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

Art.º 38.º - Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1.º - Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2.º - Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.


A conquista mais significativa da LDB n.º 9394/96 está na diminuição da idade para os discentes submetidos aos exames supletivos. Agora os estudantes matriculados nas turmas de EJA poderão concluir seus estudos quando atingirem as idades de 15 e 18 anos, respectivamente para o nível fundamental e médio. Também é importante ressaltar que, conforme o Art. 38, os sistemas de ensino manterão tanto cursos de jovens e adultos quanto de exames supletivos e que ambos tenham currículo em comum. 
Após alguns dias da publicação da LDB n.º 9394/96 foi sancionado em 24 de dezembro de 1996 o FUNDEF (Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério), depois de aprovação da Ementa Constitucional 14/96 e regulamentado pela Lei 9424/96.

Com a criação do FUNDEF os Estados foram obrigados a criar Fundos para suprir as despesas educacionais enquanto que a União encarregava-se tão somente de complementar os recursos de acordo com a receita e número de matrícula.


A Lei nº. 9424/96 exigia que os Estados e Municípios aplicassem 60% dos recursos do Fundo para a remuneração dos professores e implementassem planos para a carreira do Magistério. De acordo com o novo contexto tributável os Municípios ficaram com a responsabilidade de criar Fundos e gerenciar recursos para o ensino fundamental, os Estados para o ensino médio e a União para o ensino superior. Arelaro e Kruppa (2007) complementam afirmando que:

a EJA passou a ser uma política marginal para o governo federal, que progressivamente definiu a sua concepção sobre o “regime de colaboração” entendido agora como ação centralizadora de definição e coordenação das políticas pelo governo federal e repasse de execução destas, em especial das destinadas à educação básica, para estados e municípios, com acentuada sobrecarga para esses últimos. (p. 90)

Esta Lei acarretou sérios prejuízos para a EJA, pois segundo Haddad e Di Pierro (2000):

embora tenha sido aprovada por unanimidade do Congresso, a Lei 9.424/96 recebeu vetos do presidente, um dos quais impediu que as matrículas registradas no ensino fundamental presencial de jovens e adultos fossem computadas para efeito dos cálculos dos fundos, medida que focalizou o investimento público no ensino de crianças e adolescentes de 7 a 14 anos e desestimulou o setor público a expandir o ensino fundamental de jovens e adultos. [...] Com a aprovação da Lei 9.424, o ensino de jovens e adultos passou a concorrer com a educação infantil no âmbito municipal e a com o ensino médio no âmbito estadual pelos recursos públicos não capturados pelo FUNDEF. (p. 123)

Objetivando repassar uma imagem positiva para o cenário internacional com relação à preocupação do Brasil para com a EJA, o então Ministro da Educação e do Desporto, Paulo Renato Sousa, redige documento à UNESCO para a realização da Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFINTEA) em 1997, na cidade de Hamburgo. Neste documento o ministro chamava a atenção para a heterogeneidade do público jovem e adulto, não só com relação à idade, mas principalmente quanto às expectativas, assim como a necessidade da obtenção de uma escolarização para melhorar profissionalmente e socialmente, conforme mostra o texto abaixo:

a demanda por educação de jovens e adultos parte cada vez mais de um público heterogêneo, tanto no que diz respeito à idade quanto às expectativas. Não se trata apenas do adulto que quer se alfabetizar, mas também de jovens que não tiveram acesso ou não lograram completar o ensino fundamental e iniciam ou reiniciam os estudos. As expectativas se ampliam no sentido de completar as exigências do ensino fundamental ou mesmo do ensino médio, inclusive com a perspectiva de ingressar na universidade. Há uma aspiração de escolarização adiantada para ascender social e profissionalmente. Além do mais a procura não se dá apenas por parte do adulto e jovens inseridos no mercado de trabalho, mas dos que ainda esperam nele ingressar, ou que são atingidos pelo desemprego. Esta constatação induziu a inserção da educação de jovens e adultos nas políticas de educação básica, como condição fundamental para sua consolidação [...]. (p. 5)

Apesar da aparente preocupação com a educação dos jovens e dos adultos e de seu futuro social e profissional, a EJA, no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), ficou sendo tratada como uma ação assistencialista da primeira-dama, Sra. Ruth Cardoso, no Ministério da Ação Social, uma vez que o ônus e a execução dos programas educacionais ficaram sob a responsabilidade dos estados e municípios. 


Durante a década de 90, o governo federal lançou três Programas Educacionais voltados para público jovem e adulto de baixa escolaridade e renda: Programa Alfabetização Solidária (PAS) – visava combater a pobreza por meio da alfabetização de jovens em um período de cinco meses; Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) – voltado para os trabalhadores rurais adultos analfabetos, tal programa foi efetivado pela parceira entre governo federal, universidades, sindicatos e movimentos rurais; Plano Nacional de Formação do Trabalhador (PLANFOR) – destinava qualificar profissionalmente jovens e adultos do meio rural e urbano.


Em 9 de janeiro de 2001 foi aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE – Lei 10.172) que tinha como propostas: erradicar o analfabetismo de milhões de jovens e adultos até o final da década; garantir, no período de cinco anos, os estudos do ensino fundamental a 50% dos jovens e adultos que não tinham atingido essa escolaridade; quadriplicar a oferta de vagas para o ensino médio da EJA em dez anos; inserir a EJA nos financiamentos da Educação Básica.


Contudo o que se presenciou foi a falta de recursos para financiar e desenvolver programas para a EJA, o que ia totalmente de encontro aos princípios de educação internacional.


Os Programas e Planos implementados contribuíram para que alguns milhares de brasileiros jovens e adultos da camada mais baixa da população tivessem acesso à instrução formal de ensino e, conseqüentemente, a melhores condições profissionais e financeiras. Contudo se se fizer um balanço geral dos oitos anos do governo FHC, percebe-se na educação brasileira um triste rastro de mazelas e insatisfação para o público docente e discente em todo território nacional, dentre elas cita-se: não alargou os recursos financeiros para os programas de alfabetização que deveriam ser repassados para os estados, municípios e ONG’s (Organizações Não Governamentais); uma grande parcela da população entre 15 a 30 anos não pode concluir o ensino fundamental por falta de vagas ofertadas; 15 milhões de pessoas continuaram sem saber ler e escrever, apesar da diminuição da taxa de analfabetismo entre jovens de 15 anos ou mais, segundo os dados do IBGE; não fixou o piso salarial dos docentes como havia sido previsto pelo Acordo Nacional de Valorização do Magistério e da Educação Básica.


O governo de Fernando Henrique Cardoso chegou ao fim no dia 1º de janeiro de 2003,  com a posse de Luiz Inácio Lula da Silva.


Lula também ocupou a Presidência da República durante dois mandatos consecutivos (2003 a 2006/2007-2010). Durante oito anos o governo “popular” vai implementar Programas e Planos que impulsionarão o desenvolvimento do país em diversos segmentos, dentre eles: economia, tecnologia, educação, turismo, meio ambiente.


Com relação à educação, uma das maiores ações do governo Lula foi o Programa Brasil Alfabetizado, direcionado à alfabetização de jovens, adultos e idosos. Lançado em 2003, o Programa visava diminuir drasticamente o analfabetismo no país em uma década e estava atrelado às propostas da UNESCO, no Programa “Alfabetização como Liberdade”.


O Brasil Alfabetizado foi uma das portas de acesso à cidadania e à elevação das taxas de escolaridade, desenvolvido principalmente nos 1.928municípios que apresentavam maiores níveis de analfabetismo, sendo que 90% estavam localizados na região Nordeste. A União em parceria com Estados e Municípios repassava recursos para custear a capacitação e formação continuada de professores, as atividades educativas, a aquisição de materiais didáticos, e despesas com transporte e alimentação, principalmente nas áreas mais afastadas.


A fim de garantir, assegurar e ampliar esse e outros programas o Ministério da Educação e Cultura (MEC) cria em 2004 a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) que estariam congregadas todas as ações do governo pertinentes à educação ambiental, aos direitos humanos, à alfabetização, à diversidade étnicorracial, aos jovens e adultos, à rural e à indígena.

Em 2006 o Congresso Nacional aprovou a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), Ementa Constitucional n.º 53/2006, em substituição do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério). 
O FUNDEB tinha como princípio de universalização do direito, acesso e permanência na educação básica (ensino fundamental e médio). 


Na esfera contábil, o FUNDEB resulta da transferência de parte dos impostos arrecadados pelos Municípios (40%), Estados e Distrito Federal (60%) e um aporte financeiro da União a fim de garantir o valor mínimo nacional por aluno/ano na espera de cada Estado. 60% dos recursos são destinados aos profissionais da educação (professores, diretores...) que atuam diretamente dentro das escolas e os 40% restantes podem ser utilizados, por exemplo, para pagamentos de salários ou de cursos aos profissionais do magistério; pagamento de transporte escolar; compra de materiais didáticos; reforma; construção ou manutenção de instalações da escola.       


A educação de jovens e adultos foi contemplada pelo FUNDEB, contudo, o que causou certo espanto ou desconforto nos profissionais da educação e na sociedade, foi o fato de apenas 10% da receita do Fundo ser destinado ao financiamento dessa modalidade do ensino, pois vai de encontro aos direitos educativos do cidadão brasileiro, conforme o que reza a Constituição Federal. Apesar desse “senão”, o FUNDEB possibilitou um novo caminhar para a EJA. 


Outro Programa que beneficiou os estudantes da EJA foi o “Fazendo Escola”, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. O Fazendo Escola, coordenado pela SECAD (Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão), tinha por objetivo atender a uma grande parcela da população de 15 anos ou mais que não havia completado o ensino fundamental. A princípio o Programa só atuava nas regiões Norte e Nordeste devido serem consideradas as regiões que possuíam as mais altas taxas de analfabetismo, contudo, com o passar dos anos mais de 4 mil municípios foram beneficiados com o Fazendo Escola. 


Esse Programa recebeu apoio técnico e financeiro do MEC para aumentar a oferta de vagas e melhorar a qualidade de ensino. Em 2004, segundo dados do Radar Social (2005), o Fazendo Escola atendeu a quase dois milhões de jovens e adultos e mais 44 mil discentes egressos do Programa Brasil Alfabetizado.

De acordo os dados fornecidos pelo MEC/INEP do censo escolar 2003, 2004 e 2005, são visíveis que houve um aumento progressivo na oferta de número de vagas, nas esferas três esferas do governo, havendo um pequeno decréscimo no setor privado. Este aumento de vagas se deve principalmente às novas políticas educacionais voltadas para a valorização do estudante jovem e adulto. 

Tabela 2.2
 - Educação de Jovens e Adultos – Presencial - Número de Matrículas por Dependência Administrativa 2003 – 2004 - 2005

	
	2003
	2004
	2005

	Brasil

Estadual 
Federal
Municipal

Privada
	4.403.436

2.166.915

1.284

1.953.280

281.957
	4.577.268

2.305.344

697

2.025.617

245.610
	4.621.233

  2.331.480

875

    2.071.563

217.315


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar 2003, 2004 e 2005.

Contudo também é visível que há ainda muito que investir para fortalecer a EJA e ampliar o número de vagas, uma vez que as metas de universalização da educação básica estão longe de serem atingidas. Mas é importante registrar que paralelamente aos órgãos governamentais que tentam promover oportunidades para os jovens e adultos, crescem a visibilidade e a importância relativa das iniciativas da sociedade civil, difundindo-se as práticas de parceria envolvendo universidades, movimentos sociais, organizações não governamentais, associações comunitárias, sindicatos de trabalhadores, fundações privadas, organismos empresariais no desenvolvimento de projetos de alfabetização, elevação de escolaridade e/ou de formação profissional.
O sistema de pesquisas domiciliares, implantado progressivamente no Brasil a partir de 1967, com a criação da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD tem por finalidade a produção de informações básicas para o estudo do desenvolvimento socioeconômico do país.

Para ter uma análise relevante acerca da EJA, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD tem mostrado que, nos últimos anos, os indicadores de educação no Brasil apresentaram persistentes melhorias. Entretanto, com o intuito de complementar os indicadores tradicionalmente pesquisados e ampliar a disponibilidade de informações sobre educação demandada pela sociedade, em 2007, foram realizadas investigações suplementares sobre as características da educação de jovens e adultos dos moradores de 15 anos ou mais de idade e as características da educação profissional dos moradores de 10 anos ou mais de idade.

Isso que dizer que, em termos regionais, o Norte apresentou 9,1%, isto é, aproximadamente 938 mil pessoas, enquanto que no Sul abrangeu 10,5%, ou seja, 2.236 mil pessoas, sendo este os maiores percentuais daqueles que cursaram a EJA, segundo os dados do IBGE (2007).

Tabela 2.3 
– Número de pessoas com 15 anos ou mais de idade, por condição de freqüência a curso de educação de jovens e adultos, por Região - 2007
	Grandes

Regiões


	Pessoas de 15 anos ou mais de idade

	
	Total
	Frequentavam ou já frequentaram anteriormente
	Nunca

Frequentaram
	Frequentavam ou já frequentaram anteriormente

	
	
	
	
	Total
	Frequentaram
	Frequentavam anteriormente

	Números absolutos (1 000 pessoas)

Brasil
            141 513          10 891

130 622
10 891

2 921

 7 970
Norte

 10 364

  938

    9 426
     938

   321

    617
Nordeste
 37 436
            2 437

  34 999
  2 437

   815

 1 622
Sudeste

 62 398
            4 425

  57 974
  4 425

1 114

 3 311
Sul

 21 261
            2 236

  19 024
  2 236

   474

 1 763
Centro-Oeste
 10 054

  855

    9 199
     855

   197
                 658



Números relativos (%)
	Brasil                  100,0                7,7
                        92,3               100,0               26,8

              73,2

	Norte                   100,0

  9,1

      90,9
  100,0

  34,3
                65,7

	Nordeste              100,0

  6,5

      93,5               100,0

  33,4

   66,6

	Sudeste                100,0
 
  7,1

      92,9               100,0

  25,2

   74,8

	Sul                       100,0
             10,5
                   89,5               100,0
               21,2

   78,8

	Centro-Oeste       100,0                8,5
                   91,5               100,0
               23,1

   76,9


Fonte: Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra, (2007).

IBGE.

A participação das pessoas que cursaram a EJA foi bastante crescente na faixa etária entre 18 a 39 anos de idade apresentando um índice de 7,5%; o índice foi baixo na faixa entre 30 a 39 anos que se obteve 10,7%. A faixa etária de 40 a 49 anos caiu para 8,6%, enquanto os que possuem mais de 50 anos apontaram cerca de 6%. Em compensação, os que nunca cursaram a EJA, o maior percentual foi observado na faixa etária de 15 a 17 anos de idade com 96,3%, enquanto o índice menor ficou na faixa etária de 30 a 39 anos de idade com 89,3%.
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Figura 2.1 - Índice de pessoas que cursavam a EJA, na faixa etária de 15 anos, por sexo no Brasil – 2007.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2007).

No que diz respeito à análise por sexo, notou-se que 53% eram mulheres e 47%, homens que cursavam a EJA. A faixa etária de 18 a 19 anos de idade apresentou o maior percentual de 4,0%, enquanto entre as mulheres os percentuais variaram menos entre as faixas de idade que iniciavam em 18 anos e terminavam em 39 anos. 
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Figura 2.2 - Índice de pessoas que cursavam a EJA com 15 anos ou mais de idade, de acordo com o rendimento mensal no Brasil – 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2007).

Em relação ao rendimento mensal dos pesquisados, observou-se que o maior percentual das pessoas estava na faixa de recebem até ¼ do salário mínimo, ou seja, 3,0%, e as pessoas que não tinham rendimento, apresentou um percentual de 2,6%. Percebe-se que o maior percentual passa a ser entre as pessoas que recebiam de 1 a 2 salários mínimos, chegando a ser um percentual de 8,4%, seguidos por aqueles que recebiam de meio a 1 salário mínimo, isto é, 8,2% do total.

A educação de jovens e adultos possui características peculiares que são três segmentos: o primeiro segmento corresponde a 1.ª  a 4.ª  séries, o segundo vai da 5.ª  a 8.ª  séries do ensino fundamental e terceiro segmento é o do ensino médio.

A EJA é oferecida em cursos presenciais, semipresenciais e não presenciais (à distância), além da oferta de exames supletivos.

Os dados abaixo mostram os índices de participantes da EJA nas modalidades: presencial e a distância.
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Figura 2.3 - Índice de Distribuição de pessoas com 15 anos ou mais de idade que cursaram a EJA, por tipo (modalidade) de curso no Brasil – 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2007).

Os percentuais dos dados observados por modalidades foram os seguintes: 71,7% em curso presencial em escola; 22,2% em curso semipresencial em escola; 1,7% em curso fora da escola com acompanhamento de professor; 2,8% em curso a distância (telecurso, rádio, módulos etc.) e apenas 1,6% em outros cursos. 
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Gréfico 4 - Distribuicdo percentual das pessoas de 15 anos ou
mais de idade que frequentavam curso de educacéo de jovens e
adultos, por Grandes Regides, segundo o segmento da educa-
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenacio de Trabalho e Rendimento, Pesquisa

Nacional por Amostra de Domicilios 2007.
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Figura 2.4 - Índice de Distribuição de pessoas com 15 anos ou mais de idade que cursaram a EJA por segmento (Educação Básica) em cada Região do Brasil- 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2007.

Quando se trata de análise por região brasileira, vale ressaltar que a região Nordeste foi a que apresentou no segmento primeiro do ensino fundamental (1.ª a 4.ª séries) o maior percentual com um índice de 37,6%.

Já na região Norte observou-se 43,7%, o maior no segundo segmento do ensino fundamental; enquanto que nas regiões Sul e Centro-Oeste, apresentaram respectivamente, as maiores proporções de índices percentuais ao ensino médio, gerando em torno de 46,3% e 46,1%. 

Isto quer dizer um grande salto na educação brasileira se comparada aos outros anos que apresentavam índices abaixo dos 30% dos brasileiros que conseguiam concluir o ensino médio no Brasil.
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Figura  2.5 - Índice de distribuição de frequência das pessoas com 15 anos ou mais de idade, que cursaram a EJA por segmento educacional (ensino fundamental e médio) no Brasil - 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ( 2007).

Os dados acima revelam que o maior percentual foi no ensino médio, apresentando um índice de 48,7% e o menor ficou no primeiro segmento do ensino fundamental (1.ª a 4ª.ª séries), apresentando um índice de 13,0%.

De acordo com os dados do PNAD (2007) observou-se que o maior número de pessoas participantes foi do ensino médio com 938 mil pessoas. No segundo segmento do ensino fundamental, foram 4 215 mil pessoas e no primeiro segmento, 1 737 mil pessoas.
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Gréfico 6 - Distribuicéo percentual das pessoas de 15 anos ou mais de idade que
frequentavam ou frequentaram anteriormente curso de educacéo de jovens e adultos, por
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2 <
3
= <

Brasil Norte Nordeste Sudeste sul

Centro-Oeste

. Retomar os estudos . Conseguir diploma
[ Adiantar os estudos I outro motivo

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenagdo de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicflios 2007.

. Conseguir melhores oportunidades de trabalho

) 34/186 «© @ | 150% - Size: [8.26 * 11.69 in]





Figura  2.6 - Índice de pessoas com 15 anos ou mais de idade que cursavam a EJA ao invés do ensino regular, por Regiões no Brasil- 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2007).

O que se percebe nos resultados acima é que as pessoas que cursaram a EJA,  predominou o objetivo de retomar aos estudos com 43,7% de intenção, seguido por conseguir melhores oportunidades de trabalho com 19,4%, adiantar os estudos com 17,5%, e conseguir diploma 13,7%. Os demais motivos somaram percentual em torno de 6%. 

Embora esses resultados mostrem uma média percentual de acima dos 40%, para os que consideram o retorno aos estudos o principal motivo em todas as regiões, os demais motivos que mais se destacaram variaram de acordo com as mesmas. 

Entre as regiões, para o Sudeste, por exemplo, “conseguir diploma” atingiu percentual de 16,3%, enquanto no Norte apresentou 9,2% e no Nordeste o indicador foi de 10,1%. 

Isso significa que mesmo as regiões onde a oferta pelo trabalho é pequena e a demanda é grande, os níveis de escolarização da população são baixos.

E o resultado daqueles que responderam “para conseguir melhores oportunidades de trabalho” alcançou um percentual de 24,1% na região Sudeste e no Sul, sendo de apenas 10,5% na região Norte.
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Figura 2.7 - Índice de distribuição percentual das pessoas de 15 anos ou mais de idade que cursavam o ensino regular antes da EJA nas regiões do Brasil – 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios( 2007).

De forma geral, o Brasil ainda apresenta um resultado baixo em relação à conclusão das séries iniciais do ensino fundamental, pois se percebe que apenas 19,9% conseguem concluí-lo e com muita dificuldade, é o que mostra a pesquisa feita pelo IBGE.

Dos que concluíram o ensino regular do primeiro segmento do ensino fundamental ficou com a região Sul apresentando um menor índice de 13,3%, enquanto o maior foi a região Nordeste, até pelas próprias políticas de investimento no setor educacional, implementadas nos últimos oito anos.
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Figura 2.8 - Índice percentual das pessoas de 15 anos ou mais de idade que não concluíram a EJA, por diversos motivos, de acordo com as Regiões – 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2007).

Os resultados acima ilustram as grandes diferenças regionais por diversos motivos apontados pelas pessoas pesquisadas como possíveis responsáveis pela não conclusão da EJA no Brasil. 

O que as pessoas pesquisadas da região Sudeste mais declararam, 33,5%, foi que o horário não era compatível com o horário de trabalho ou de procurar trabalho, enquanto, no Nordeste, esse motivo atingiu 20,2%.
[image: image40.png]File Edit View Comments Forms Tools Help NER

Y W[ SN =) CRYO

[ eadultos, segundo o turno do curso. Do total das 8 914 mil pessoas que frequentavam -
f t terior-
Gréfico 9 - Distribuicdo percentual das pessoas de 15 anos ou mais O~ | o ertaram anterior
de idade que frequentavam ou frequentaram anteriormente curso de ~ Mente curso de educagao
educagio de jovens e adultos, por segmento da educagdo de jovens e o jovens e adultos na mo-
adultos que frequentavam ou mais elevado que frequentaram ! X
anteriormente, segundo o tumo do curso - Brasil - 2007 dalidade presencial, 7 808 3

mil pessoas (87,6%) frequen-

%
tavam no turno noturno e
1106 mil pessoas, (12,4%) no
diurno. O predominio do tur-
no noturno foi observado nos
trés segmentos. A frequéncia
ao turno noturno predominou
em todas as Grandes Regides.
As Regioes Sul e Nordeste

apresentaram os maiores

Primeiro segmento Segundo segmento Ensino médio
(12 2 4° séries) do (5% a 8° séries) do percentuais de frequéncia ao
ensino fundamental ensino fundamental

turno diurno,15,9% e 14,5%,

Diurno Noturno .
. . respectivamente.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenagdo de Trabalho e Rendimento, Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicilios 2007.

[ = | 150% - H Size: [8.26 % 11.69 in]

(& 36/186





Figura 2.9 - Índice percentual das pessoas de 15 anos ou mais de idade que cursavam a EJA, segundo o turno do curso no Brasil – 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2007).

De acordo como os dados do IBGE (2007), notou-se que nos três segmentos em todas as regiões a maioria dos alunos estuda no turno noturno. Isso significa concluir que as pessoas ainda preferem o noturno para estudar por motivo de necessitarem trabalhar.

As regiões Sul e Nordeste apresentaram os maiores percentuais com 15,9% e 14,5% de escolha do turno diurno, respectivamente.
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Figura  2.10 - Índice percentual das pessoas de 15 anos ou mais de idade que não cursavam a EJA, por grupos de idade no Brasil - 2007

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ( 2007).

Dentre aquelas pessoas que cursavam a EJA que tinham entre 15 a 17 anos de idade demonstrou o maior percentual com 38,3% das pessoas pesquisadas, seguido do grupo com 30 a 39 anos de idade com 24,8%. Os considerados pertencente à “melhor idade”, de 50 anos ou mais,  apresentaram o menor percentual com apenas 5,1%, bem diferente da década de 80, por exemplo, que atingia aproximadamente a faixa dos 20%. Isso traduz um avanço na EJA.

A EJA apesar de todos os percalços ao longo de décadas, conseguiu no último governo ter um significativo respaldo legal e com isso ter avanços efetivos em suas propostas educacionais, principalmente no que diz respeito ao apoio financeiro do FENDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica) a fim de garantir a permanência e a continuidade dos estudos de uma grande parcela da população, considerada economicamente desfavorável. Contudo, sabe-se que muito ainda há o que fazer para garantir uma educação de qualidade para jovens, adultos e idosos, no que tange às suas diversidades (sócio-econômica, etária, de gênero, étnica), vivências e práticas pedagógicas que estimulem à criatividade, a criticidade, a cidadania e elevem a autoestima dos estudantes.

3 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E ENSINO A DISTÂNCIA

3.1 Educação a Distância versus Ensino a Distância

No Brasil há um confronto de conceitos acerca da Educação a Distância ou do Ensino a Distância. A fim de amenizar o confronto é necessário analisar separadamente as definições de educação e de ensino para observar no que divergem. 
Quadro 3.1.1
 - Educação X Ensino

	Educação
	Ensino

	s.f. Ação de desenvolver as faculdades psíquicas, intelectuais e morais: a educação da juventude. Resultado dessa ação. Conhecimento e prática dos hábitos sociais; boas maneiras: homem sem educação. Educação nacional, conjunto de órgãos encarregados da organização, da direção e da gestão de todos os graus do ensino público, bem como da fiscalização do ensino particular. Educação física, conjunto dos exercícios corporais que visam a melhorar as qualidades físicas do homem. 
	s.m. Ação, arte de ensinar, de transmitir conhecimentos. Orientação no sentido de modificar o comportamento da pessoa humana. Instrução. Orientação. Educação. /Atividade de magistério. Cada um dos graus da organização escolar: ensino de 1.º grau, ensino de 2.º grau.

Adestramento. Castigo.




Fonte: http://www.dicio.com.br
Nas definições acima, retiradas do Dicionário Online de Português (2011), percebe-se que o educar é uma ação abrangente que visa à formação e o desenvolvimento integral do indivíduo; o ensinar é uma ação de dimensão mais restrita por ser uma parte da educação.

O educador brasileiro Spohr (2006) faz a seguinte definição:
o ensino, que é instrução, se dirige ao intelecto e o enriquece. A educação visa aos sentimentos e os põe sob o controle da vontade. Assim, pode-se adquirir um ótimo caráter de conduta com pouca instrução, o que já permite viver feliz. Por outro lado, pode ser cultivado, sem nenhuma educação, um péssimo caráter de conduta, que será tanto pior quanto mais instrução houver [...]. (p. 1)

No entender do educador Spohr (2006) o ensino é a transferência de informações, de conhecimentos, de saberes; a educação é o ensino arraigado de sentimentos e constituído de valores.

Partindo desses conceitos se faz as seguintes perguntas: educação e ensino estão somente vinculados ao ambiente escolar ou acadêmico? A quem compete o educar e o ensinar?

A Constituição Federal de 1988, capítulo III; seção I; artigo 205 diz que: 
a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

De acordo com a Carta Magna a educação é de responsabilidade de todos, portanto cabe ao Estado e a todo cidadão o dever de promover e incentivar o processo educativo. Nos artigos seguintes (206 a 211) a Constituição diz a quem compete o ensino: às instituições educacionais públicas e privadas.

Agora se pode começar a responder às perguntas anteriormente feitas.


Todo mundo, ao longo da vida, se depara com inúmeros educadores, pessoas várias (pais, familiares, professores, vizinho, amigo...) que de uma forma ou de outra transmitem uma gama de valores (morais, religiosos, culturais, sociais, éticos...) que contribuem para a sua formação pessoal e profissional. A educação de cada indivíduo também se faz por meio dos valores aprendidos ao ouvir uma música, ao assistir uma telenovela ou filme, ao ler matérias jornalísticas ou não, ao se encantar com uma peça teatral, ao contemplar uma obra de arte... Muitas são as pessoas, muitos são os lugares e os momentos em que se dá o processo educativo.

A ideia de que o ambiente escolar (ou acadêmico) era o local apropriado para o ato de educar e que o professor era o único responsável por tal tarefa não é mais aceita, principalmente nos dias atuais em que a cada amanhecer os canais de televisão noticiam o aumento assustador da violência em todos os seguimentos da sociedade. Crise financeira, guerra, miséria, corrupção, devastação ambientação, epidemias, exploração sexual... têm provocado o caos social e a destruição dos valores, por isso que a educação tem sentido amplo e é de responsabilidade de cada cidadão. A educação se processa no cotidiano, nas relações interpessoais e em todo lugar.

O ensinar, de acordo com a Constituição brasileira e com o pensamento do educador Spohr (2006), é a ação destinada à escola, ao professor (ensinante). Cabe ao professor a tarefa de conduzir o ensinamento dos conteúdos, de oportunizar os saberes teóricos, de propiciar o debate de temas variados, de criar condições para que o estudante possa sempre caminhar em busca do conhecimento. Mas isso não é educar? Sim, pois o ensino é um dos vieses da educação. Os pais também podem assumem a tarefa de ensinar aos filhos a compreender melhor os assuntos (conteúdos) estudados em sala de aula, mas de fato essa função é do professor.

No Dicionário de Língua Portuguesa (2011) ensino é instrução, mas para Andrade (2011) instrução diverge tanto de ensino quanto de educação. Instrução “são saberes-fazer (o savair-faire dos franceses ou o know-how dos ingleses) e destrezas corporais”. Está ligada somente à transmissão de conteúdos práticos (corporais/manuais) e não à transmissão de saberes (ensino) ou de valores (educação).

Para melhor entendimento cita-se como exemplo um curso/oficina de ourivesaria: o ourives, profissional que trabalha com a fabricação de metais preciosos, transmite ao aprendiz informações técnicas e práticas sobre modelagem, martelagem, soldagem e refinamento do metal, isto é, ele transmite as técnicas e todos os processos necessários para que um bloco de ouro (pepita) nas mãos do aprendiz se transforme em uma valiosa joia.

A instrução ocorre em um local pré-determinado pelo instrutor que pode ser em um atelier, na oficina, na quadra de esportes ou no jardim da escola, em uma praça pública. Contanto que o espaço atenda às necessidades do instrutor e do aprendiz e esteja adequado ao curso.


Ensinar, instruir e educar são divergentes na acepção, nos conteúdos transmitidos, na transmissão dos conteúdos, na aprendizagem e na relação espaço-tempo.

O professor por meio de uma aula expositiva, explica os conteúdos e os saberes vários aos estudantes e estes assimilarão ou não o que foi ensinado. O resultado do ensinamento, o aprendizado, é diagnosticado na aplicação de testes e provas escolares, contudo, sabe-se que muito que se ensina e se aprende na escola é descartado, é esquecido ao longo da vida, por isso o ensino é descontínuo.


O instrutor diz e mostra como se faz tal tarefa, e por meio da observação das técnicas aplicadas no fazer o aprendiz procura imitar os gestos e os procedimentos do instrutor, procura fazer exatamente igual para poder se sentir apto no que se propôs a aprender. O instrutor ao transmitir as técnicas de determinado fazer, transmite aptidão física, corporal para que o aprendiz se sinta capaz de reproduzir com eficácia a habilidade aprendida. O aprendiz torna-se instrutor à medida que repassa o conteúdo aprendido de forma ritualizada. Para exemplificar citam-se as técnicas da escovação dos dentes que se aprende na infância e que ao longo dos anos obedece-se ao mesmo ritual. Os gestos, os movimentos, os procedimentos para a boa higiene bucal aprendidos e imitados, às vezes aperfeiçoados, são transmitidos a cada nova geração, isto quer dizer que se aprende pelo exemplo e pela imitação. Contínua ou descontínua pode ser a instrução, uma vez que se aprende a escovar os dentes, a lavar roupa, por exemplo, uma vez na vida ou à medida que se aprende novas técnicas ou habilidades corporais.

O processo de transmissão do conhecimento do educador se dá de diferentes formas: por meio do diálogo entre amigos ou da fala formal, por meio da punição ou do exemplo e por tantos outros meios como já foram citados. Para Andrade (2011) “o processo de educação é essencialmente um processo de aceitação, de submissão por parte do educado” (p. 4). Para melhor explicar o que diz Andrade se pega o exemplo anterior: ao aprender às técnicas da escovação dos dentes a criança foi instruída, mas à medida que assimila a importância e a necessidade da higiene bucal diária e coloca em prática em seu cotidiano, verifica-se que ela recebeu educação, que ela aceitou as orientações como verdadeiras e essenciais para sua saúde. A educação é um processo contínuo, sempre se está assimilando, aceitando, transmitindo valores e colocando-os em prática nas relações interpessoais.

No ambiente escolar ou acadêmico educa-se, ensina-se ou instrui-se? As três ações são essenciais e necessárias para o desenvolvimento intelectual e físico do estudante. Contudo, por ter uma maior abrangência, a educação se faz presente em todo processo de assimilação ou aceitação, na aprendizagem do conhecimento na medida em que é colocado em prática nas situações do dia-a-dia, escolares ou não. Num jogo de basquete, por exemplo, o atleta/estudante necessita de conhecimentos teóricos (ensino) sobre o esporte e de habilidades ou competências corporais (instrução) que são fundidos, assimilados (educação) e colocados em prática durante o(s) jogo(s).

Tanto no educar quanto no ensinar e no instruir a aprendizagem pode se fazer presente, pois, partindo de um pensamento de Chaves (1999) a aprendizagem é algo subjetivo e é processado internamente de formas e em situações diferentes em cada indivíduo. Se o aprendizado de determinado conteúdo ou saber fomentar a interação positiva entre os pares, com o meio, com a cultura, houve de fato o processo educativo, mas o contrário não. Se o aprendizado, por meio do ensino ou da instrução, fomentar a distorção dos valores (morais, culturais, sociais...), não houve educação. O indivíduo que engana, trai, rouba e mata, por exemplo, aprendeu, processou interiormente em suas relações interpessoais a corromper seus valores e não aprendeu a “fazer algo que é moralmente correto e valioso”, a que Chaves (1999) define por educação.

É importante ressaltar que a aprendizagem sempre está diretamente ligada à educação, mas não sempre ligada ao ensino e à instrução. A autoaprendizagem, também chamada de auto-didatismo, não ocorre pelo processo de ensino (ou de instrução), mas sim por um mecanismo de interação com outras pessoas, com um objeto ou com a natureza.

Partindo do exposto é possível conceber educação ou aprendizagem à distância? Para responder a este questionamento Chaves (1999) diz que

a educação e a aprendizagem são processos que acontecem, de certo modo, dentro da pessoa – não há como possam ser realizados a distância. Tanto a educação como a aprendizagem (com a qual a educação está conceitualmente vinculada) acontecem onde quer que esteja o indivíduo que está se educando ou aprendendo [...]. (p. 34)

De acordo com Chaves (1999), independente do local em que a pessoa esteja ela processará ou não as informações e os valores aprendidos, uma vez que este ato se dá de forma única e individual. Por isso é inadequado dizer que a educação ou aprendizagem é a distância, o mais correto seria dizer que o ensino é à distância. A educação e a aprendizagem por serem processos contínuos estão presentes do nascimento até à morte de cada indivíduo, mas o ensino não.

O educador Moran (2009), em um artigo publicado no site da Universidade de São Paulo afirma que na expressão “ensino a distância, a ênfase é dada ao papel do professor (como alguém que ensina a distância)”. Este pensamento se coaduna em parte com o de Chaves (1999):
o ensino (presencial ou a distância) é uma atividade triádica que envolve três componentes: aquele que ensina (o ensinante), aquele a quem se ensina (vamos chamá-lo de aprendente), e aquilo que o primeiro ensina ao segundo (digamos, um conteúdo).  (p. 34)

Para ambos os educadores, a ação de ensinar é de competência do professor (ou ensinante), mas Chaves acrescenta a importância de mais dois suportes para o processo de ensino: o estudante (aprendente) e o conteúdo. Portando, o ensino presencial ou à distância, formado pelos pilares professor-estudante-conteúdo, pode ocorrer em qualquer ambiente de aprendizagem, como por exemplo, em uma sala de aula convencional ou virtual.

Pode-se acrescentar um quarto pilar: a tecnologia. No Novo Testamento já se encontra os primeiros indícios de ensino a distância: o apóstolo Paulo (ensinante) utilizou a tecnologia da época, a carta, para transmitir as pregações (conteúdo) de Jesus Cristo aos Coríntios (aprendentes). Durante a história da humanidade, o homem sempre utilizou algum tipo de tecnologia (carta, rádio, televisão, livro...) para transmitir conhecimentos vários. 

Na sociedade contemporânea o ensino se adequou às inovações tecnológicas, principalmente com a revolução da internet que disponibiliza diariamente uma infinidade de textos com conteúdos diversos. Contudo, neste caso, o ensino só se efetuará se houver a mediação de um professor, de uma pessoa que seja a “ponte” entre o estudante e o conteúdo a fim de propiciar a aprendizagem deste. Mas caso o estudante busque o autodidatismo, o processo de ensino é nulo; o mesmo não se pode dizer do processo de aprendizagem, uma vez que ela é subjetiva e pessoal.

O ensino a distância que utiliza como tecnologia a internet tem crescido muito nos últimos anos no Brasil e no mundo e tem propiciado a milhões de pessoas a oportunidade de concluir ou dar continuidade aos estudos. Com esta tecnologia o processo de construção do conhecimento é feito de forma assíncrona, isto é, professor e estudante estão separados espacialmente e/ou temporamente, mas estão juntos no mesmo ambiente de aprendizagem (virtual/online).

O ambiente da aprendizagem, o local em que se encontram os sujeitos (professor e estudante), a relação temporal em que estes interagem e a tecnologia utilizada são as características que diferem o ensino presencial do ensino a distância.

No Brasil convencionou-se chamar “Educação a Distância” pelo fato da palavra educação ter maior alcance e abarcar maiores significados, ao invés de Ensino a Distância, como afirma Moran (2009), “Preferimos a palavra ‘educação’ que é mais abrangente, embora nenhuma das expressões seja perfeitamente adequada”. (p. 28) Assim, a educação, por se mais abrangente e amparada pela LDB, pode e deve ser realizada a distância, desde que tenha profissionais qualificados para a organização dos diversos tipos de materiais necessários a fornecê-los ao entendimento dos alunos.

A grande controvérsia a respeito de educação e ensino parte da própria lei que rege a Educação brasileira. De acordo com a LDB/1996, art. 21, a educação escolar é composta pelos seguintes níveis: “I. Educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; II. Educação superior”. E coloca como modalidades de ensino a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Profissional, a Educação Especial, a Educação a Distância e a Educação Continuada.

Quanto aos níveis é aceitável o termo “educação”, uma vez que tem a significação mais abrangente, mas é incoerente a expressão “educação infantil” que corresponde ao primeiro “degrau” da educação básica quanto que os outros dois “degraus” são chamados de ensino fundamental e médio. Assim como é incompreensível que as modalidades de ensino sejam chamadas de “Educação” ao invés de Ensino de Jovens e Adultos, Ensino Profissional, Ensino Especial, Ensino a Distância e Ensino Continuado.

Em virtude da expressão “Educação a Distância” ser ratificada pela LDB, ao longo deste trabalho dissertativo se utilizará Educação a Distância no lugar de Ensino a Distância.
3.2  A Educação a Distância na História
Gonzalez (2005) ao apresentar uma síntese da retrospectiva histórica da Educação a Distância (EaD) no mundo, destaca a “França, Espanha e Inglaterra como os principais centros de divulgação dessa modalidade de ensino” (p. 34). Contudo pouco se sabe com precisão quando e onde surgiram as primeiras ocorrências de ensino que visavam viabilizar o acesso à educação a um determinado grupo de pessoas que se encontravam em localidade diferentes.

Andrade (2010) corrobora ao afirmar que a origem da EaD está disposta nas cartas de Platão como nas epístolas de São Paulo.
Para Gonzalez (2005), a primeira experiência em EaD foi na Suécia “em 1833 com um Curso de Contabilidade” e depois nos anos de 1800 na Inglaterra com a criação da Phonografic Corresponding Society, posteriormente na Alemanha (1856) com a fundação do “primeiro instituto de ensino de línguas por correspondência”, nos EUA  “inicia em 1874, com Illionois Weeleyan University” (p. 34).

Até os anos 70 do século passado Guarez e Matos (2009) consideram essas experiências educacionais como a “primeira geração da EaD” (p. 28), a qual foi caracterizada pelos estudos por correspondência devido aos materiais didáticos serem impressos e enviados aos destinatários (estudantes) por serviços dos correios. Esses materiais eram na maioria das vezes apostilas ou guias de estudos complementados por exercícios ou tarefas. No final de um determinado período de estudos os estudantes eram submetidos a um exame (prova) final para obtenção do certificado do curso.

Nos cursos por correspondência não havia interação entre o estudante e a instituição, salvo as exceções, em algumas situações a instituição enviava por meio de carta, informações adicionais sobre o curso ou sobre os assuntos estudados.

Na década de 70, estudos de Otto Peters, reitor da Universidade Aberta de Hagem, na Alemanha, apontavam que o ensino por correspondência a distância se baseava no modelo fordista de produção industrial. Segundo Peters, citado por Belloni (2008) 

a EaD surgiu em meados do século passado com o desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação (trens, correio), cuja regularidade e confiabilidade permitiram o aparecimento das primeiras experiências de ensino por correspondência na Europa e nos Estados Unidos. (pp. 9-10)
Belloni (2008) afirma que para Peters, a EaD era “uma forma industrial de educação” (p. 10) e destaca que entre os princípios fordistas que mais se adéquam para a compreensão dessa modalidade de ensino são a racionalização, a divisão do trabalho e a produção de massa.

O método de racionalização (do trabalho) na EaD seria a forma como o conhecimento é concebido, “transmitido” (ensinado) e “aprendido”; possivelmente de maneira estanque, formal e disciplinada, sem a interação entre os sujeitos dos processos de ensino e de aprendizagem. A divisão do trabalho, como o próprio nome diz, é compartimentada, cada um assume seu papel e sua função no processo industrial da educação: um profissional concebe o curso em sua totalidade, outro elabora o material didático, outro faz a diagramação e formatação do material, outro decide se utiliza ou não outros recursos didáticos. Cada um torna-se um técnico-especialista em uma determinada área, explorando-a exaustivamente e até, mecanicamente. A exploração de massa seria uma espécie de resultado final, melhor dizendo, o “conhecimento” chegando a um número elevado de estudantes pertencentes a classes, ocupações e lugares variados.

O modelo fordista de EaD foi duramente criticado e combatido até os meados da década de 60, em que novos paradigmas educacionais começam a surgir com propostas de ensino mais flexíveis e mais adequadas às transformações sociais e econômicas do mundo moderno que, aos poucos, iria iniciar seu processo de globalização por meio da evolução tecnológica. Já não mais atendendo aos anseios do mercado e da educação, o modelo fordista cede lugar ao neofordismo. 

O neofordismo, segundo Guarez e Matos (2009) foi o modelo de produção industrial que “investiu em estratégias de alta inovação dos produtos e na alta variabilidade do processo de produção” (p. 30), mas que permaneceu ainda com a organização fragmentada e controlada do modelo fordista. No campo da educação, mas precisamente na EaD o que se desejava era uma educação mais aberta e flexível, que os conteúdos não fossem padronizados; as temáticas abordadas fossem mais diversificadas e mais próximas da realidade dos estudantes e estes tivessem um atendimento mais personalizado.

Com este novo modelo de industrialização que primava pelos avanços tecnológicos, surgem o rádio e a televisão, grandes parceiros do homem moderno e importantes ferramentas para a segunda geração da EaD que conforme  Guarez e Matos (2009) foi “caracterizada pela integração dos meios de comunicação audiovisuais” (p. 30) . Novos cursos de EaD foram criados e outros se expandiram com os recursos tecnológicos inseridos nesta modalidade de ensino. 

Agora as informações chegavam mais rápidas ora por meio de um aparelho de televisor, as chamadas TV’s abertas de educação, ora por meio de programas de rádio, sendo que este último obteve maior difusão em virtude de, nas décadas de 60 e 70, ainda eram poucos os lares que tinham um aparelho de TV, no Brasil. A primeira rádio nas terras brasileiras a ter programação destinada à educação de jovens e adultos foi a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, em 1923. Na Europa são criados institutos e universidades de ensino a distância baseados nos novos modelos educacionais, dentre eles cita-se o Bacharelado Radiofônico (Espanha), a Open University (Inglaterra), a Fernuniversitatt (Alemanha) e Universidade Aberta (UAb), orieunda do Instituo Português de Ensino a Distância (Portugal).
No que tange a Portugal, o ensino a distância começou com cursos de natureza técnica a níveis de qualificação inicial ou intermédia e nos anos oitenta, foi realizado um levantamento que mostrou que existiam doze organizações que desenvolviam programas de ensino por correspondência, sendo os mais antigos, fundados em 1947, nos quais se encontravam as seguintes áreas: Electricidade Básica, Electrônica, Rádio, Televisão e Transístores, Electrônica Digital, Microprocessadores, Programação BASIC, Iniciação à Contabilidade, Contabilidade Geral, Secretariado, Relações Públicas, Vendas e Marketing, Desenho e Pintura, Inglês, Cultura Geral, Fotografia e Corte e Costura. (Bagão, 2012)

Nos anos 90, com o declínio da lógica industrializada da educação, surge a terceira geração de EaD, a geração pós-fordista, caracterizada, segundo Guarez e Matos (2009), “pela integração de redes de conferência por computador e estações de trabalho multimídia” (p.31). Os autores citados afirmam que nesse período os objetivos e as estratégias da EaD estavam tomando novos rumos

e orientados pelos paradigmas pós-modernos, numa concepção voltada para um novo fazer, na qual inovação, mediação, interação e criação são palavras-chave. Na visão do modelo pós-fordista, além da alta inovação do produto e da alta variabilidade do processo de produção, investiu-se na responsabilização do trabalho. (pp. 31-32).

“Responsabilização do trabalho” entende-se que é o perfil que o profissional da educação devia assumir diante do novo cenário instrucional.  Esse profissional deveria, antes de tudo, estar comprometido com a qualidade de seu trabalho, mas para tanto era preciso inovar, estar aberto aos modernos paradigmas educacionais, buscar novas ferramentas ou recursos tecnológicos para dialogar com seu fazer e, principalmente, ter um olhar diferenciado para o aluno e ver que este não é um ser passivo no processo da aprendizagem; um ser que está sempre a postos para receber e “digerir” o conteúdo repassado pelo professor, mas sim, um sujeito que devia ser conduzido pelos largos caminhos do conhecimento. O educador, nesse processo, deveria ser o mediador, aquele que propõe o diálogo entre o estudante e o conhecimento.

Evans e Nation citados em Belloni (2008) defendem a constante troca de informações entre o educador e educando e propõem novas formas de aprendizagem aberta como 

‘aprendizagem aberta’, ‘aprendizagem flexível’, ‘flexímodo’, ‘campus aberto’ ou ‘campos virtual’, que eles consideram como características emergentes da EaD típicas da ‘modernidade tardia’ (late modernity). (p. 17)
A aprendizagem aberta (AA) abordada por Evans e Nation citados em Belloni (2008) é entendida como acesso livre aos sistemas educacionais no tempo, no espaço e no ritmo.

Apesar de alguns céticos afirmarem que a EaD ainda está muito distante do que seja “educação”, - mas afinal só há uma definição de educação ou só uma maneira de se fazer educação? A EaD é fato, é uma realidade que há muito vem fazendo a diferença no cenário educacional em todos os continentes e tem proporcionado melhorias e transformações econômicas, sociais e culturais em milhares de pessoas que, por um motivo ou outro, não ingressavam nas instituições de ensino chamadas tradicionais.

Aretio, conforme afirma Guarez e Matos (2009), dizia “haver na década de 1990, talvez, mais de 20 milhões vinculados à EaD em todo o mundo, supondo que mais de 10% da população adulta participa dessa modalidade educacional”. (p. 33)
Países como a Austrália e França possuem mais de 30 centros de programas de EaD apesar de não terem universidades abertas, a Índia, 20 universidades de ensino tradicional oferecem cursos a distância, assim como alguns países da América Latina como Argentina, Brasil, Equador, dentre outros.

No Brasil não há informações precisas quanto às primeiras experiências de EaD. Pons (2010) em uma matéria publicada no site da Fundação Vanzolini, diz que: 

os primeiros registros foram no Rio de Janeiro. Em 1904, teve início a oferta de cursos por correspondência das Escolas Internacionais. Entretanto, as experiências mais conhecidas da primeira geração de EAD, utilizando correspondência e materiais impressos, são provenientes do Instituto Monitor, em 1938, e do Instituto Universal Brasileiro, fundado em 1941. (p. 15)
O pensamento de Gonzalez (2005) é compatível com o da professora Pons, pois afirma que no Brasil “em 1904, escolas privadas internacionais começaram a oferecer cursos pagos por correspondência” (p. 35).

Hoje, um adulto com idade acima de 35 anos, certamente se lembra que, quando criança, ao ler as histórias em quadrinhos (HQs) ou a folhear revista de grande circulação, costumava encontrar, geralmente nas páginas centrais das revistas, a oferta de vários cursos por correspondência como mecânica, eletricista, técnicas de enfermagem... do Instituto Universal Brasileiro.

Esses cursos por décadas foram a alternativa que muitas pessoas, principalmente as de baixa renda, encontraram para ter um ofício. Contudo, havia certo “tom” de preconceito quando se ouvia alguém dizer que era “diplomado” por um curso a distância (ou por correspondência). Aos ouvidos soava como algo “menor”, sem “validade” ou “credibilidade”, parecendo que a pessoa ao utilizar esse recurso de aprendizagem fosse incapaz de aprender em um curso “normal”, isto é, presencial.

O Instituto Universal Brasileiro (IUB), continua sendo um referencial para uma grande parcela da população que almeja se qualificar em cursos técnicos e profissionalizantes na modalidade a distância. Porém, coadunando com as novas tecnologias de informação e comunicação e com o auxílio da internet, o IUB ampliou a oferta de cursos. Via online, atualmente o IUB oferece cursos profissionalizantes em Corte e Costura, Mestre de Obras, Eletrônica Rádio e TV, Cabeleireiro, Agropecuária, Auxiliar de Contabilidade, Auxiliar de Escritório e Caixa, Desenho Mecânico, dentre outros; cursos técnicos em Transações Imobiliárias, Gestão Comercial, Secretaria Escolar, Secretariado e Gestão Comercial.

Guarez e Matos (2009) discordam do posicionamento de Gonzalez (2005) e Pons (2010) quanto aos primeiros indícios da EaD no Brasil, pois, baseados em estudos de Nunes (1993-1994), destacam:

o rádio e não a correspondência como a primeira experiência em EaD no país. Trata-se da fundação da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro que transmitia programas de literatura, radiotelegrafia e telefonia, línguas e outros em 1923, coordenada por um grupo da Academia Brasileira de Ciências. (p. 3)
Na década de 40 vê-se a criação da primeira Universidade do Ar (1941), mas devido a problemas diversos só teve a duração de dois anos. Em 1947, surge a Nova Universidade do Ar (UNAR), idealizada pelo educador Breno Di Grato, financiada pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço Social do Comercio (SESC) e emissoras associadas. O projeto da UNAR transmitia pelas ondas do rádio aulas de português, ciências sociais, aritmética... a milhares de pessoas da cidade e do interior de São Paulo, e durou até o início dos anos 60.

O Movimento de Educação de Base (MEB) criado pelo governo federal e Igreja Católica, foi um dos mais importantes e ativos projetos de educação e cidadania nos anos 60, que difundia, segundo Gonzalez (2005), por “um sistema radioeducativo: educação, conscientização, politização e educação sindicalista” (p. 36). 

Com o advento da TV no país, principalmente a partir de 1960, a EaD tomou um impulso extraordinário, agora eram milhões de pessoas que se beneficiavam com os programas educativos transmitidos via satélite. Destacam-se nesse período a TV Educativa do Ceará, a TV Educativa do Maranhão e a Fundação Padre Anchieta. Pons acrescenta a este panorama que “já em 1965, o Brasil se filia à Organização dos Estados Americanos (OEA), que tem como uma das metas formar professores e coordenadores para o apoio à educação, por meio de Rádio e TV”.

Em 1970, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) criou, por meio do Serviço de Radiodifusão Educativa, o Projeto Minerva que tinha como objetivo principal a educação de adultos. Foi o primeiro projeto que, por decreto presidencial (Lei 5.692/71), transmitido por todas as emissoras de rádio do país, pois a meta era levar ao homem do campo ou da cidade conhecimentos que o ajudassem a desenvolver suas potencialidades pessoais e sociais.

No final dos anos 70 a TV Cultura e a TV Rede Globo, esta por meio da Fundação Roberto Marinho, colocaram em cadeia nacional O Telecurso 2.º Grau, posteriormente o Telecurso 1.º Grau (1980) e o Telecurso 2000, na década de 1990. A respeito dos Telecursos Castro (2009) informa que:
o desafio inicial do TC, produzido pelas equipes da TV Cultura e da Rede Globo foi o desenvolvimento de uma linguagem adequada para ensinar pelo vídeo. A proposta do TC (1º e 2º graus, atualmente chamado Telecurso 2000 é prover conhecimento baseado no currículo do ensino fundamental e médio por meio da televisão. (p. 4)
Ainda na década de 70 destacam-se o Projeto Conquista, considerado um dos pioneiros no Brasil e no mundo em aplicar a EaD no modelo de telenovela; o Projeto Movimento Brasileiro de Alfabetização, mas conhecido como MOBRAL que tinha como objetivo, de acordo com a Lei 5.692/71 - LDB, “suprir a escolarização regular para adolescentes e adultos que  não a tenham seguido ou  concluído na idade própria”.  Contudo sabe-se que o MOBRAL restringiu-se apenas a ensinar a ler e a escrever o jovem e o adulto, uma vez que não era de interesse do governo militar a formação plena do indivíduo.

A EaD nos anos 80-90 firmou-se na tecnologia e expandiu suas fronteiras por meio de computadores interligado à internet. Várias instituições de ensino públicas e privadas abriram as portas para o ensino a distância, oportunizando a milhares de pessoas a “educação do futuro”, como é chamada por alguns estudiosos. A educação via online se ampliou para os cursos de graduação e pós-graduação. 

Dentre os centros de excelência que se destacaram em EaD nesse período são:

· Universidade de Brasília (UnB), pioneira na área e hoje oferece mais de 1400 vagas para os cursos de licenciatura em biologia, pedagogia, educação física, teatro, música, artes visuais, letras e geografia. Entre os anos de 2007 a 2009 foram ofertados mais de 28 cursos de especialização latu sensu nas mais diversas áreas do conhecimento, além de cursos de extensão e de formação continuada;

· Núcleo de Educação Aberta e a Distância, ligado ao Instituto de Educação da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT);

· Laboratório de Educação a Distância (LED) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) oferece cursos de graduação e pós-graduação por videoconferência e pela internet. Foi o pioneiro em cursos de mestrado e doutorado;

· Fundação Roquete Pinto, em parceria com o governo federal, cria o programa de TV Um salto para o futuro que tem como proposta a capacitação, atualização e aperfeiçoamento dos professores da rede pública de todo país;

· Escola do Futuro, criado pela Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (USP), faz pesquisas em tecnologia e educação, apresenta “propostas inovadoras e eficazes que, utilizando recursos como a Internet e a multimídia, contribuíssem decisivamente para a maximização das possibilidades do ensinar e do aprender”;

· Projeto Proformação, do governo federal, utilizava basicamente material impresso nos cursos de EaD para a formação de professores do ensino médio;

· Centro de Informática na Saúde da Universidade Federal Paulista oferece cursos online de Engenharia Genética e Educação em Biologia Molecular.

Nesta primeira década do século XXI o Brasil ganhou, melhor dizendo conquistou, após muitas lutas travadas com o governo federal pelo sociólogo, antropólogo e educador Darcy Ribeiro, o direito de ter uma Universidade Aberta do Brasil (UAB). Segundo Gonzalez (2005) o Ministério da Educação e Cultura (MEC),

reconheceu a entidade como instituição pública de ensino superior, aberta a qualquer pessoa com idade acima de 18 anos, que pode ingressar sem exame vestibular, mas que tem de ser aprovada em todas as disciplinas de seu currículo. (p. 37)
Segundo o portal do MEC (2010) a UAB é uma programa que:

busca ampliar e interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior, por meio da educação a distância. A prioridade é oferecer formação inicial a professores em efetivo exercício na educação básica pública, porém ainda sem graduação, além de formação continuada àqueles já graduados. Também pretende ofertar cursos a dirigentes, gestores e outros profissionais da educação básica da rede pública. Outro objetivo do programa é reduzir as desigualdades na oferta de ensino superior e desenvolver um amplo sistema nacional de educação superior a distância.

Até março de 2009 a UAB já contava com 145 instituições de ensino superior credenciadas para a modalidade de educação a distância e com 5.636 polos para aulas presenciais, ofertando cursos diversos, dentre eles cita-se: bacharelado, licenciaturas, tecnológico e especializações; especializações  do programa Mídias na Educação; graduação em biblioteconomia; especialização em educação continuada e diversidade e o Programa Nacional de Formação em Administração Pública.

A UAB, em setembro de 2010, em Portugal, assinou convênios com as Universidades de Évora (UÉ) e do Algarves (UALG) a fim de promover ainda mais o desenvolvimento da EaD com a criação de novos cursos, que serão reconhecidos pelos dois países.

3.3 Legislação Brasileira para a EaD
As primeiras tentativas de implantação da Educação a Distância no Brasil surgem na década de 60 do século passado e as mais importantes foram o Código Brasileiro de Comunicações (Decreto-Lei n.º 236/1967) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 5.692/1971).  Essa última abria a possibilidade para que o ensino supletivo fosse ministrado mediante a utilização do rádio, televisão, correspondência e outros meios de comunicação. A abertura da EaD para os demais níveis de ensino só se configurou a partir 1996, mas precisamente com a Lei 9.394 – LDB,  de 20 de dezembro de 1996, depois seguiram algumas legislações complementares como o decreto n.º 2494, de 10 fevereiro de 1998, o decreto n.º 2561, de 27 de abril de 1998 e a portaria ministerial n.º 301, de 7 de abril de 1998.

Uma das grandes inovações da Lei 9394/1996, é o título VIII, no artigo 80, que trata pela primeira vez, formalmente da Educação a Distância. Neste artigo define-se que:

o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.

Parágrafo 1.º- A educação a distância, organizada com  abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

Parágrafo 2.º - A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diplomas relativos a cursos de educação a distância.

Parágrafo 3.º - As normas para produção, controle e avaliação  de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.

Parágrafo 4.º - A educação a distância gozará de tratamento diferenciado que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais   de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

II - concessão de canais com finalidade exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais.

A legislação da EaD para o ensino fundamental e médio entrou em vigor a partir do Decreto n.º 2494/1998, que de acordo com o Art.º 2.º:

os cursos a distância que conferem certificado ou diploma de conclusão do ensino fundamental para jovens e adultos, do ensino médio, da educação profissional e de graduação serão oferecidos por instituições públicas ou privadas especificamente credenciadas para esse fim [...]

Para oferta de cursos a distância dirigidos à educação fundamental de jovens e adultos, ensino médio e educação profissional de nível técnico, o Decreto 2.494/1998 –  posteriormente alterado pelo Decreto n.º 2.561/98 – delegou competência às autoridades integrantes dos sistemas de ensino, de que trata o artigo 8.º da LDB, para promover os atos de credenciamento de instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições. 
Desta forma, toda nova proposta relativa a cursos desta modalidade deverão ser diretamente encaminhadas ao órgão do sistema municipal ou estadual responsável pelo credenciamento de instituições e autorizações de novos cursos – a menos que se trate de instituição vinculada ao sistema federal de ensino, quando, então, o credenciamento deverá ser diretamente encaminhado ao Ministério da Educação, que é o órgão competente na esfera federal.
No caso da oferta de cursos de graduação e educação profissional do nível tecnológico, ou seja, superior em nível profissionalizante, a instituição interessada deveria credenciar-se junto ao MEC, solicitando, para isto, a autorização de funcionamento para cada curso que pretendesse oferecer.
Diplomas e certificados de cursos a distância emitidos por instituições estrangeiras, conforme o Art.º 6.º do Dec. 2494/98, devem ser “ emitidos por instituições estrangeiras, mesmo quando realizados em cooperação com instituições sediadas no Brasil, deverão ser revalidados para gerarem os efeitos legais”. A Resolução n.º 3, de 10/06/1985 (Conselho Federal de Educação – atual Conselho Nacional de Educação) dispõe sobre revalidação de diplomas e certificados de cursos de graduação e pós-graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior. Tais normas, vigentes para o ensino presencial, são válidas também para cursos a distância.
Os cursos de pós-graduação lato sensu, chamados de “especialização”, até recentemente eram considerados livres, ou seja, independentes de autorização para funcionamento ou reconhecimento por parte do MEC. Porém, com o Parecer n.º 908/1999 (aprovado em 02/12/1998) e da Resolução n.º 3 (de 05/10/1999) da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que fixam condições de validade dos certificados de cursos presenciais de especialização, tornou-se necessária a regulamentação de tais cursos na modalidade a distância. Os cursos de pós-graduação stricto sensu, mestrado e doutorado, previstos no Decreto 5.622/2005, aguardam normatização complementar da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para sua implementação.
A Secretaria de Educação a Distância está buscando a definição de uma política explícita para cursos de pós-graduação a distância. Enquanto não houver uma regulamentação para este setor, sugere-se a observância das normas vigentes para a educação presencial, cujos princípios básicos serão norteadores da educação a distância.
A Portaria n.º 4.361/2004 tratou da oferta de 20% da carga horária dos cursos superiores na modalidade semipresencial.

 Vários outros decretos e portarias federais foram criados a fim de regulamentar a Educação a Distância no Brasil e é em decorrência a um conjunto de normas jurídicas que esta modalidade de ensino tem crescido vertiginosamente. Segundo dados do Anuário Brasileiro de Educação Aberta e a Distância (AbraEAD) – edição 2008, “mais de 2,5 milhões de brasileiros estudaram em curso com metodologia a distância no ano de 2007” não só em instituições credenciadas pelo sistema de ensino, mas por projetos como os da Função Roberto Marinho, Fundação Bradesco e pelo Grupo SESI (Serviço Social da Indústria); SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial), SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) e SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), conforme demonstra a Tabela  abaixo:

Tabela 3.3.1 
– Instituições credenciadas

	Instituições credenciadas e cursos autorizados pelo Sistema de Ensino (AbraEAD/2008)
	EJA, Fundamental, Médio, Técnicos, Graduação, Pós-graduação
	972.826

	Educação corporativa e Treinamento em 41 empresas (AbraAED/2008)
	Formação de funcionários, colaboradores e fornecedores
	582.985

	SENAI
	Formação inicial e continuada de trabalhadores (exclui os cursos de formação técnica de nível médio e de pós-graduação)
	53.304

	SEBRAE
	Cursos para empreendedores: Análise e planejamento financeiro, Aprender a apreender, Como vender mais e melhor, De olho na qualidade, Iniciando um pequeno grande negócio e Desafio Sebrae
	218.575

	SENAC
	Programas compensatórios de matemática e português e cursos de formação inicial e continuada, nas áreas de informática, gestão, comércio, saúde e turismo e hospitalidade.
	29.000

	CIEE
	Cursos de iniciação profissional
	148.199

	Fundação Bradesco
	Escola Virtual
	164.866

	OI Futuro
	Tonomundo
	175.398

	Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação (Seed/MEC)
	Proformação, Proinfantil, Tecnologias na Educação e Formação pela Escola*
	8.552

	Governo do Estado de São Paulo
	Rede do Saber: Crônica na Sala de Aula, Se Toque, Progestão, Viva Japão, PEC Formação Universitária Município, Curso de Pregão Eletrônico, Convênio com Escola Paulista de Magistratura, Videoconferências do Centro Paula Souza, Curso de Iniciação Funcional para Assistentes Sociais do Tribunal de Justiça. / Departamento de Informática Educativa (DIE/FDE):Interaction Teachers, Interaction Students. **
	119.225

	Fundação Telefônica


	Educarede (Projetos Minha Terra, Memórias em Rede, Coisas Boas 2007 e Rede de Capacitação) 
	9.000

	Fundação Roberto Marinho


	Telecurso TEC e Multicurso Ensino Fundamental, Tecendo o Saber, Projetos de Formação Educacional, Travessia e Poronga.
	22.553

	Total
	
	2.504.483


FONTE: as próprias instituições citadas e AbraEAD/2008.

* Não foi incluído o projeto Mídias na Educação (20 mil alunos) já que estes foram informados pelas instituições de ensino na pesquisa AbraEAD, citada em outro item da Tabela.

** Três projetos realizados em conjunto com o MEC foram incluídos na lista de alunos apresentada pelo Seed/MEC

3.4 O Que é EaD?
O que é Educação a Distância? Ao longo de décadas inúmeras definições surgiram baseadas nas características peculiares desse novo (ou diferente) modo de “ensinar e aprender”, principalmente em via online.

O Mistério da Educação e Cultura (MEC), no Decreto 5.622, de 19.12.2005, artigo 1.º, caracteriza a educação a distância como 

modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos.

Com a caracterização acima, percebe-se que a EaD é um modalidade inovadora e não convencional de ensino que tem sido utilizada para ampliar as possibilidades de difusão do conhecimento e de democratização da informação. Contudo, precisa-se adentrar mais no campo das características do ensino a distância para entender, de fato, seu funcionamento. Selecionou-se três características da EaD que a diferencia da modalidade de ensino tradicional: separação professor-aluno, utilização de recursos técnicos e tecnológicos, flexibilidade de local e horário de estudo.

Separação professor-estudante: a aprendizagem ocorre sem um contato próximo, face to face, entre os sujeitos, isto é, não ocorre em um mesmo espaço físico e no mesmo momento. O aluno não precisa se deslocar a um determinado local (escola-sala de aula) para estudar, fazer atividades ou tirar dúvidas com o professor. O estudante nesta modalidade, precisa adquirir autonomia e independência em seus estudos, pois deve gerenciá-lo e fazê-lo quase que de maneira autodidata, contudo, sem necessariamente ser de forma solitária. A separação física entre o aluno e professor não é absoluta, uma vez que há o contato entre eles nas sessões tutorias (individuais ou grupais), nas trocas de emails, nas conversas por telefone, dentre outras.

Pelo fato de haver a separação espaço-temporal entre os sujeitos, a aprendizagem precisa também ser mediata por recursos técnicos e tecnológicos, dentre eles a TV, o rádio, material impresso, internet, CD, DVD. Tais recursos interagem com o aluno, o auxiliam nos estudos e abrem “portas” de comunicação com o mundo, principalmente no que se refere à internet, ferramenta que se agiganta a cada dia e que possibilita a construção do conhecimento por meio de textos, hipertextos, mídias audiovisuais, videoconferência, plataformas de ambientes virtuais, correio eletrônico, espaços wiki, fóruns, chats. A característica principal dessas tecnologias, segundo Belloni (2008) “e a interatividade, característica técnica que significa a possibilidade de o usuário interagir com a máquina.” (p. 58)

O aluno de EaD tem total responsabilidade em escolher os locais e horários de estudo, pois ele é um sujeito ativo no processo de aprendizagem e tem ampla autonomia em suas ações. Suas tarefas estudantis podem ser realizadas em casa, no trabalho, dentro de um ônibus, em cyber e em outros lugares e no momento que for mais conveniente às suas necessidades. Este tipo de flexibilidade, de acordo com Belloni (2008), exige “do estudante mais autonomia e independência, propiciando o desenvolvimento de sua capacidade de gerir seu próprio processo de aprendizagem”. (p. 106)

Barreto (2010) “apresenta a EaD como uma estratégia dos sistemas educacionais para atender a grupos heterogêneos da  sociedade que por inúmeras razões não tiveram acesso a serviços educativos regulares” (p. 34).  Partindo desse ponto pode-se afirmar que essa forma de  ensino evidencia-se como uma maneira de superar as dificuldades relacionadas a situações geográficas, sociais, econômicas e profissionais, visto que permite a democratização do acesso a cursos de formação em diferentes modalidades de ensino e áreas do conhecimento.

Segundo Toffler (1993) “a sociedade já passou por duas grandes revoluções e agora está em meio à terceira” (p. 65). A primeira vez foi quando o homem passou da civilização nômade para a agrícola; a segunda, quando passou da civilização basicamente agrícola para industrial; a terceira “onda”, quando passou da civilização industrial para a da tecnologia, chamada de sociedade pós-industrial, sociedade da informação ou sociedade do conhecimento.

Hoje, na era da tecnologia e da globalização, vê-se que a Educação também teve que ajustar-se às transformações ao longo da história: invenção da escrita, invenção da imprensa e invenção da informática. E a essa nova “onda”, como costuma chamar Toffler (1993), aliada a um computador interligado à internet e o uso dos serviços da hipermídia www, o acesso à educação e ao conhecimento tornou-se infindável, sem precedentes na história da humanidade. É nesse contexto que a Educação a Distância dá um grande avanço.

A EaD com o uso da internet, provocou alterações significativas a respeito do conceito de “sala de aula”, tais como: o quadro negro, a lousa, o quadro magnético foram substituídos por uma tela de projetação, e agora, por uma tela de computador; o giz e o pincel atômico cederam espaço para o teclado do computador; os cadernos trocados por noteboocks (e/ou netboocks), ipad e os livros substituídos por sites, emails, blogs...; somente os docentes e os discentes continuam a fazer parte desse cenário escolar, contudo com novos perfis e novas ações educativas.

3.5 Novas Tecnologias, Novos Perfis, Novas Ações
Sabe-se que a EaD tem galgado patamares de destaque no cenário mundial educacional nos diferentes níveis de ensino, mas para que esta modalidade de ensino fosse edificada e solidificada ao longo do tempo, houve uma série modificações internas e externas nas estruturas das concepções pedagógicas acerca do ensinar e do aprender, do construir e do desconstruir do conhecimento, das ferramentas e da ações didáticas.

No Brasil mesmo a EaD sendo uma realidade há décadas, é comum ainda se encontrar muitos profissionais da educação insensíveis a esta nova modalidade, principalmente para os cursos virtuais, tal qual seus antecessores fizeram frente para a TV, nas décadas de 60 e 70 do século passado.

Hoje, os adultos brasileiros que têm mais de 35 anos de idade, quando crianças, fizeram parte de uma geração que recebeu a alcunha de “geração TV”, por passarem boa parte de sua infância em frente a um televisor. Pais, educadores, pedagogos eram unânimes em afirmar que a “TV deseducava” ou que “não educava”.

Essa geração que assistiu a programas e telenovelas em preto e branco, depois se fascinou pela TV tecnicolor. O mundo a cores deslumbrou crianças e adultos na época, contudo, essa tecnologia por muitos anos ficou restrita a uma pequena parcela da sociedade, poucos foram os lares que puderam adquirir tal produto. Era comum se ver crianças e adultos nas portas ou “invadindo” as casas dos vizinhos para assistirem desenhos animados, telenovelas ou telejornais.

O mundo, aos poucos, chegava às casas por uma tela de TV. O televisor ficava exposto na sala em um local de destaque, onde pudesse ser visto por todos os familiares e pelos visitantes. As crianças não podiam se aproximar do aparelho sem que um adulto tivesse por perto. O botão “liga/desliga” dava determinado “poder” ao adulto que o apertasse. Era ele que determinava os horários que o aparelho poderia ser ligado e quando esses momentos chegavam todos paravam seus afazeres para ficar em frente ao televisor. Ninguém se descuidava de uma imagem, de uma fala, até os “reclames” (assim eram chamadas as propagandas comerciais) eram assistidos com atenção e em silêncio.

“Te afasta desse televisor”, “não aperta este botão”, “sai de perto da TV, senão vais apanhar,”. Frases como estas ressoavam aos quatro cantos da casa ora como alerta, ora como ameaça [...] Mas apertar o botão daquele aparelho era o desejo mais íntimo de todas as crianças.

Bastou uma década para que o televisor invadisse a maioria dos lares de classe média e que o botão “liga/desliga” passasse a ser de domínio de todos os moradores da casa, inclusive da meninada. O mundo encantado para os telespectadores mirins foi se descortinando a cada novo desenho animado de Hanna Barbera (Zé Colméia, Formiga Atômica, Super-Amigos, Pepe Legal, Tom & Jerry...) e  da Disney (Mickey e Mini, Pateta, Donald e Pluto, Pinóquio ...). Desenhos estes que por meio de seus personagens abordavam temas como amor, amizade, traição, disputa, superação, lealdade, abandono [... ] Algumas dessas palavras não eram conhecidas, outras já eram vivenciadas, mas que ajudaram muitas crianças a enfrentar ou a superar alguns desconfortos vivenciados naquele período. Programas infantis como “Vila Cézamo”, “TV Globinho” e “Sítio do Pica-Pau Amarelo” fascinaram, educaram e divertiram uma legião de crianças brasileiras nas décadas de 70 e 80. 
Quem não se lembra do hilário Gugu, da Vila Cézamo, que depois de suas atrapalhadas sempre deixava uma lição de vida ao público mirim? Quem não recorda da Paula Saldanha, bela moça de sorriso largo, de voz cativante e de lindos cabelos longos, que todos os dias trazia à tona matérias interessantíssimas sobre ciências, história do Brasil, preservação da natureza – numa época em que a palavra ecologia não estava na moda? Quem não tem saudades da Vó Benta e da Tia Nastácia? Mulheres fictícias do Sítio, de Monteiro Lobato, e que deixaram marcas profundas na criançada. Uma possuía o saber erudito, a outra o saber popular, juntas povoaram as mentes infantis com histórias sobre Hércules, Minotauro, Medusa, Boitatá, Iara, Curupira.

Apesar desses e de outros programas educativos, pais, docentes e pedagogos insistiam em não apreciarem os programas televisivos, criticavam acirradamente este meio de comunicação. Contudo, as crianças que estavam alheias às críticas, apertavam cada vez mais aquele botãozinho mágico.
A década de 80 viu surgir um número considerado de jogos interativos, mais conhecidos como vídeo games. Com esses jogos a meninada interagia com imagens que, enviadas por um dispositivo para o aparelho televisor, redimensionava a imaginação, estimulava a criatividade e o raciocínio rápido. Agora bastava apertar o botão da TV, o botão do vídeo game e dominar alguns comandos para que o público mirim adentrasse na realidade virtual.

Esses jogos também execrados e abominados por muitos docentes e pedagogos, foram raros os profissionais da educação que conseguiram vislumbrar o futuro no qual poderia haver uma percepção e desenvolvimento cognitivo nos interlocutores a partir dessas tecnologias.

Apesar da imensa corrente que se opunha às tecnologias, pode-se afirmar que o aprendizado intelectual e pessoal daquelas crianças não se deu tão somente por meio dos pais e dos docentes, mas também por intermédio dos programas televisivos, que contribuíram sobremaneiramente para a formação enquanto cidadãos ativos, críticos e reflexivos.

Nos anos 90 os lares foram invadidos pelos computadores, máquinas que em brevíssimo espaço de tempo ficaram cada vez mais sofisticadas, principalmente com o advento da internet e do world wide web (www). O cyber espaço começou a ocupar o lugar da TV, os vídeos games passaram a ser online, tornando-se a nova mania mundial.

Por meio de um monitor de computador o mundo moderno abriu as portas para o descobrimento do ontem, do hoje e do provável amanhã. As concepções sobre ensinar e aprender foram ampliadas. O mundo virtual saiu das telas dos cinemas para se tornar uma realidade nas telas dos computadores.

O mundo virtual tem propiciado nestas duas gerações passadas uma possibilidade infinita de interação entre o homem–máquina e entre homem–homem por meio da máquina. Com a internet, distâncias foram encurtadas, informações tornaram-se céleres, permitindo a todos os usuários desta ferramenta a viajar ou “navegar” pelo mundo na frente da tela de um computador.

Mesmo como este novo advento, muitos profissionais da educação ainda rejeitam a utilização dos recursos tecnológicos na sala de aula por não dominarem tais ferramentas ou por se sentirem amedrontados diante do desconhecido, isto é, da máquina. Contudo, nos tempos atuais não basta apertar um botão, é preciso conhecer e dominar os conceitos das novas tecnologias da informação e comunicação  (NTIC´s) ou no dizer dos tecnólogos, estar “plugado” na WEB.

Com a globalização do conhecimento, já não é mais admissível discussões acerca da utilização ou não do computador/internet nas escolas, uma vez que essa tecnologia é uma realidade, inclusive social, e ignorá-la, significa ratificar uma posição de ostracismo, isto é, de exclusão da era da informática. As discussões agora devem estar em torno de como utilizar os recursos tecnológicos em prol de uma educação de qualidade.

A introdução do computador no ambiente escolar é hoje uma necessidade para o crescimento de uma pedagogia inovadora, alicerçada na susceptibilidade de educadores propensos a didáticas renovadas. Com a informática educativa o processo ensino-aprendizagem rompe fronteiras e amplia os horizontes em busca dos saberes, permitindo que o educador realize seu ofício de forma mais prazerosa e que o educando construa novos conhecimentos a partir de uma interação mais ativa e reflexiva em relação ao conteúdo desenvolvido. 

É importante ressaltar que o computador é um instrumento que propicia desenvolvimento de habilidades cognitivas e intelectuais, que propicia ao indivíduo a descoberta de suas potencialidades, aguçando sua criatividade e inventividade. O educando que utiliza essa tecnologia para pesquisar ou estudar, adentra num universo multidisciplinar e interdisciplinar, pois além de receber informações ele também constrói conhecimento por meio de um processo de interação.

Para que o processo ensino-aprendizagem esteja dentro de uma perspectiva da construção de uma educação crítica, faz-se necessário que a utilização da informática esteja inserida no Projeto Político Pedagógico da escola e que a utilização dos softwares seja de fácil manuseio tanto pelos docentes quanto pelos discentes, assim sendo, realmente se terá um contexto inovador dentro do ambiente escolar onde docentes e discentes possam vivenciar uma prática educativa perpassando pelo processo pedagógico de maneira eficaz. Para tanto, é primordial a mudança de comportamento por parte dos profissionais da educação na postura quanto ao fazer pedagógico na construção de planos mais amplos, haja vista a necessidade da utilização dessa tecnologia na vida diária e que tende a se tornar uma aliada inexorável para todo e sempre.

Em 1997, o MEC (Ministério da Educação e Cultura), em parceria com as Secretarias de Estado de Educação, implementou o Programa Nacional de Informática na Educação (PROINFO) a fim de viabilizar o acesso à informática aos professores e alunos das escolas públicas com o intuito de melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem, tendo em vista uma educação voltada para o desenvolvimento científico e tecnológico.

A partir desse incentivo do governo federal, muitas escolas brasileiras da rede pública foram equipadas com laboratórios de informática, contudo sérios problemas sendo diagnosticados, dentre eles, a falta de profissionais capacitados para trabalharem nos laboratórios de informática e a resistência de muitos docentes que em não se predispuseram a rever suas metodologias de ensino para se adequar às Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC´s). Apesar dos percalços, a informática educacional já chegou às escolas brasileiras e aos poucos vai redimensionando o ensinar e o aprender, pois se entende que a informática aplicada à educação é um dos meios mais eficazes de estimular o raciocínio lógico e a concentração dos discentes para os conteúdos, já que utiliza recursos de som, imagem e texto de forma integrada e dinâmica.

Percebe-se um imenso desejo do governo federal em criar mecanismos de estímulo aos docentes ao uso das novas tecnologias de informação e comunicação (NTIC´s)  no fazer educativo a fim de estabelecer oportunidades iguais entre os alunos das escolas públicas e privadas e prepará-los como indivíduos e como futuros participantes ativos do mercado de trabalho.

As NTIC´s apresentam um imenso potencial educativo, contudo é preciso que o corpo docente tenha conhecimento desse potencial e saiba como utilizá-las, para tanto é necessário a capacitação desses profissionais. Essas novas tecnologias apresentam elementos importantes que auxiliam a prática docente e fomentam o desenvolvimento intelectual e afetivo dos alunos, tais como: agilidade de informações, interatividade, hipertextualidade e realidade virtual.

A agilidade com que são processadas e disponibilizadas as informações (textos, imagens, sons) é uma das características mais marcantes das NTIC´s, principalmente da internet que vem se tornando uma enciclopédia de dimensões quase ilimitadas na qual é possível se pesquisar de tudo. Para a educação, a rede, com essa incalculável quantidade de dados, mostra-se um apoio indispensável. A pesquisa na internet integra o cotidiano do aluno e do professor. O estudante (ou internauta) em contato com essas tecnologias consegue fazer uma leitura muito mais rápida e simultânea de imagens, textos, símbolos, flash e sons. Um exemplo claro disso são os games que as crianças e jovens tanto adoram; esses jogos interativos produzem uma infinidade de informações que chegam ao destinatário de forma direta e imediata. 

Trabalhar (e/ou estudar) com computadores é pensar em atividades interativas e na formação de grupos multidisciplinares de docentes e discentes. Sendo uma tecnologia nova ela atrai pessoas de diferentes idades e interesses, permitindo um entrosamento pouco habitual em trabalhos educativos. Muitos educadores desprezam o lúdico nas séries mais adiantadas do ensino por não conseguirem encontrar objetivos que se afinem às práticas pedagógicas, contudo, o que se vê é um número cada vez maior de crianças e jovens que se tornam “expert” em jogos online, jogos estes que estimulam a criatividade, a inventividade, o raciocínio rápido e lógico, além de propiciar a interatividade. Pode até parecer absurdo, mas os jogos eletrônicos estabelecem uma comunicação dialógica com o usuário, uma vez que por meio de uma série de comandos permite que ele se torne sujeito da ação; motiva uma interação entre o homem e a máquina, ou melhor dizendo, entre o homem e as personagens (bonecos).

Nas salas de aula virtuais além da interação homem-máquina, há ainda a interação entre o estudante e o objeto de estudo por meio da imersão no contexto do estudo em pauta.

Segundo Clark (2006) citado por Marins, Hauguenauer, Clua e Cunha (2006) para utilização em EaD, “designers de bons games descobriram métodos de incentivar as pessoas a aprender e a gostar de aprender. – ‘No teacher, no guidance, just pure learning’”. (Nenhum professor, nenhuma orientação, apenas pura aprendizagem).

Ainda de acordo Clark (2006) citado por Marins, Hauguenauer, Clua e Cunha (2006) enumera-se alguns aspectos pedagógicos observados na concepção desses jogos e dentre eles, aqui cita-se: “metas e submetas”, “aprendizagem através do erro”, “reforço”, “feedback”, “colaboração” e “aprendizagem centrada no aprendiz”. 
Esses aspectos pedagógicos concebidos a partir dos games virtuais auxiliam e instigam aprendizado, redimensionam as ideias acerca do aprender e do estudar por meio de leituras infindas e não-lineares de sons, imagens, gráficos... que se desdobram e que geram outros hipertextos.

Para Lévy (2004) o hipertexto redimensiona a leitura, pois,

com um ou dois cliques, obedecendo por assim dizer ao dedo e ao olho, ele mostra ao leitor uma de suas faces, depois outra, certo detalhe ampliado, uma estrutura complexa esquematizada. Ele se redobra e desdobra à vontade, muda de forma, se multiplica se corta e se cola outra vez de outra forma. Não é apenas uma rede de microtextos, mas sim um grande metatexto de geometria variável, com gavetas, com dobras. Um parágrafo pode aparecer ou desaparecer sob uma palavra, três capítulos sob uma palavra do parágrafo, um pequeno ensaio sob uma das palavras destes capítulos, e assim virtualmente sem fim, de fundo falso em fundo falso. (p. 41) 

Nos games virtuais a hipertextualidade se dá a partir das informações textuais, janelas, ícones, códigos, sons, que fazem com que a criança (ou adolescente) construa significados, que busque caminhos, que solucione problemas, que trace estratégias, que atinja objetivos. Segundo Porto (2006) “jogando, sua aprendizagem tem significação e ele busca vencer imprevistos, descobrir alternativas que o tornem mais competente em suas escolhas e decisões, embora na maioria das vezes aconteçam por ensaio e erro” (p. 43). 

O mundo online encanta e seduz a todos e instiga a percepção para as duas perspectivas distintas: mundo real e mundo virtual. No mundo virtual o indivíduo interage com desenhos, textos, fotos... e a partir delas encontra significados reais relacionados à sua vivência. No simples bate-papo ou na troca de emails no mundo virtual são baseadas em relações reais, afetivas, sociais, cognitivas. Até a comunicação entre os indivíduos no mundo virtual é diferenciada, pois ela é, segundo Gomez (2004): 
[...] singular desde a maneira de posicionar o corpo para escrever até o modo de apresentar a informação na busca de relação com os outros, que também escolhem esse universo para aprender ou, então estão em busca de trabalho, lazer, estudo ou negócios. Todos entram na rede estabelecendo contatos diferenciados. (p. 75)
Para que as novas tecnologias de informação e comunicação sejam eficazes nas atividades pedagógicas, é necessário o planejamento do professor na escolha do que utilizar e de como fazê-lo. O uso da Internet envolve ainda maior planejamento, pois muitas questões técnicas podem prejudicar os trabalhos. Assim, saber o que acessar, preparar o laboratório de informática a tempo e verificar as condições dos equipamentos, são tarefas essenciais para o sucesso do trabalho tanto nas salas de aula tradicionais quanto nas virtuais.

Há educadores que são resistentes ao novo, às ferramentas tecnológicas que se impõem na vida moderna e em especial no campo educacional. Muitos profissionais, como já foi citado, ainda estão presos a conteúdos paradigmáticos, pontuados e fechados, conteúdos esses que dão acesso a conhecimentos estanques e repetidos ao longo de anos, que não estimulam a reflexão nos discentes, o que faz o processo ensino-aprendizagem ser caótico. O acesso a esse conhecimento tem tempo limitado, geralmente durante o período de uma ou duas horas/aula, em que o professor é o mestre dos saberes, o fiel guardião do conhecimento e o aluno é o ser inerte, capaz somente de aprender o que foi transmitido pelo mestre ou pelos livros indicados por ele.

O educador que deseja ingressar no mundo a EaD deve estar disposto a enfrentar novos desafios e saber superá-los. Superar os desafios na EaD significa dizer que o educador precisa ter uma mentalidade aberta a experiências inovadoras, uma revisão da metodologia pedagógica utilizada, a capacidade de trocar experiências e de trabalhar em equipe, a intimidade com a linguagem específica do mundo virtual e o domínio da tecnologia disponível, transformando-a na prática, em um instrumento eficaz no processo ensino-aprendizagem.

Na verdade, muitos educadores ainda não dominam a estrutura tecnológica necessária aos cursos à distância no seu formato atual e recuam diante dessa dificuldade, preferindo a sala de aula tradicional – a única ousadia que se permitem é substituir o quadro de giz (ou magnético) por projetores e apresentar os conteúdos de sua disciplina em programas de apresentação, como no data-show. Para esses profissionais, a tecnologia constitui o espaço desconhecido – quase infernal – que preferem evitar. Outros, certamente os mais jovens e identificados com a nova linguagem, consideram esse espaço um verdadeiro paraíso, um estímulo à atividade criadora aplicada ao ensino. Para os primeiros, aconselha-se que permaneçam exclusivamente na aula presencial ou se esforcem para aprender a utilizar os equipamentos necessários.

O docente que quer se iniciar na prática da EaD precisa adquirir outro registro cultural e entender a tecnologia como um recurso de trabalho, pois sem esse recurso não se faz educação a distância. A aquisição do registro cultural passa necessariamente por uma abertura interna e uma disponibilidade, por parte do docente, para trilhar novos caminhos, descobrir novas fórmulas e trocar experiências, abdicando da construção solitária da aula para efetivo trabalho em equipe, também um pré-requisito da EaD.

No entanto, acredita-se que estar aberto a novas experiências e adquirir desenvoltura no manuseio dos equipamentos e na aplicação da linguagem atualmente utilizada na EaD não garantem o sucesso de quem deseja se aventurar na área – estas são, sem dúvida, atitudes facilitadoras da prática do ensino a distância e constituem instrumentos básicos a favor do professor na sua luta para vencer os obstáculos e desafios da sala de aula virtual.

O educador, seja da escola presencial (tradicional) ou a distância, deve compreender que sua principal função é de possibilitar ao aluno uma aprendizagem eficaz, por isso, o seu papel é o de mediar ou gerenciar esse processo. Com a utilização do computador interligado à internet, o professor encontra novas formas de ensinar, e o estudante, novas formas de aprender, além de poder experimentar e aumentar as possibilidades que aliem a educação presencial com a educação a distância online. Segundo Moran (1998), “com a internet o professor pode estar mais atento ao ritmo de cada aluno, às suas formas pessoais de navegação. O professor não impõe; ele acompanha, sugere, incentiva, questiona, aprende junto com o aluno”. (p. 85).
Neste novo contexto educacional o educador ao deixar para trás o papel de ser, segundo Giusta (2003), 

o pobre e rotineiro transmissor e verificador de conteúdos, ele passa a exercer a função de criador, partícipe e avaliador de situações didáticas que satisfaçam as necessidades e os interesses dos alunos e possam, assim, mobilizá-los para lidar com problemas, projetos, temas e situações de aprendizagem em ambiente virtual de máxima interação. (p. 132)
O docente precisa saber planejar os conteúdos, os exercícios, o atendimento e as avaliações. Deve organizar e gerir o seu conhecimento de forma a transmiti-lo adequadamente, saber aonde quer chegar e que competências deseja desenvolver. Isso não só implica elaborar cuidadosamente o material didático, mas, também, colocar questões que estimulem a reflexão e o desenvolvimento humanos, já que, se fala de educação e não simplesmente de transmissão de informações. E isso exige muito mais tempo e dedicação.

Sim, o trabalho do educador em EaD é muito maior do que o do educador do ensino tradicional, e o tempo dedicado a ele também. Não basta tão somente preparar aulas uma a uma, como tradicionalmente se faz, sozinho, em casa; é preciso construir todo o curso, do começo ao fim, e redigir com muito cuidado o material didático que será fornecido ao aluno, às vezes uma palavra mal escolhida por ser interpretada erroneamente e dificultar o entendimento de um texto.

O planejamento do curso e a qualidade do material didático são apontados como imprescindíveis para Franco (2003):

é importantíssimo que o professor tenha conhecimento de todo o processo de construção de um curso a distância – afinal, ele é o ponto de partida de um ciclo que inclui outros profissionais e que se encerra, obrigatoriamente, nele mesmo e no aluno – e prepare todo o curso com antecedência, sem esquecer de acrescentar orientações de leitura e atividades avaliativas. (p. 140)
Nesta etapa, Franco (2003) acrescenta dizendo que um dos maiores desafios é a linguagem utilizada: “deve ser clara, objetiva, orientadora, facilitando o entendimento e o aprendizado de um aluno distante que não pode esclarecer imediatamente suas dúvidas”. (p. 141).
Por outro lado, ainda que para muitos exista a dificuldade de individualizar o aluno que não está presente, o professor (o tutor) não pode esquecer que, mesmo a distância, esse estudante é um indivíduo com expectativas, necessidades e sensibilidade, e quer uma atenção ainda maior do que a que exige em uma sala de aula normal. É preciso que o tutor de EaD atenda a todos os discentes igualmente, comentando sempre as respostas ou questões levantadas por eles. O próprio fato de estarem distantes docentes e discentes os torna mais suscetíveis e solitários, e a ausência, mesmo virtual do docente só agrava esses estados.

Acredita-se que isso pode ser superado desde que se entenda que no mundo virtual, a educação não é de massa, como muitos pensam, e, sim, individualizada. Alunos e professores devem explorar a interatividade e a simultaneidade e efetivamente se conhecerem e criarem, quem sabe, vínculos afetivos. Por isso é que muitos preferem ou apostam mais na educação de forma mista, ou seja, que a educação seja feita de um composto de aulas presenciais e a distância.

Quando o docente (tutor) tem uma relação prévia e pessoal com os discentes e uma noção clara de seus recursos materiais, tecnológicos, humanos e cognitivos, a prática da EaD é enriquecida.

Muitas pessoas procuram os cursos de Educação a Distância por acreditarem que são menos exigentes do que os cursos tradicionais e que por sua vez, são mais rápidos de serem concluídos, entretanto, essa é uma visão que além de ultrapassada, é errônea, apesar de que muitas vezes, existe a propaganda que a EaD facilita a vida, mas não existe nenhum curso que seja feito sem demandar tempo de estudo.

Como se observa, o perfil do educador da modalidade EaD é muito diferenciado do que trabalha na educação tradicional, como isso o perfil do aluno também não será o mesmo. O aluno aprendiz ou aprendente, denominações dadas por muitos estudiosos sobre EaD, é um sujeito que tem características bem peculiares que o distingue dos demais. 

Com o propósito de traçar um perfil sobre esse aluno de características tão peculiares, Belloni (2008) diz que:

as características fundamentais da sociedade contemporânea que mais têm impacto na educação são, pois, maior complexidade, mais tecnologia, compressão das relações de espaço e tempo. Trabalho mais responsabilizado, mais precário, com maior mobilidade, exigindo um trabalhador multicompetente, multiqualificado, capaz de gerir situações de grupo, de se adaptar a situações novas, sempre pronto a aprender. Em suma, um trabalhador mais informado e autônomo. (p. 184)
O aluno que procura os cursos de EaD é, geralmente, uma pessoa mais madura, responsável, casada, que busca recuperar o tempo perdido. Muitos estudantes já têm uma formação acadêmica tradicional, mas que veem na EaD uma alternativa de aprimorar seus conhecimentos em uma determinada área, adquirir novas habilidades – provavelmente em busca  de melhores oportunidades na carreira – ou até mesmo de obter outra formação superior que esteja mais de acordo com suas ansiedades e necessidades emocionais, financeiras ou profissionais. 


Autonomia e flexibilidade são palavras-chaves para os que almejam ingressar nos cursos on-line e para aqueles que já estão inseridos nestes cursos. O trabalho autônomo confere, aos alunos dos cursos a distância, mais iniciativa e decisão no que diz respeito ao planejamento e organização do seu espaço físico, tempo e métodos de estudo.

A flexibilidade espacial é primordial para o aluno da EaD, visto que é ele que determina (ou escolhe) o melhor local para estudar e efetuar suas tarefas, seja  no trabalho, em casa, na lan-house, no aeroporto, etc. – em um espaço que achar mais conveniente e que atenda a suas necessidades. Quanto à flexibilidade temporal, o aluno também tem a capacidade de ajustar seus horários de estudo com os horários de trabalho, de lazer e para solucionar problemas pessoais e/ou familiares. Flexibilidade de tempo e espaço elimina barreiras físicas e proporciona oportunidade para atualização e aprendizado daqueles que têm dificuldades de deslocamento ou de agenda. Contudo, vale ressaltar que a “flexibilidade de tempo” dos cursos de EaD, requer do aluno o cumprimento de prazos, previamente estabelecidos pelo professor, para a realização das atividades. 

Tonieto (2005) ao realizar um estudo de caso para o seu trabalho de conclusão de curso em Informática da Educação, concluiu que:
o sucesso do aluno em EaD depende em grande parte da motivação e das condições de estudo. [...]. O contato com tutores, a flexibilidade com prazos, a aceitação das diferenças culturais valorizam a individualidade e acolhem o aluno. Superados os obstáculos que repercutem diretamente no sucesso do aprendizado do aluno, vence o curso, a instituição e a cultura coletiva. (p. 6)
O que se pretende enfatizar é que existe um paradigma que precisa ser quebrado em relação aos docentes de EaD, haja vista ainda a discriminação em relação a essa metodologia de ensino, tanto que as críticas que existem são muito severas a esse respeito. Porém é sabido que para que ocorram mudanças substanciais na mentalidade do meio social, faz-se necessário romper com as barreiras daqueles que preferem continuar com a manutenção dos valores do mito da caverna, mas se não houver a ousadia de alguns não seria possível cruzar os oceanos, chegar à lua, criar um sistema de comunicação instantâneo rápido, eficaz e eficiente.

Com certeza somente com a educação tradicional não se alcança uma parcela significativa de nossa sociedade, mas se unir as políticas públicas à parceria privada de instituições, empresas e ONG’s, será possível sim implementar uma forma de atingir um número bem maior de pessoas capazes de se formarem em uma Educação a Distância com qualidade e dignidade para todos. 

4 ABORDAGEM METODOLÓGICA

4.1 Natureza e Tipo da Pesquisa

O estudo científico foi estruturado nos métodos exploratório, descritivo e explicativo, numa abordagem quantitativa e qualitativamente, pois as interpretações obtidas puderam ser coletadas através de opiniões e informações classificadas com base em entrevistas, aplicação de instrumentos de coleta de dados, como por exemplo, questionários, traduzidos a partir de um inventário de questões acerca da problemática investigada.

Para as inferências dos dados quantitativos e qualitativos foram utilizadas técnicas estatísticas descritivas como: Medidas de Posição – Percentis, Medidas de Tendência Central – Média dos dados agrupados, Tabelas, Gráficos, Distribuição de Frequência: População e Amostra.

4.2 Procedimentos Metodológicos
Os procedimentos metodológicos adotados neste estudo são embasados em tópicos distintos, como segue: em primeiro plano, tem-se um processo de pesquisa bibliográfica; em segundo, um processo de pesquisa empírica; e, a seguir, um processo de análise dos dados coletados.

A pesquisa inicial realizou-se entre os anos 2008/2009 por meio de uma investigação da problemática da EJA (Educação de Jovens e Adultos) na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio D, Freitas (E.E.E.F.M. Dr. Freitas) e no Instituto Educacional do Estado do Pará (I.E.E.P) e a partir da vivência da sala de aula como docente. Diante disso, pôde-se fazer um estudo teórico acerca do assunto em questão, e, em seguida partiu-se para a verificação in loco, ou seja, a pesquisa prática. Um dos procedimentos da pesquisa foi a de campo (as escolas públicas – foco da investigação), realizada em novembro de 2010, que por meio da aplicação de questionários, surgiram diversas observações as quais são detalhadas na descrição do resultado da pesquisa.

Na aplicação do questionário aos alunos, o diagnóstico traçado para interpretação dos resultados foi dividido em três momentos: primeiramente observou-se o perfil sócioeconômico e cultural, seguido da avaliação da aprendizagem no ambiente escolar, culminando na relação professor – aluno, processo de ensino e aprendizagem, metodologia, processo avaliativo e viabilização da infraestrutura educacional. 

Quanto aos professores a interpretação do questionário foi diagnosticada em dois momentos: primeiramente também se observou o perfil sócioeconômico e cultural, seguido dos aspectos sobre a melhoria física e pedagógica da escola, crescimento do rendimento escolar dos alunos, fatores que podem influenciar no desempenho acadêmico dos estudantes e possíveis razões para a retenção e evação escolar.
Assim, este capítulo expõe a metodologia utilizada na realização da pesquisa de campo e a análise quantitativa do resultado obtido.

4.3 Estudo Bibliográfico
Na elaboração desta dissertação foi realizada uma extensa pesquisa bibliográfica, cujo conteúdo abrange as seguintes áreas de conhecimento: Educação de Jovens e Adultos, Modalidades de Ensino, Ensino, Aprendizagem, Educação à Distancia e Ensino à Distância. No levantamento bibliográfico foi dada também atenção a trabalhos científicos (dissertações e artigos) e a revistas especializadas, além das observações da prática pedagógica nos espaços das escolas.

Na área de Metodologia da Pesquisa destacaram-se autores distintos, como: Azevedo(2001), Marconi e Lakatos (2007).

Com relação à fundamentação acerca da História da Educação no Brasil os autores mais referendados foram Piletti (2008) e Oliveira (2000), quanto à Educação de Jovens e Adultos as contribuições das obras de Gadotti e Romão (2005), Scheilbel e Lehenbauer (2008) foram de extrema importância para os estudos empreendidos. A respeito das explanações sobre Educação a Distância, Belloni (2008), Gonzalez (2005), Guarezi (2009) e Matos foram os autores mais citados.

Lançou-se mão de dados estatísticos do Ministério da Educação, através de pesquisas do INEP, IDEB e IBGE, de dados do Mercosul, da OECD, do Departamento de Educação dos EUA, Observatório das desigualdades, dentre outros, assim como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação norteou grande parte deste trabalho.
E, finalmente, as contribuições valiosas sobre as práticas pedagógicas dos professores atuantes em sala de aula com a EJA.

4.4 Representação da Amostra Populacional
A partir dos dados obtidos na pesquisa, aplicou-se a técnica de Amostragem Sistemática (AS) para a seleção de uma amostra de 60 alunos das turmas de 3ª série do ensino médio EJA – Educação de Jovens e Adultos.

A técnica de amostragem sistemática trata-se de uma variação da amostragem aleatória simples, conveniente quando a população está ordenada segundo critério das turmas pesquisadas.

Deste modo, tem-se bem listado o universo:

U
 = {1, 2, 3, …, 300}

n
(U) = 300 alunos

Dessa forma, calculou-se o intervalo da amostragem N/n aproximando-o para o intervalo mais próximo. Os procedimentos de seleção de uma Amostra Sistemática (AS) foram:

1) Numerou-se todos os componentes da população de 1 a 300, dando a cada um deles apenas um número;

2) Determinou-se o total de componentes da amostra (300). Portanto se a intenção é extrair uma amostra de 60 alunos, dentre uma população de 300, pode-se obter sistematicamente: 300/5 = 60.

Tem-se na equação: N = 300, n = 60, logo: 
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Portanto, as unidades populacionais correspondentes aos números selecionados formam uma amostra casual simples de tamanho 60.

4.5 Questionamento e Pré-Testagem
Os dados coletados pela pesquisa resultaram de questionários, cujo modelo encontra-se nos anexos do presente estudo, tendo sido devidamente instruídos mediante modelo de inventário de questões categorizadas e aplicados aos alunos e professores da rede pública do Estado. Esses questionários, antes de serem utilizados pelos respondentes da pesquisa de campo, foram testados por 10 alunos e professores de mesmo nível de ensino da rede pública de educação. Depois de obtidas respostas aos questionários e acolhidas algumas sugestões, foram então tabuladas e devidamente corrigidas as pequenas falhas existentes.

A realização do pré-teste teve por objetivo verificar se os questionamentos formulados para a pesquisa de campo apresentavam os importantes elementos, como os mencionados por Marconi e Lakatos (2007), fidedignidade – qualquer pessoa que aplique obterá sempre os mesmos resultados; validade – os dados recolhidos são necessários à pesquisa e operacionalidade – vocabulário acessível e de significado claro.

4.6 Limitações da Pesquisa
Na formulação do problema de pesquisa e seus objetivos tanto geral como específicos, foi referenciado a relação entre a educação presencial e a educação a distância em duas escolas de ensino médio do município de Belém, mas ao adentrar neste universo, verificou-se a ausência da modalidade Educação a Distância no ensino médio da Educação de Jovens e Adultos na capital paraense, o que conduziu a realizar somente a pesquisa presencial e focá-la a partir dos dados obtidos através do questionário aplicado na modalidade presencial, o que não descaracteriza a pesquisa em virtude de se poder responder ao que foi proposto e ainda contribuir para futuras pesquisas na área da EaD a partir da abordagem da EJA. 

5 ANÁLISE DESCRITIVA DOS RESULTADOS DA PESQUISA
5.1 Descrição das Características Físicas das Escolas Pesquisadas
Este estudo caracteriza-se como uma análise descritiva, de caráter exploratório, no qual se busca a compreensão detalhada do assunto, permitindo uma maior visualização dos fatos. Trata-se de um estudo quantitativo e qualitativo, visando uma compreensão aprofundada dos dados obtidos. Analisando-os desta maneira, está-se garantindo uma maior confiabilidade aos resultados.

O projeto de pesquisa, devidamente identificado na introdução desta dissertação, efetuou investigação descritiva com a finalidade de complementar, clarificar e validar as informações teóricas e práticas na investigação sobre a Educação de Jovens e Adultos, inserida no capítulo 3.

Para a realização deste trabalho, foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o tema em questão, com levantamento e revisão da literatura existente, também fora feita a pesquisa de campo, a qual ocorreu em duas escolas da educação básica da rede pública do Estado do Pará, localizada na região metropolitana de Belém, com o intuito de identificar os seguintes fatores: caracterização dos alunos e professores quanto ao perfil socioeconômico, cultural, social e educacional.

5.2 Aplicação dos Instrumentos de Coleta de Dados
O questionário foi elaborado a partir de questões categorizadas, que abrangeram os objetivos e questionamentos da pesquisa, ou seja, o objeto de estudo, no qual foram aplicados a 10 alunos e professores da rede pública do Estado de mesmo nível de ensino das escolas selecionadas para a pesquisa. Após sua aplicação como pré-teste e corrigindo as sugestões e falhas existentes, é que se efetivou a pesquisa na aplicação dos questionários, contendo perguntas abertas e fechadas com discentes da EJA (Apêndice A e B). A amostra pesquisada incluiu 60 estudantes das escolas públicas “Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr. Freitas” e “Instituto Educacional do Estado do Pará” (IEEP) do turno da noite. Após a aplicação dos questionários, em novembro de 2010, iniciou-se a tabulação dos dados para que se pudesse realizar a análise dos resultados.

Além dos alunos, também foram sujeitos da pesquisa 20 professores das escolas que atuam na EJA, levando-se em consideração aspectos pessoais, sociais, culturais, formação acadêmica, tempo de serviço, perspectivas sobre a educação e a qualificação dos profissionais da educação paraense.

Durante as visitas realizadas nas escolas, buscou-se informações junto aos gestores sobre os aspectos físicos e de infraestrutura, a fim de servirem também como diagnósticos para a pesquisa.

 ▪ Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio “Dr. Freitas”

 A Escola “Dr. Freitas”, situada no centro da região metropolitana de Belém, tem 109 anos de fundação e funciona nos três turnos (manhã, tarde e noite). Possui 15 salas de aula, 01 laboratório multi-sala, porém desativado, 01 laboratório de informática, 01 sala multi-meios, 01 biblioteca e 01 sala de leitura, mas que só funciona nos turnos manhã e tarde. Há merenda escolar servida aos alunos. 

Quanto ao serviço pedagógico da escola existe o técnico em educação (Pedagogo), atuante como coordenador, orientador e supervisor pedagógico. Também observou-se que na instituição de ensino há discentes com necessidades especiais, sendo 02 com deficiência auditiva e 01 deficiência motora.

Há pretensão de funcionalidade do programa “Mais Educação” (programa criado pelo MEC – Ministério da Educação – com o objetivo de fomentar atividades para melhoria do ambiente escolar, com base nos estudos desenvolvidos pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF). Entretanto, esse programa deveria ocorrer aos sábados, porém ainda não foi concretizado, pelo fato de a escola estar aguardando a vinda dos recursos financeiros.

Quanto aos aspectos desportivos, notou-se que a quadra não é coberta e que a escola possui a parte elétrica muito antiga e que ainda aguarda por reformas. Todo o ambiente físico da escola é bastante quente, sem ventilação, há 01 bebedouro, porém a água é de má qualidade.

O quantitativo de alunos do turno noite foi de 300, e que apenas 150 conseguiram concluir o ano letivo de 2010.

Demonstra-se no quadro abaixo o quantitativo de matrículas, de cancelamentos e de desistências no ano letivo de 2010, na modalidade EJA do ensino médio.

Tabela 5.2.1 
- Quantitativo de matrículas, cancelamentos e de desistências – ano 2010.

	Turmas
	Matrículas
	Cancelamentos
	Desistências

	411
	25
	02
	07

	412
	25
	-
	04

	413
	27*
	04
	07

	414
	25**
	-
	10


Fonte: Secretaria Escolar da Escola de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, 2010.
* 01 aluno em sistema de dependência nas disciplinas Geografia e Língua Portuguesa.

** 01 aluno em sistema de dependência na disciplina Física.
▪ Instituto de Educação do Estado do Pará (IEEP).

O IEEP é uma das escolas públicas mais tradicionais da região metropolitana de Belém, tem 147 anos de fundação, fica situada no centro da cidade e funciona nos três turnos (manhã, tarde e noite). Possui 18 salas de aula (sendo 8 climatizadas e 10 com ventiladores), 03 laboratórios (01 de informática, 01 pedagógico e 01 multidisciplinar), biblioteca, sala de leitura, ginásio para prática desportiva e uma área livre para a realização de atividades culturais. O Instituto não oferece merenda escolar aos alunos, pois, segundo a vice-diretora da manhã, estão no aguardo de verbas da SEDUC (Secretaria de Estado de Educação) para a reforma da cantina, mas que os alunos utilizam os serviços de uma lanchonete que fica nas dependências da escola.

Durante os três turnos discentes e docentes recebem suporte pedagógico de três técnicos em educação e do vice-diretor, assim como dos profissionais que trabalham nos laboratórios. Em 2010 não houve matrícula de discentes com necessidades especiais.

O instituto desde 2009 implantou o Programa “Portas Abertas”, oferecendo à comunidade escolar, durante os sábados, cursos, minicursos e oficinas em diversas áreas, dentre elas: artística, desportiva, linguagens e informática. Desde 2010 recebe verbas federais do PDDE (Programa de Dinheiro Direto na Escola) que visa melhorar a infraestrutura pedagógica e física e a autogestão das escolas públicas de educação básica. Há ainda a previsão que o Programa “Mais Educação” seja implantado em 2011.
Demonstra-se no quadro abaixo o quantitativo matrículas, e abandonos no ano letivo de 2010, na modalidade EJA do ensino médio.

Tabela 5.2.2  

- Demonstrativo do número de matriculas e abandonos – ano 2010.

	Turmas
	Matrículas
	Abandonos*

	1NJ01
	31
	15

	1NJ02
	34
	25

	1NJ03
	36
	24

	2NJ01
	27
	07

	2NJ02
	25
	12

	2NJ03
	40
	07


Fonte: Secretaria Escolar da Escola de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, 2010.

* O IEEP informou apenas o número de alunos que abandonaram os estudos, contudo esse total equivale ao número de cancelamentos e desistências (abandono).

Com base no inventário de questões do questionário de opinião e de acordo com a pesquisa in loco realizada através de coleta de dados nas duas escolas, se obteve os seguintes resultados:
5.3 Diagnóstico da Pesquisa Aplicada com Alunos da EJA: Perfil Socioeconômico e Cultural.
5.3.1 Tabulação e análise dos dados

Conforme a coleta de dados, observou-se algumas características importantes em relação ao perfil socioeconômico dos alunos pesquisados, nas Escolas 1 e 2, e obteve-se os seguintes resultados:
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Figura 5.3.1 - Índice percentual de sexo.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Notou-se que a maior participação de estudantes está concentrada no sexo feminino, apresentando uma diferença de 26% entre o masculino.
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Figura 5.3.2 -Índice percentual de Faixa Etária.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará,( 2010).

A maior observação na faixa etária dos discentes está reunida entre 21 e 30 anos de idade, isto é, ocorre distorção idade-série, pois nesta fase educacional, geralmente, percebe-se os jovens fazendo ou concluindo o ensino superior e também se inserindo no mercado de trabalho, após a conclusão da educação básica.
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Figura 5.3.3 - Índice percentual de Estado Civil.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Avaliando o estado civil dos estudantes, pode-se dizer que a maioria ainda é solteira, com 68% dos entrevistados, porém, muitos deles, principalmente as mulheres já possuem um companheiro ou namorado, e, de acordo com os relatos delas, pretendem casar, assim que houver melhorias financeiras.

Observou-se também que a nacionalidade dos alunos é de 100% brasileiros, e todos residem na capital paraense, como mostram os resultados descritos na figura-figura 5.3.4.
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Figura 5.3.4 - Índice percentual de Naturalidade.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Em se tratando de naturalidade mais da metade dos alunos são belenenses, no entanto 36% são de origem de diversos municípios do estado. Muitos desses alunos vieram para capital na intenção de buscar melhorias de vida, nos aspecto social, cultural, educacional e, principalmente, financeiro, pois em algumas localidades não há muita oportunidade de emprego e renda, segundo os relatos.
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Figura 5.3.5 - Índice percentual de Etnia.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Das características étnicas ressaltadas, registrou-se um índice de 49% de pardos. Importante destacar que a cor parda é uma etnia formada a partir da junção de três origens: brancos, negros e indígenas, composto de três grupos de miscigenação. 

Vale ressaltar que a predominância da população paraense está na “mistura racial” de índios e brancos, os assim chamados "caboclos" amazônicos. Esse fato é histórico, pois desde o final do século XIX (ciclo econômico da borracha) migrantes da região Nordeste do Brasil, também se misturaram à população local. Outro indicador que pode reforçar essas informações são os dados da última pesquisa do IBGE (2000) que revela maior taxa de pessoas da cor parda encontra-se na região Norte, largamente coberto pela Floresta Amazônica, (69,2%), devido ao importante componente indígena dos estados do Pará, Amazonas, e Mato Grosso os quais possuem as maiores áreas indígenas homologadas e registradas.
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Figura  5.3.6. Índice percentual de Ocupação Profissional.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Considerando as informações referentes ao tipo de ocupação profissional, detectou-se que 37% deles são profissionais liberais, ou seja, são trabalhadores que não têm vínculo empregatício com qualquer empresa ou entidade; que desenvolvem qualquer atividade específíca de serviços, com independência técnica, com qualificação e habilitação determinada por lei; pessoas que exercem diversos tipos  atividades com liberdade e autonomia. 

De acordo com os relatos dos alunos, são autônomos ou empresários (donos do próprio negócio).

Os que atuam com carteira assinada ficou em 27%, enquanto que o índice de desempregados está em torno do 17%. Como a maior população é feminina, 14% delas são domésticas.
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Figura 5.3.7 - Índice percentual de idade que iniciou o trabalho.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

No contexto inicial do trabalho, nota-se que 37% dos alunos, revelaram que iniciaram as atividades com mais de 18 anos de idade, porém, 20% começaram ainda na adolescência, entre 16 e 17 anos.

Um dos fatores divulgados na pesquisa é o fato de somar a renda familiar, buscar melhores condições pessoais, liberdade de finanças, entre outros atributos.

[image: image51.png]o Quantas horas de trabalho por dia?

respondeu
o
15% deta4d
maisde10\ mde5a6
8%

mde7a8

mde9a 10

mais de 10

mn&o respondeu




Figura 5.3.8 - Índice percentual de horas de trabalho por dia.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Como a maioria dos alunos trabalha e são autônomos, desses apresentam 24% que labutam  de 7 a 8 horas por dia. 20% trabalham menos, de 5 a 6 horas e dos que trabalham mais de 10 horas diárias, chega a 8%. 

Mesmo aqueles 27% que disseram trabalhar em empresa privada, é bom salientar que, de acordo com o artigo 58 da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), a duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente outro limite.
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Figura 5.3.9. Índice percentual de exigência de leitura ou escrita no trabalho.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Analisando os resultados descritos na Figura acima, percebeu-se que há necessidade da leitura e da escrita no trabalho, pois esta constatação é revelada por 46% dos alunos pesquisados. 

Considerando-se os 12% dos discentes que responderam “não exige, mas acho que um dia vão exigir”, pode-se inferir que tanto a leitura como escrita são necessidades de qualquer sociedade, e, por isso, inevitavelmente, como em qualquer ambiente de trabalho, a leitura e a escrita integram o desenvolvimento social, cultural e cognitivo do ser humano.

Quanto aos 11% que contestaram que no trabalho a leitura e a escrita “não exige e acho que nunca vão exigir”, revela um resultado bastante preocupante, haja vista que em quaisquer que seja a atividade exercida por alguma pessoa haverá a comunicação, seja ela, formal ou informal, escrita ou falada em determinado momento ela ocorrerá.
[image: image53.png]Exigéncia do uso do computador no trabalho

uSim, exige

m N&o exige, mas acho que algum dia véo
exigir

m N&o exige e acho que nunca vao exigir

= N&o estou trabalhando

m N&o respondeu





Figura 5.3.10 - Índice percentual de exigência do computador no trabalho.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

De acordo com os dados da pesquisa sobre o uso do computador no ambiente de trabalho, deixou uma preocupação porque apenas 29% dos estudantes revelaram que não há exigência da utilização do computador como ferramenta de trabalho e acham que nunca vão exigir, 22% disseram que não exigem, mas acham que um dia vão exigir. Os alunos que colocaram que há exigência do uso computador foram 25%.

Há de se comentar que atualmente com o desenvolvimento tecnológico a sociedade contemporânea também evoluiu. E dessa maneira o mercado de trabalho exige maior qualificação, principalmente no uso dos recursos tecnológicos e de multimídia.

As escolas estaduais possuem laboratório de informática, porém não há no currículo componente curricular que contemple conteúdo de disciplina tecnologia da comunicação, por exemplo, embora esse fator não seja o indicador de tal resultado, é apenas para fazer uma reflexão da ausência de pressupostos teóricos e práticos da evolução tecnológica que não é acompanhado nas escolas. Vale lembrar que os laboratórios de informática são utilizados pelos alunos como suporte de acompanhamento pedagógico para disciplinas especificas, orientados por seus professores.

Há de se observar também que o uso do computador remete a figura – figura 5.3.9 quanto a cobrança da leitura no ambiente de trabalho, pois a evolução da tecnologia exige o desenvolvimento do hábito da leitura e da escrita, pois sem elas não existe o alcance da tecnologia no ambiente de trabalho, muito menos na sociedade.
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Figura 5.3.11 - Índice percentual em domicílio com quem mora.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará,( 2010).

A questão da moradia demonstrada no resultado da pesquisa revela que 54% dos alunos ainda moram com seus pais, porém nota-se que 26% deles estão acomodados em casa de outros familiares. Considerando-se que a faixa etária dos entrevistados está em torno de 21 a 30 anos de idade, como foi diagnosticado anteriormente, pode-se dizer que muitos desses também jovens ainda não saíram de casa, por diversos motivos expostos por eles, tais como situação financeira, desemprego, estrutura física, entre outros. 
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Figura  5.3.12 - Índice percentual de quantidade de pessoas que moram na mesma casa.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, 2010.

Nas escolas pesquisadas percebeu-se uma redução do tamanho das famílias e com base na análise descrita da Figura-Figura 5.3.12, afirma-se que 61% dos alunos têm entre 3 a 5 pessoas morando em sua residência, isto caracteriza-se como uma família de pequeno porte, em nível quantitativo, pois segundo pesquisas feitas pelo IBGE (2002) que conceitua os domicílios por 

um conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco ou de dependência doméstica que morem num mesmo domicílio; pessoa que more sozinha num domicílio particular; e o conjunto de, no máximo, cinco pessoas que morem num domicílio particular embora não estejam ligadas por laços de parentesco ou de dependência doméstica. 
Vale lembrar que a definição de domicílio não é a mesma de família, ela aproxima-se da de unidade de produção e consumo, em que os bens duráveis e não-duráveis são compartilhados, pautando a relação de convivência entre seus membros. 
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Figura 5.3.13 - Índice percentual de quantidade de pessoas que trabalham na família.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Para os alunos das escolas públicas, o número de pessoas que contribuem financeiramente em casa chega a ser no máximo de duas e três pessoas, com base no indicativo de 32% e 34%, respectivamente.

As características familiares têm mudado constantemente na sociedade global, as transformações demográficas, sociais e econômicas pelas quais passa a sociedade brasileira impactam as condições de vida e saúde da população, ao mesmo tempo em que geram novas demandas para o sistema de saúde do país, pressionando-o no sentido de adaptar-se ao novo perfil de necessidades. 
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Figura 5.3.14. Índice percentual de renda familiar.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará,( 2010).

Os alunos revelaram que atualmente suas famílias sobrevivem com uma média de R$ 1.000,00 (um mil reais) líquidos por mês, o que representa de dois a três salários mínimos, é o que apontou a pesquisa. 

“Desigualdade é marca da sociedade brasileira”, revela o IBGE, pois de acordo com o instituto, mesmo com a melhora em quase todos os indicadores sociais, realizados pela instituição, ainda há uma grande distância entre as sociedades (classes sociais, cultuais, políticas, étnicas e religiosas) e as regiões brasileiras.

Os dados revelam que a desigualdade por cor foi mais forte que por gênero. Os homens negros e pardos ganham 30% a menos que as mulheres brancas. Do total de alunos que fazem parte dos 2% que ganham mais de 10 salários, 88% eram de cor branca, enquanto que entre os 17% que sobrevivem com apenas um salário, quase 70% se declararam de cor negra ou parda.
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Figura  5.3.15 - Índice percentual de dependentes financeira.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, 2010.

Estima-se que 52% dos discentes não possuem dependentes financeiros, entretanto os 17% revelados são mulheres e mães de filhos sem relação conjugal, ou seja, mães solteiras.
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Figura  5.3.16 - Índice percentual de situação de trabalho.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Cerca dos 29% de alunos ainda não trabalham e seus gastos são mantidos por familiares. Esses dados acabam contestando o que fora diagnosticado na Figura - Figura 5.3.6, em que se percebeu um índice acima de 30% que atuam como profissional liberal e 17% estariam desempregados.

Se há falta de emprego para quem quer trabalhar, sobra canseira para quem está ocupado. Discentes paraenses que constituem a chamada população economicamente ativa enfrentam ainda um padrão de remuneração muito baixo, pois de acordo com a análise do DIEESE (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos), feita em cima dos números levantados pelo Censo 2000 do IBGE, mais da metade dos trabalhadores paraenses ganham no máximo até dois salários mínimos. Como bem foi revelado pelos discentes das escolas estaduais.
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Figura 5.3.17 - Índice percentual de condições básicas de moradia.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Dos alunos pesquisados 22% dizem ter energia elétrica na residência, 19% e 18% possuem água e esgoto encanado, respectivamente, nas ruas em que moram. Embora essas necessidades sejam direito de todos os cidadãos, nem sempre são atendidas por parte do poder público.

Os serviços de assistência médica e de segurança apresentaram um baixo índice de 12%. Este indicador representa o quadro alarmante tanto na capital quanto nos demais municípios do Estado.
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Figura  5.3.18 - Índice percentual de eletroeletrônicos.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Em relação aos produtos eletroeletrônicos, percebe-se que a tecnologia esta presente em mais da metade das residências, pois mais de 60% possuem aparelho de DVD, 98% têm televisor, 86,44% e 54,24% dispõem de aparelhos de telefonia celular e fixo, respectivamente.

Além destes equipamentos, nota-se também que 38,98% disseram ter acesso à internet em casa. Com a revolução da comunicação, esse resultado ainda é baixo, se for levado em consideração os investimentos que são proporcionados à tecnologia neste país.
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Figura 5.3.19 - Índice percentual de escolaridade dos pais.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

O nível de escolaridade dos pais dos alunos pesquisados foi um dado alarmante, pois 32,20% disseram ter pais analfabetos, contra 37,29% possuem o ensino médio completo e 33,90% conseguiram concluir o ensino fundamental.

Quanto ao ensino superior, média de 8% conseguem obter esse nível de escolaridade, que ainda é baixo, se for considerado os programas de incentivo fiscal para as Instituições de Ensino Superior, na intenção de propiciar educação superior a estudantes de renda baixa.
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Figura 5.3.20 - Índice percentual de anos para concluir o Ensino Fundamental – até a 8ª série.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Os indicadores referentes ao tempo de conclusão do ensino fundamental 29% revelaram ter concluído em mais de oito anos, já 20% disseram ter terminado no tempo de oito anos. 

Em cumprimento da Lei 11.474, de 6 de fevereiro de 2006, que instituiu o ensino fundamental de nove anos de duração, isto é, o que era de oito anos, agora vigora nove anos de conclusão, não figurando medida meramente administrativa. Porém, ainda sim, percebe-se que 15% responderam ter concluído em mais de quinze anos o ensino.
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Figura 5.3.21 - Índice percentual do tipo de escola que concluiu o Ensino Fundamental – até a 8ª série.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

O ensino público ainda é o maior percentual detectado pelos alunos, quando se perguntou o tipo de escola que concluiu o ensino fundamental, mais de 80% dos alunos responderam. Não houve nenhuma resposta quanto ao ensino privado com ou sem bolsa de estudos.

[image: image65.png]indice de turno de conclusao do Ensino
Fundamental





Figura 5.3.22 - Índice percentual do turno que frequentou para concluir o Ensino Fundamental.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Embora o turno que os discentes fizeram para a conclusão do ensino fundamental detectado foi o diurno com 48% de resposta, o noturno revelou 32% como maior parte do turno frequentado pelos estudantes.
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Figura 5.3.23 - Índice percentual de modalidade de ensino de conclusão do Ensino Fundamental.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

40% dos discentes concluíram o ensino fundamental na modalidade regular e 37% deles disseram ter feito em parte a Educação de Jovens e Adultos e outra parte no ensino regular.
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Figura 5.3.24 - Índice percentual sobre a continuidade dos estudos após o término do Ensino Médio.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Quando se perguntou aos alunos se eles tinham pretensão de estender os estudos ao término do ensino médio, mais de 70% disseram que certamente darão continuidade aos estudos.
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Figura 5.3.25 - Índice percentual perspectiva de conclusão do Ensino Médio.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

No tocante ao percentual apresentado pelos discentes com a intenção de dar continuidade aos estudos após o término do ensino médio foi de 54% contra 27% que declaram ter melhores perspectivas no trabalho, ou seja, nota-se ainda uma expectativa de qualidade de trabalho, porém não há uma percepção político-educacional por parte dos discentes, no desígnio de formação para atuar no mercado, já que sem educação não há qualificação no trabalho.
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Figura 5.3.26 - Índice percentual de aproveitamento dos estudos em casa.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

O estudo em casa é imprescindível e é a maneira mais organizada de dar continuidade à aprendizagem e de ordenar o tempo com os estudos com vida pessoal. Foi o que a pesquisa detectou com o resultado dos dados analisados, em que se percebeu que mais de 80% dos estudantes possuem o hábito de estudar em casa. Mas vale ressaltar que este tempo é dedicado aos exercícios e trabalhos encaminhados pelos docentes.
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Figura 5.3.27 - Índice percentual meios de atualização dos conhecimentos

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Os diversos meios de conhecimento pode designar o ato de conhecer, enquanto relação que se estabelece entre a consciência que conhece e o mundo conhecido. É o que demonstra o resultado da pesquisa em relação aos meios que os alunos estão atualizando-se para adquirir mais conhecimentos, como é o caso do uso da Televisão que cresce a cada dia. O índice pesquisado apresentou 78% de adesão em relação às leituras como revistas e jornais que apresentaram 24% e 58%, respectivamente.

Mas, o conhecimento também não se restringe apenas por estes meios, ou seja, o saber é adquirido e acumulado pelo homem. Na verdade, ninguém inicia o ato de conhecer de forma nata, pois esse ato é simultâneo à transmissão pela educação dos conhecimentos acumulados em uma determinada cultura.
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Figura 5.3.28 - Índice percentual sobre o que mais é percebido pelos alunos, nos jornais e revistas.

Fonte: Escola de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Da mesma forma que os dados apresentados na Figura – Figura anterior, pode-se perceber que os alunos interessam-se pelas fotos dos textos com 31% de escopo, ou seja, os textos não são atraentes como as fotografias e imagens, embora a imagem também seja um texto.

5.4 Diagnóstico Quantitativo da Pesquisa Aplicada com Alunos da EJA: Avaliação da Aprendizagem.
Conforme a coleta de dados, observou-se algumas características importantes em relação ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos pesquisados, nas Escolas 1 e 2, e,obteve-se os seguintes resultados:

De acordo com a realidade dos alunos, perguntou-se sobre as questões de ensino e avaliação.

Tabela 5.4.1 
– Questões avaliativas de ensino:
	Critérios Avaliativos
	DT
	%
	D
	%
	C
	%
	CT
	%

	A frequência às aulas aumenta o meu interesse pelas disciplinas.
	2
	3%
	6
	10%
	28
	47%
	23
	39%

	Nas aulas utilizam-se, geralmente, estratégias para criar e manter a motivação.
	4
	7%
	20
	34%
	30
	51%
	5
	8%

	As perguntas formuladas pelos professores focalizam, estimulam e desencadeiam novas idéias.
	7
	12%
	18
	31%
	20
	34%
	14
	24%

	Os exemplos utilizados pelos professores são ilustrativos, simples, relevantes e ajustados aos conceitos principais.
	3
	5%
	18
	31%
	29
	49%
	9
	15%

	Os professores incentivam a participação dos alunos nas aulas.
	5
	8%
	10
	17%
	24
	41%
	20
	34%

	Os professores, em geral, empenham-se na explicação dos assuntos ministrados.
	4
	7%
	16
	27%
	25
	42%
	14
	24%

	Os professores estão disponíveis para esclarecer dúvidas dos estudantes.
	3
	5%
	13
	22%
	25
	42%
	18
	31%

	Os professores são assíduos.
	9
	15%
	12
	20%
	24
	41%
	14
	24%

	Os professores são pontuais.
	8
	14%
	18
	31%
	20
	34%
	13
	22%

	Os materiais de apoio (apostilas, textos de revistas, bibliografia etc.) utilizados pelos professores são atualizados.
	1
	2%
	11
	19%
	32
	54%
	15
	25%

	Os materiais de apoio (apostilas, textos de revistas, bibliografia etc.) utilizados pelos professores são suficientes para o aprendizado.
	10
	17%
	22
	37%
	22
	47%
	5
	8%

	Os professores utilizam recursos audiovisuais para ilustrar os conteúdos ministrados.
	21
	36%
	22
	37%
	10
	17%
	6
	10%

	Os professores aproveitam as ideias e conhecimentos dos estudantes para a explicação dos conteúdos.
	15
	15%
	15
	25%
	16
	27%
	13
	22%

	O ritmo das aulas facilita a aprendizagem.
	10
	17%
	19
	32%
	23
	39%
	7
	12%

	Os professores explicam as matérias com clareza.
	9
	15%
	19
	32%
	20
	34%
	11
	19%

	Durante as explicações dos assuntos, os professores fazem uma relação entre a teoria e a prática.
	10
	17%
	10
	17%
	25
	42%
	14
	24%

	Nas aulas incentiva-se a atividade reflexiva dos estudantes sobre as matérias.
	4
	7%
	13
	22%
	27
	15%
	15
	25%

	Nas aulas desenvolvem-se atividades práticas destinadas à produção de raciocínio e de conhecimento.
	12
	20%
	23
	39%
	15
	25%
	9
	15%

	Os professores apresentam os conhecimentos mais recentes dos temas tratados.
	8
	14%
	14
	24%
	25
	42%
	12
	20%

	Os professores apelam ao espírito crítico dos estudantes.
	15
	25%
	20
	34%
	15
	25%
	9
	15%

	Os professores estimulam a criatividade dos estudantes.
	9
	15%
	20
	34%
	21
	36%
	9
	15%

	Os professores estimulam a capacidade dos estudantes para criar soluções alternativas para os problemas.
	10
	17%
	15
	25%
	19
	32%
	15
	25%

	As modalidades de avaliação estão articuladas com as metodologias de ensino.
	8
	14%
	18
	31%
	22
	37%
	11
	19%

	É fornecido feedback sobre os trabalhos de avaliação realizados.
	22
	37%
	21
	36%
	12
	20%
	4
	7%

	Em geral, os processos de avaliação são negociados com os estudantes.
	8
	14%
	14
	24%
	25
	42%
	12
	20%

	As avaliações contemplam questões discursivas.
	2
	3%
	24
	41%
	24
	41%
	9
	15%

	A classificação final contempla, de forma equilibrada, os diferentes elementos de avaliação     (testes, trabalhos, relatórios, etc.
	5
	8%
	9
	15%
	30
	51%
	15
	25%

	Os programas das disciplinas são entregues no início de cada semestre letivo.
	11
	19%
	15
	25%
	18
	31%
	15
	25%

	O apoio bibliográfico disponível na Escola (qualidade e quantidade) é adequado à aprendizagem.
	19
	32%
	20
	34%
	11
	19%
	9
	15%

	De um modo geral, as condições físicas das salas de aula são favoráveis ao desenvolvimento das aprendizagens.
	18
	31%
	10
	17%
	17
	29%
	14
	24%

	Nas aulas, são utilizados recursos didáticos como retroprojetor, data show, material informático e áudio.
	38
	64%
	8
	14%
	8
	14%
	5
	8%

	Os laboratórios são adequados e utilizados em sua Escola.
	35
	59%
	10
	17%
	12
	20%
	2
	3%

	O conteúdo ministrado é compatível com o conteúdo exigido pelos processos seletivos Instituições de Ensino Superior públicas do meu Estado.
	18
	31%
	18
	31%
	16
	27%
	7
	12%

	O conteúdo ministrado é compatível com o conteúdo exigido pelo ENEM.
	18
	31%
	17
	29%
	18
	31%
	6
	10%

	Escola que estudo satisfaz-me de uma forma global.
	19
	32%
	14
	24%
	20
	34%
	6
	10%

	O rendimento escolar que alcancei satisfaz-me de uma forma global.
	20
	34%
	20
	34%
	16
	27%
	3
	5%


Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará,( 2010).

LEGENDA:

DT: Discordo Totalmente

D: Discordo
C: Concordo
CT: Concordo Totalmente

A partir do inventário de questões contidas no questionário de opinião aplicado com os alunos das escolas, na caracterização motivação
 que objetivava avaliar a qualidade do ensino, inferiu-se uma média de 11% em discordância com a relação entre a freqüência às aulas e o interesse pelas matérias em estudo declarado pelos estudantes. Quanto à relação entre as estratégias de motivação e a aprendizagem gerada, média observada pelos alunos, foi de 35% em total concordância.

No critério avaliativo sobre as representações de qualidade de ensino, na categoria empenho dos docentes, em respeito ao relacionamento com os discentes; disponibilidade para esclarecer dúvidas; incentivo à participação dos discentes nas aulas; assiduidade e pontualidade dos docentes, de forma geral, analisou-se nas respostas dos estudantes uma média de 15% com mediana de 0,5 e desvio-padrão de 0,2. Os que discordam totalmente tem-se  28% em média, mediana de 9 e desvio-padrão de 1,0 . Enquanto os que concordam, representam  uma diferença média de e 13%, mediana de 1,3 e desvio-padrão de 0,4 de aprovação dos discentes no comprometimento dos docentes.

Sobre os materiais pedagógicos, tais como materiais de apoio: se são preparados e organizados pelos docentes; estão atualizados de acordo com as novas exigências de mudanças curriculares do ensino médio; são relevantes, disponibilizados antecipadamente; se há indicação de leitura, bibliografia, textos de apoio, etc.; as atividades propostas são suficientes para se atingirem os objetivos das aprendizagens. Registrou uma média de 32% dos estudantes concordaram que os docentes organizam e disponibilizam os materiais pedagógicos, enquanto que 16% discordam que dessa disponibilização dos materiais.

Quanto à caracterização sobre as metodologias de ensino utilizadas pelos docentes, houve uma média percentual de 21% dos discentes que discordam que haja aproveitamento das ideias e dos conhecimentos dos estudantes para a continuidade dos assuntos das disciplinas, que o ritmo das aulas facilita a aprendizagem, promove o aproveitamento de tempo suficiente para a reflexão, há clareza nas exposições feitas pelos docentes, ou seja, em geral, as metodologias de ensino praticadas são adequadas à aprendizagem. Já sobre a contextualização histórica das teorias e modelos em estudo, incentivo às atividades reflexivas dos estudantes sobre os assuntos, o desenvolvimento das atividades práticas demonstrativas do conhecimento, estímulos à capacidade dos estudantes para criar soluções alternativas para os problemas, deixou também uma média de 22% de aquiescência pelos discentes.

Sobre as metodologias de avaliação utilizadas pelos docentes, cerca de 24% dos discentes concordaram  que as modalidades de avaliação são articuladas com as metodologias de ensino, são fornecidos feedback sobre os trabalhos de avaliação realizados; os processos de avaliação são adequados aos objetivos de aprendizagem, ou seja, em geral, a avaliação é conduzida de forma justa, e negociada com os estudantes, há uma pré-divulgação em tempo oportuno, se após a avaliação, são contemplados diferentes elementos de avaliação, tais como: trabalhos, relatórios, portfólios, entre outros.

A respeito da matriz curricular e sua organização, os estudantes foram bem enfáticos ao discordarem em 30% de que não estão de acordo com as exigências dos conteúdos programáticos dos processos seletivos, do qual pretendem realizar para pleitear uma das vagas nas Universidades.

De forma geral os discentes colocam em suas respostas à pesquisa um clamor de ausências em diversos aspectos da aprendizagem em ambas as escolas analisadas. 

Tais aspectos estão co-relacionados diretamente ao processo de ensino e de aprendizagem entre sujeitos fundamentais na educação: o professor e o aluno.

As formas mais expressivas observadas referem-se às ausências de retomada dos trabalhos de avaliação realizados com os docentes, de motivação, de questões que possibilitam reflexão por parte dos discentes, de espaços adequados e confortáveis para desempenhar estudos de qualidade; de equipamentos e recursos tecnológicos para viabilizar meios de ensino e aprendizagem; de conteúdos ministrados não são compatíveis com as exigências das diversas instituições de ensino superior, deixando à margem lacunas quanto aos assuntos de diversas disciplinas.

5.5 Diagnóstico Qualitativo da Pesquisa Obtida pelos Alunos sobre Questões Envolvendo: Relação Professor-Aluno, Processo Ensino e Aprendizagem, Metodologia, Processo Avaliativo e Viabilização de Infra-Estrutura Educacional.
Nas questões analítico-discursivas, no qual se utilizou a abordagem qualitativa, buscando analisar o conteúdo das respostas dos alunos, foi apresentado um questionário contendo pergunas abertas que pudessem ser discutidas e que alcançacem os objetivos da pesquisa, no qual foram pedidos aos alunos que indicassem os aspectos da sua Escola que gostaria que fossem mudados de forma a aumentar a qualidade do ensino.

Em suas respostas verificou-se que no que tange à estrutura física, os estudantes conclamam além da necessidade de segurança, melhores condições no prédio da instituição, tais como: instalação de aparelhos refrigerados, ventilação nas salas de aula, reformas nos banheiros; pintura e revestimento nas paredes; acréscimo de mesas e cadeiras tanto para os alunos quanto para os professores; uma lanchonete adequada; construção de uma quadra de esportes para o desenvolvimento de atividades físicas; sala de vídeo e/ou multimídia, sala de informática apropriada com professor qualificado, laboratório de ciências para experimentos.

Quanto ao desempenho acadêmico dos docentes, os estudantes colocaram que necessitam da presença constante dos docentes na escola e que o ensino possa ser de qualidade, além de assiduidade, uso de equipamentos multimídia, tecnológicos, etc.

Já quanto aos recursos metodológicos na escola, os discentes também almejam uma biblioteca constituída de periódicos atualizados disponível à pesquisa e de preferência que esteja aberta nos três turnos. Também sugeriram que a merenda escolar seja qualidade.
Logo, indagou-se aos alunos a partir de sua analise em relação ao seu percurso de estudos, que explicasse como poderia ter obtido um melhor rendimento.
Neste diagnóstico os alunos foram bem concisos em dizer que realmente precisam se dedicar mais aos estudos e terem mais atenção nas aulas, que gostariam de ter aulas práticas em laboratório de Química, Física e Biologia e que fossem elaborados mais exercícios de fixação, assim como evitadas as paralisações e as greves dos professores.

Eles também expuseram que gostariam de saber gerenciar o tempo para o trabalho e para os estudos, já que muitos deles realizam as duas atividades. Que o tempo acaba sendo pouco para se dedicarem aos estudos, pois precisam trabalhar para sustentar a família, e com isso sobra pouco para os cursos, além de diversos fatores pessoais e de trabalho acabam atrapalhando a vida acadêmica.
Assim, ao levantarem os fatores que consideram mais influentes e determinantes para melhorar o seu rendimento escolar, os próprios alunos reconhecem que falta interesse próprio, porém não há material didático, pois não detêm muitas condições financeiras para mantê-los, precisam que as explicações dos professores sejam coerentes, pois falta força de vontade e desempenho, propiciando aulas dinâmicas, questões discursivas, debates em sala de aula.

Durante a aplicação da pesquisa qualitativa, também se abordou assuntos relacionados ao índice de retenção na Educação de Jovens e Adultos, obtendo-se os seguintes resultados:
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Figura 5.5.1 - Índice percentual do quantitativo de reprovação na EJA.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Segundo a pesquisa, 44% dos pesquisados disseram que já reprovaram mais de uma vez na EJA, durante o processo de dois anos consecutivos de estudo. Sendo um dos fatores para a retenção, colocados por eles, foi a não aprendizagem dos conteúdos ministrados pelos professores.
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Figura 5.5.2 - Índice percentual do quantitativo de intenção de desistir da EJA.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

De acordo com os alunos pesquisados, 55% deles já pensaram em desistir de estudar por conta do cansaço ocasionado por diversos motivos, sendo alguns relatados como: o desgaste do trabalho; a falta de incentivo próprio e dos professores; falta de perspectivas de trabalho e melhorias de ensino, como bem é demonstrado na Figura-Figura 5.5.3 abaixo:
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Figura 5.5.3- Índice percentual das causas de desistência da EJA.

Fonte: Escola de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

As causas mais prováveis de abandono nos estudos estão relacionadas ao trabalho com 38%, seguido de falta de tempo com 29%, além de condições financeiras, falta de material didático, dificuldades na aprendizagem, entre outros fatores que vêem desencadeado um desânimo nos alunos para o seguimento dos estudos na escola.

5.6 Diagnóstico da Pesquisa Aplicada com os Professores da EJA: Perfil Socioeconômico e Cultural.
Conforme a coleta de dados, observou-se algumas características importantes em relação ao perfil socioeconômico dos professores pesquisados, nas Escolas 1 e 2, e,obteve-se os seguintes resultados:
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Figura 5.6.1- Índice percentual de Sexo.

Fonte: Escola de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

O índice de professoras é bem considerável nas duas escolas, pois apresenta 57%, uma diferença de 14% em relação aos docentes do sexo oposto.
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Figura 5.6.2 - Índice percentual de Estado Civil.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

57% dos professores são casados legalmente, sendo os divorciados apenas 14%. Não houve viúvos e pessoas que declaram união estável.
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Figura 5.6.3 - Índice percentual de Naturalidade.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Conforme os dados apresentados sobre a naturalidade dos professores, o resultado foi similar ao dos alunos, pois 75% são considerados belenenses, apenas 12% são oriundos de outros municípios do estado.
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Figura 5.6.4 - Índice percentual de Etnia.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Assim como o resultado observado pelos discentes, o dos docentes das escolas pesquisadas não foi diferente, mais de 70% deles são de etnia parda. Esta é uma das características da região, embora não seja uma regra, mas mesmo assim, os brancos têm sua influencia em diversas localidades da região.
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Figura 5.6.5 - Índice percentual de escolaridade.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Dentre os professores pesquisados 86% são licenciados plenos, ou seja, possuem nível superior completo, porém os dados apresentaram que 14% deles possuem o ensino médio, o antigo curso de magistério, de acordo com a LDB 9394/96, que determina em seu cap. VI, art. 60-68, o que se refere à formação de professores para o ensino básico em cursos de Licenciatura Plena.
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Figura 5.6.6 - Índice percentual de pós-graduação

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Sobre os cursos de pós-graduação lato-sensu, foram observadas que mais da metade, ou seja 57%, já fizeram uma especialização com no mínimo 360 horas, exigida pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior).

 [image: image81.png]Participacdo em evento cientifico nos
ultimos trés anos




Figura 5.6.7. Índice percentual de participação em eventos científicos.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará,(2010).

A participação em eventos científicos nos últimos três anos também ficou com um índice favorável à qualificação docente, apresentando um percentual de 71% dos entrevistados.

[image: image82.png]Quantos anos vocé leciona?
43%

14% 14% 14% 14%

H N B

Hdmenos Dela2 De3a5 Del0al5 Del5a20
de 1ano. anos. anos. anos. anos.





Figura 5.6.8 - Índice percentual de tempo de magistério.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

O tempo de trabalho docente demonstrado pelos docentes mostra há docentes com tempo pequeno em ambiente de trabalho como os espaços escolares. 

Com um índice de 43% dos docentes que atuam entre 3 a 4 anos em sala de aula, revela que estão no início da carreira de magistério. Os dados ainda confirmam que estes docentes possuem sua carga horária (termo utilizado nas escolas da rede pública) toda completa na mesma escola, conforme revela os dados na Figura-Figura 5.6.9. 
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Figura 5.6.9 - Índice percentual de tempo de trabalho nesta escola.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Como foi percebido um resultado consideravelmente médio, no dado anterior, a respeito do tempo que trabalha como docente, também foi observado neste resultado sobre o tempo de trabalho nesta escola, teve-se 43% entre 3 a 4 anos de atuação somente nesta escola.
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Figura 5.6.10 - Índice percentual de tempo na EJA.

Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Falando no trabalho específico da Educação de Jovens e Adultos, os mais de 70% deles atuam nesta modalidade de ensino, entre 3 a 5 anos, como docentes. Não sendo observado, nenhum dado com mais de 10 anos de docência na referida modalidade.

Com base na realidade dos professores, analisou-se através do inventario de questões contidas no questionário de opiniões sobre tipo de leitura que os docentes têm; questões administrativas da escola; participação nas decisões da escola; relação com a equipe técnica da escola; dificuldades de aprendizagens com os alunos; metodologia de ensino; avaliação da aprendizagem, e, obtiveram-se os seguintes resultados:

Tabela 5.6.1 
- Questões sobre o tipo de leitura:

	Critérios Avaliativos
	
	%
	
	%
	
	%

	
	Quant.

Prof.
	Quase sempre
	Quant.

Prof.
	De vez em quando
	Quant.

Prof.
	Nunca ou quase

	Livros sobre educação
	0
	0%
	6
	86%
	1
	14%

	Literatura em geral
	3
	43%
	4
	57%
	1
	14%

	Livros de histórias infantis
	1
	14%
	2
	29%
	3
	43%

	Revistas especializadas em sua área
	2
	29%
	4
	57%
	0
	0%

	Jornais ou revistas de informação geral (Veja, Isto é, Época, etc.)
	6
	86%
	1
	14%
	0
	0%

	Revistas em quadrinhos
	0
	0%
	3
	43%
	4
	57%

	Outras revistas
	0
	0%
	4
	57%
	0
	0%


Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

De acordo com os dados analisados, percebe-se que os tipos de leituras realizadas pelos professores estão concentradas em jornais ou revistas de informações gerais, apresentando cerca 86% das respostas. Também se observou que os livros de educação revelaram os mesmos percentuais sobre os hábitos de leitura.

Tabela  5.6.2 
- Questões sobre rotinas administrativas da escola:
	Critérios Avaliativos
	Quant.

Prof.
	CONCORDO
	Quant.

Prof.
	DISCORDO

	Sinto que sou parte importante desta escola.
	7
	100%
	0
	0%

	Participo das decisões educacionais desta escola.
	6
	86%
	1
	14%

	Os materiais pedagógicos necessários ao meu trabalho estão disponíveis nesta escola.
	2
	29%
	5
	71%

	As rotinas burocráticas interferem no meu trabalho de ensinar.
	2
	29%
	5
	71%

	A indisciplina de estudantes desta escola dificulta o meu trabalho de ensinar.
	2
	29%
	5
	71%

	Existe um clima de cooperação entre os professores desta escola. 
	6
	86%
	1
	14%

	Sinto-me seguro, pessoalmente, antes, durante e após o meu trabalho nesta escola.
	1
	14%
	6
	86%

	O(a) diretor(a) consegue que os professores se comprometam com a escola.
	4
	57%
	3
	43%

	O(a) diretor(a) implementa regras claras de conduta escolar e me apóia quando necessário.
	5
	71%
	2
	29%

	O(a) diretor(a) dá atenção adequada aos aspectos relacionados com a aprendizagem dos alunos. 
	7
	100%
	0
	0%

	O(a) diretor(a) dá atenção adequada aos aspectos relacionados com a manutenção da escola.
	6
	86%
	1
	14%


Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Sobre as questões rotineiras e de participação na escola, os docentes revelaram que se sentem bem com todas as atividades administrativas e de relacionamento com a Direção da escola, apresentam média de 79% de aceitabilidade pelos professores. Mas vale ressaltar que a segurança e a indisciplina dos discentes, ainda atrapalham o desenvolvimento dos trabalhos educacionais, refletindo consideravelmente na qualidade de ensino, revelaram os educadores.

Tabela 5.6.3 
- Questões sobre as dificuldades de aprendizagens com os alunos:
	Critérios Avaliativos
	Quant.

Prof.
	CONCORDO


	Quant.

Prof.
	DISCORDO

	São localizadas na escola devido à carência de infraestrutura física e/ou pedagógica.
	5
	71%
	2
	29%

	Estão relacionadas aos conteúdos curriculares que são inadequados às Necessidades dos alunos.
	2
	29%
	5
	71%

	São decorrentes do ambiente de insegurança física da escola.  
	0
	0%
	7
	100%

	Encontram-se na escola que oferece poucas oportunidades de desenvolvimento das capacidades  intelectuais do aluno. 
	3
	43%
	4
	57%

	Estão relacionadas ao não cumprimento do conteúdo curricular.
	1
	14%
	6
	86%

	Relacionam-se à sobrecarga de trabalho do(as) professores(as), dificultando o planejamento e o preparo das aulas. 
	3
	43%
	4
	57%

	São decorrentes da indisciplina dos alunos em sala de aula.
	2
	29%
	5
	71%

	Ocorrem devido ao baixo salário dos professores que gera insatisfação e desestímulo para a atividade docente. 
	4
	57%
	3
	43%

	Originam-se no meio em que o aluno vive.
	6
	86%
	1
	14%

	Ocorrem devido à falta de aptidão e habilidades do aluno.
	5
	71%
	2
	29%

	Ocorrem devido ao desinteresse e falta de esforço do aluno.
	7
	100%
	0
	0%

	Estão vinculadas à baixa autoestima dos alunos.
	4
	57%
	3
	43%


Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Em relação às dificuldades de aprendizagem com os discentes, os docentes pesquisados demonstraram na pesquisa que os conteúdos não estão relacionados ao processo ensino aprendizagem à série e que são inadequados às necessidades aos estudantes. Esse resultado pode ser percebido com uma média acima de 70% dos docentes.

Outro fato relevante está nas declarações dos professores em 57% deles afirmarem que a dificuldade na aprendizagem se dá por conta da falta de interesse por parte dos alunos.

Quanto ao não cumprimento curricular, 86% dos docentes disseram que conseguem cumprir com o cronograma curricular durante o período letivo.

Tabela 5.6.4 
- Questões sobre as perspectivas nos estudos:
	Critérios Avaliativos
	%
	%
	
	%
	
	%
	
	%
	
	%
	

	
	Missings.
	Quant 

Prof.


	Quase

todos


	Quant.

Prof.


	Um pouco mais da metade dos alunos
	Quant.

Prof.


	Um pouco menos da metade dos alunos
	Quant.

Prof.


	Poucos 

alunos
	Quant.

Prof.


	Não sei

	Concluirão o Ensino Médio (EJA).
	14%
	3
	43%
	3
	43%
	3
	43%
	1
	14%
	0
	0%

	Entrarão na universidade.
	14%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	4
	57%
	1
	14%

	Serão cidadãos conscientes e participativos
	14%
	2
	29%
	2
	29%
	2
	29%
	0
	0%
	1
	14%

	Terão sucesso na vida.
	14%
	1
	14%
	1
	14%
	1
	14%
	3
	43%
	3
	43%


Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

A visão dos professores sobre as perspectivas dos alunos nos estudos chega a ser uma média de 57% em concordar que poucos alunos entrarão na universidade. Este percentual está diretamente ligado às respostas dos alunos, que afirmaram, conforme pesquisa terem interesse em apenas concluir o ensino médio. Nesta categoria registrou-se 14% de missings. Quanto às expectativas dos alunos concluírem o ensino médio, média de 43% dos professores defende que quase todos os alunos concluirão essa etapa.

Durante a pesquisa qualitativa, introduziram-se algumas perguntas de espécie quantitativa, no qual se precisou de quantidades de informações para que se pudesse alcançar o objetivo de averiguação dos aspectos físicos e acompanhamento pedagógico das escolas, na visão dos professores. A partir desses questionamentos, tabulou-se e registraram-se os seguintes resultados:
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Figura 5.6.11- Índice percentual de satisfação na carreira docente 

Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Com base nos resultados pode-se notar que os 72% dos professores estão satisfeitos com a escolha na carreira da docência. Esse dado é bastante relevante, tendo em vista que os docentes trabalham sabendo das características e necessidades que a profissão exige.
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Figura 5.6.12 - Índice percentual de tempo que pretende lecionar, enquanto docente.

Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Quando se abordou o tempo em que pretende atuar como docente, também, mais de 70% revelaram satisfação em ficar até a aposentadoria.
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Figura 5.6.13 - Índice percentual de satisfação salarial na carreira docente.

Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

 Em se tratando questões salariais, 71% dos professores declararam não estar satisfeito com seus salários. Revelam que a profissão é muito bonita e gratificante, porém, não reconhecida, principalmente no que diz respeito à valorização financeira, não somente no Estado, mas em todo país.

· Quanto sentimento de perda de tempo que o professor tem, quando tenta dar o melhor de si nas aulas:
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Figura 5.6.14 - Índice percentual de sentimento de perda de tempo em ministrar aula.
Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Mais da metade dos professores, cerca de 70%, demonstraram que é “perda de tempo” ministrar aula com dinamismo, uma vez que a maioria dos estudantes não se esforça para aprender e não valoriza a aula.
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Figura 5.6.15 - Índice percentual de opção pela carreira da docência.

Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

Mesmo com as dificuldades que os professores encontram no processo educacional deste país, tais como, a falta de recursos didáticos; salários baixos e falta de política públicas, 86%  afirmaram que escolheriam a profissão de docente, caso voltasse o tempo. 

As colocações dos educadores sobre as motivações de sua escolha pela profissão permite perceber que tal escolha relaciona-se basicamente a dois eixos: a) vocação, em que a escolha profissional fundamenta-se em representações que envolvem realização pessoal e profissional; b) profissão, vinculada a representações acerca das possibilidades oferecidas pelo mercado de trabalho ao status da carreira docente e a possíveis ganhos financeiros.
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Figura 5.6.16 -  Índice percentual de satisfação na escolha da carreira do filho, caso optasse pela docência.

Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

É bem verdade que a família é parte importante na vida de qualquer indivíduo, e no momento da escolha profissional, este grupo exerce grande influência, seja positiva ou negativamente. Mesmo sem querer, a família exerce papel decisivo na hora da escolha da carreira do filho. 

Dessa maneira, a escolha profissional não consiste em uma decisão exclusivamente individual, mas vinculada a diversos fatores como o prestígio social da profissão; os resultados obtidos na trajetória escolar; as condições sociais e culturais da família; a oferta de empregos etc.  Talvez estes sejam os fatores que levaram 57% dos professores declararem grande satisfação em saber que seus filhos escolheriam a carreira de docente, isso revela a uma realização profissional.

Como um dos recursos pedagógicos para a melhoria educacional de qualquer país, também, se faz necessário, a utilização de livros didáticos e paradidáticos, recursos tecnológicos, dentre outros. Por isso, para incentivar a leitura e a escrita é de grande importância que os alunos em qualquer fase de desenvolvimento (cognitivo, emocional, social, político e cultural) saibam interpretar as diversas leituras de mundo. E para que haja esse estímulo, também, é fundamental que a família e a escola os incitem.

Daí a acuidade dos programas de apoio à leitura, através da distribuição dos livros didáticos às escolas públicas no Brasil, desde as séries iniciais até a última fase da educação básica, que é o ensino médio.

Analisando esse fato, procurou-se investigar, de que forma são utilizados (se é que são) os livros didáticos na EJA.

Com base na pesquisa, obtiveram-se os seguintes resultados:

[image: image91.png]Para a disciplina que minstra aula, como foi escolhido o livro didatico?

Nao utilizo livro didatico. 43%

Nao sei como este livro foi escolhido.

0 livro foi escolhido por 6rgdos de
geréncia externa a escola.

O diretor escolheu sozinho.





Figura 5.6.17 – Índice percentual de escolha do livro didático 
Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará,  (2010).

Em se tratando de material didático, especificamente os livros que são distribuídos aos alunos de escolas públicas pelo Ministério da Educação (MEC), detectou-se que infelizmente, 43% não utilizam livros didáticos. Uma das justificativas é que a maioria dos livros não contempla todos os conteúdos das séries da EJA.
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Figura 5.6.18 - Índice percentual sobre a distribuição do livro didático, aos alunos, no início do ano letivo.

Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará,(2010).

57% dos discentes que revelam que os livros didáticos não foram distribuídos aos alunos. Um dos motivos é que não há muitos livros elaborados para a EJA, e que os poucos que tem, foram elaborados para algumas séries, como a primeira etapa, que contemplam a 1ª e a 2ª séries do ensino fundamental.
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Figura 5.6.19 - Índice percentual de avaliação do livro didático.

Fonte: Professores da EJA das Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, (2010).

30% dos professores avaliaram o livro didático como “bom”. O livro didático, longe de ser uma única referência de acesso ao conteúdo disciplinar da escola, precisa ser uma "fonte viva de sabedoria", capaz de orientar os processos do desenvolvimento da personalidade integral dos alunos.

A falta e a inadequação de recursos didáticos foram destacadas pelos docentes como alguns sérios problemas encontrados nas séries da EJA. 
Tabela 5.6.5 
- Questões sobre metodologias e processos de ensino e aprendizagem.
	Critérios Avaliativos
	
	
	
	%
	
	
	
	

	
	Quant.

Prof.
	DT
	Quant.

Prof.
	D
	Quant.

Prof.
	CT
	Quant.

Prof.
	C

	A frequência dos alunos às aulas é um indício de interesse pela minha disciplina.
	0
	0%
	1
	14%
	6
	86%
	0
	0%

	Nas aulas utilizo, geralmente, estratégias para criar e manter a motivação.
	0
	0%
	0
	0%
	7
	100%
	0
	0%

	As perguntas que formulo focalizam, estimulam e desencadeiam novas idéias.
	0
	0%
	0
	0%
	6
	86%
	1
	14%

	Os exemplos que utilizo são ilustrativos, simples, relevantes e ajustados aos conceitos principais.
	0
	0%
	0
	0%
	6
	86%
	1
	14%

	Incentivo a participação dos alunos nas aulas.
	0
	0%
	0
	0%
	6
	86%
	1
	14%

	Empenho-me em explicar os assuntos. 
	0
	0%
	0
	0%
	6
	86%
	1
	14%

	Sempre estou disposto em esclarecer dúvidas dos estudantes.
	1
	14%
	0
	0%
	6
	86%
	0
	0%

	Sou não assíduo.
	5
	71%
	1
	14%
	1
	14%
	0
	0%

	Sou pontual.
	0
	0%
	0
	0%
	5
	71%
	1
	14%

	Os materiais de apoio (apostilas, textos de revistas, bibliografia etc.) que utilizo são atualizados.
	0
	0%
	0
	0%
	4
	57%
	1
	14%

	Os materiais de apoio (apostilas, textos de revistas, bibliografia etc.) que utilizo são suficientes para o aprendizado dos estudantes.
	0
	0%
	1
	14%
	6
	86%
	0
	0%

	Utilizo recursos audiovisuais para ilustrar os conteúdos ministrados.
	2
	29%
	3
	43%
	4
	57%
	0
	0%

	Aproveito as ideias e conhecimentos dos estudantes para a explicação dos conteúdos.
	0
	0%
	1
	14%
	6
	86%
	1
	14%

	O ritmo de minhas aulas facilita a aprendizagem.
	0
	0%
	0
	0%
	6
	86%
	1
	14%

	Explico as matérias com clareza.
	0
	0%
	0
	0%
	4
	57%
	3
	43%

	Durante as explicações dos assuntos, faço relações entre a teoria e a prática.
	0
	0%
	0
	0%
	4
	57%
	3
	43%

	Nas aulas incentivo a atividade reflexiva dos estudantes sobre as matérias.
	0
	0%
	1
	14%
	6
	86%
	0
	0%

	Nas aulas desenvolvo atividades práticas destinadas à produção de raciocínio e de conhecimento.
	0
	0%
	1
	14%
	6
	86%
	0
	0%

	Apresento os conhecimentos mais recentes dos temas tratados.
	0
	0%
	0
	0%
	7
	100%
	0
	0%

	Apelo ao espírito crítico dos estudantes.
	0
	0%
	0
	0%
	7
	100%
	0
	0%

	Estimulo a criatividade dos estudantes.
	0
	0%
	0
	0%
	7
	100%
	0
	0%

	Estimulo a capacidade dos estudantes para criar soluções alternativas para os problemas.
	0
	0%
	0
	0%
	7
	100%
	0
	0%

	As modalidades de avaliação estão articuladas com as metodologias de ensino.
	0
	0%
	0
	0%
	6
	86%
	1
	14%

	Forneço feedback sobre os trabalhos de avaliação realizados.
	0
	0%
	2
	29%
	4
	57%
	1
	14%

	Em geral, os processos de avaliação são negociados com os estudantes.
	0
	0%
	4
	57%
	2
	29%
	1
	14%

	Contemplo questões discursivas nas avaliações.
	0
	0%
	0
	0%
	6
	86%
	1
	14%

	A classificação final contempla, de forma equilibrada, os diferentes elementos de avaliação (testes, trabalhos, relatórios, etc..
	0
	0%
	1
	14%
	4
	57%
	2
	29%

	Entrego os programas da disciplina no início de cada semestre letivo.
	0
	0%
	3
	43%
	4
	57%
	0
	0%

	O apoio bibliográfico disponível na Escola (qualidade e quantidade) é adequado à aprendizagem.
	0
	0%
	5
	71%
	
	29%
	0
	0%

	De um modo geral, as condições físicas das salas de aula são favoráveis ao desenvolvimento das aprendizagens.
	1
	14%
	4
	57%
	2
	29%
	0
	0%

	Nas aulas, utilizo recursos didáticos como retroprojetor, datashow, material informático e áudio.
	0
	0%
	3
	43%
	4
	57%
	0
	0%

	Os laboratórios são adequados e utilizados na Escola.
	3
	43%
	4
	57%
	0
	0%
	0
	0%

	O conteúdo que ministro é compatível com o conteúdo dos processos seletivos das Instituições de Ensino Superior públicas do meu Estado.
	0
	0%
	0
	0%
	5
	71%
	2
	29%

	O conteúdo que ministro é compatível com o conteúdo exigido pelo ENEM.
	0
	0%
	2
	29%
	3
	43%
	2
	29%

	Escola que leciono satisfaz de uma forma global os estudantes.
	0
	0%
	1
	14%
	6
	86%
	0
	0%

	O rendimento escolar dos estudantes satisfaz-me de uma forma global.
	0
	0%
	7
	100%
	0
	0%
	0
	0%


Fonte: Escolas de Ensino Médio da Rede Pública do Estado do Pará, 2010.

LEGENDA:

DT: Discordo Totalmente

D: Discordo
C: Concordo
CT: Concordo Totalmente

Sobre as questões metodológicas de ensino e aprendizagem, 68% dos docentes concordam que é necessária a valorização do profissional da educação, como mediador do conhecimento.

O professor tem o dever de motivar, seduzir, conquistar e compreender o estudante, acolhendo-o com seus conhecimentos prévios e sua história de vida.  Não há aprendizado se o educando não está motivado. É de fundamental importância tanto para o professor quanto para o aluno manterem uma relação de respeito, afetividade e disponibilidade, isso, certamente, refletirá positivamente nos resultados esperados por ambos.
5.7 Diagnóstico da pesquisa qualitativa aplicada aos professores da eja: aspectos sobre a melhoria física e pedagógica da escola, crescimento do rendimento escolar dos alunos, fatores que podem influenciar no desempenho acadêmico dos estudantes, possíveis razões para a retenção e evasão escolar.
De acordo com os critérios mencionados anteriormente, perguntou-se aos professores : quanto a escola, em que aspecto (s), gostaria de ver modificado (s), a fim de que possa propiciar a qualidade do ensino?

As respostas foram enquadradas abaixo para melhor leitura e interpretação:

Quadro 5.7.1 

– Aspecto(s) modificado(s) para propiciar a qualidade de ensino
	Professor 1: 
	“(...) melhoria das salas de aula e dos laboratórios”; 

	Professor 2:


	“Gostaria de ver os espaços físicos das salas de aula com a climatização, o quadro branco a acessibilidade de materiais de apoio como a sala de informática, data-show e retroprojetor. Ainda a cobertura da quadra se esportes”;

	Professor 3:


	“A estrutura física da escola deixa muito a desejar devido a falta de uma reforma que vem se arrastando por dois anos”



	Professor 4: 


	 “Que os recursos áudios-visuais fossem disponibilizados;

“Que as salas de aula fossem climatizadas e que os alunos desistentes fossem visitados, como forma de incentivo para que retornassem à escola no próximo ano letivo”;

	Professor 5:


	 “Ter tempo para planejar atividades extraclasses e contar com o transporte para alunos, a observação in locu é mais valida”;

	Professor 6:
	 “A sala de aula deveria ser climatizada a fim de que os alunos não sofram tanto devido o calor existente em nossa região e a poluição sonora já que existe uma parada de ônibus na frente da escola”

	Professor 7:
	 “Maior utilização de recursos tecnológicos; Mais diálogo entre professores e o quadro administrativo para decisões da escola”


Fonte: Tavares, 2010.
Com base nas respostas dos educadores pode-se inferir que a questão das salas não ser climatizadas, tem prejudicado o desenvolvimento do trabalho docente, e, consequentemente, a aprendizagem dos estudantes. Também se notou que há uma grande ausência de recursos didáticos na escola, o que impossibilita a melhoria do ensino. Outro  aspecto observado foi a falta de comunicação entre os componentes da escola, isto é, entre técnicos e professores.

Quadro 5.7.2
– Formas para melhorar o rendimento escolar do alunos

	Professor 1: 


	“Se tivesse recursos melhores e maior tempo para planejamento e discussão de metas e planos”.

	Professor 2:


	“Trabalhar mais as séries iniciais, devido a sua base ser muito importante no ensino médio. Realizar projetos escolares que incentivam o conhecimento e aprendizado”.

	Professor 3:


	“Tendo uma carga horária de pelo menos 30 horas mensais nas turmas de ensino médio”.

	Professor 4: 


	“Tendo contribuir da melhor forma possível, mas, às vezes, acredito que os alunos sentem dificuldades porque não tiveram uma boa base no fundamental. Então, se eu tivesse contribuído para um reforço que ficou pendente, talvez isso ajudasse. O problema é que não há tempo suficiente para o desenvolvimento dessa tarefa”.


	Professor 5:
	“Diminuindo o número de alunos por turma”.

	Professor 6:
	“Eu consegui um melhor rendimento de meus alunos realizando uma avaliação contínua e não mais uma prova”.

	Professor 7:
	“Espaço físico adequado, mais recursos para investir no ensino dos alunos”.


Fonte: Tavares, 2010.

Novamente foram abordadas questões sobre a utilização de recursos didáticos sendo um fator de fundamental importância e excelente aliado para todos aqueles que exercem a tarefa de “ensinar”. Pois, através de seu uso adequado é que se irá conseguir sensibilizar e despertar o estudante para o conteúdo ministrado. Portanto, cabe ao poder público incentivar e motivar essa utilização para melhor orientar a aprendizagem dos participantes (no caso os professores e alunos) no sentido de capacitá-los para discutir as informações recebidas. É importante enfatizar que a finalidade dos recursos didáticos é a de melhorar a qualidade do ensino e dos conteúdos ministrados. 
O trabalho com projetos pedagógicos é visto como uma das possibilidades de mudança de postura, de novas práticas, um repensar da prática educativa e das teorias, um repensar a escola e todos os seus sujeitos. Os projetos pedagógicos devem de caráter global e holístico a fim de fomentar o ensino para a vida.
Quadro 5.7.3 

– Fatores mais influentes e determinantes para melhorar o rendimento escolar dos alunos
	Professor 1: 
	“Melhoria nas estruturas e nos equipamentos”.

	Professor 2:


	“Adotar estratégias que visem o interesse e o comprometimento do aluno, juntamente alertá-los sobre a importância da Educação para seu futuro e do seu país”.

	Professor 3:


	“Docente melhor remunerado, aspecto físico da escola tem de ser o mais agradável possível, segurança e melhor alimentação”.

	Professor 4: 


	“A força de vontade deles (alunos) em determinados estudos”;

“O esforço e a dedicação empreendidos”;

“A presença de um professor em sala de aula”;

“Um ambiente adequado para o desenvolvimento das aulas”.

	Professor 5:


	“A infra-estrutura física da escola onde o calor é insuportável, principalmente no período da tarde, dificultando o aprendizado, sendo necessária a climatização da escola”.

	Professor 6:
	“O aluno e o ensino à serio”.

	Professor 7:
	“Estimular o aluno a freqüentar a escola, tornando o ambiente escolar agradável, pois só aula tradicional cansa o aluno”.


Fonte: Tavares, 2010.

Atrelar melhoria salarial dos docentes ao bom desempenho dos estudantes não é "solução" para qualidade da educação. Esta relação não é direta, mas é valido enfatizar que o ponto central é ter professores bem formados, qualificados, que saibam ensinar e que dominem a disciplina que lecionam. O interessante seria atrelar o reajuste à melhora no desempenho docente, possivelmente funcionaria como estímulo.

Segundo os professores e alunos é consenso a melhoria da infraestrutura da escola, e isso tem impacto positivo no desempenho dos alunos Para dispor de uma escola atraente, se faz necessária uma reforma na estrutura física da escola para que ela possa ser agradável, dispor de recursos tecnológicos, terem professores preparados para ensinar melhor, dispor de facilidades como quadra de esportes, salas multimídias, bibliotecas, materiais didáticos, salas ventiladas, luminosidade, mobiliários, acessibilidade, etc., tudo isso e muito mais traz avanços significativos no aprendizado dos alunos.
Quadro5.7.4 

– Principais razões de reprovação em sua escola

	Professor 1: 
	“Falta de interesse dos alunos e falta de assiduidade”

	Professor 2:


	“O espaço físico que visam o interesse e o comprometimento dos professores e principalmente dos alunos”.

	Professor 3:


	“Falta interesse dos alunos e uma maior fiscalização por parte da escola nos alunos que não entram em sala”.

	Professor 4: 


	“Notas baixas (porque os alunos ou têm dificuldade em determinada disciplina ou faltam no decorrer das aulas demasiadamente);

“Desistência (por causas diversas: desmotivação, trabalho, família, doença, mudança de bairro, desinteresse pelos estudos).

	Professor 5:
	“Falta de interesse dos alunos”; “Conversas paralelas”.

	Professor 6:
	“Os alunos não costumam ser assíduos, a maioria só comparece na semana de prova”;

“Não realização de atividades avaliativas”

	Professor 7:
	“Frequência”;

“Dificuldade de aprendizado, pois já pararam de estudar há algum tempo”;

“Idade, novas responsabilidades”.


Fonte: Tavares, 2010.

O drama do insucesso escolar está relativamente atrelado a alguns fatores de ordem econômica, social e cultural. Estes fatores são encontrados principalmente nos turnos noturnos, por razões que foram colocados pelos professores e inclusive pelos próprios alunos. 

Uma das colocações dos professores, além da falta de interesse dos alunos pelo ensino, também está relacionado ao que os alunos declararam em suas respostas, que são os poucos atrativos na sala de aula, esses são os principais motivos pelos quais jovens brasileiros abandonam os estudos.

Os fatores externos à escola, como situação sócio-econômica e cultural, associados à: família, à escola e ao meio envolvente, passaram a ser determinantes de possibilidades das dificuldades que se apresentam no processo de escolarização. Esses fatores intra-escolares, sistemas de ensino e políticas educacionais como parceiros na responsabilidade pelos altos índices de reprovação e evasão escolar, relativamente atrelada às conseqüências precoces do abandono escolar, tais como: precariedade do emprego, desigualdades socais, baixa salarial e produtividade.

As explicações para justificar as diferenças individuais e dificuldades de aprendizagem que levam à reprovação, surgem como uma das causas das mudanças sociais e educacionais.

Quadro 5.7.5
– Evasão da EJA na escola. Cite as causas da evasão escolar segundo sua avaliação enquanto docente desta escola.

	Professor 1: 
	“Sim, a falta de incentivo, de estrutura da escola e material”.

	Professor 2:


	“Sim, falta de tempo devido outros compromissos com o trabalho e deveres do lar”.

	Professor 3:


	“Sim, a maioria desistente devido o cansaço, muitos também estão unicamente interessados na ‘meia-passagem’, depois que termina o período de inscrição eles deixaram de freqüentar”.

	Professor 4: 


	“A evasão é muito grande, mas em outras escolas onde já trabalhei é maior ainda. Existem vários motivos, mas principalmente problemas externos interferem como ter que conciliar trabalho e estudo, que têm jornadas longas, às vezes até incompatibilizando horários, mas também pela falta de estímulos e interesse. Muitos alunos também não acreditam mais em si mesmos e, diante da primeira nota baixa, desistem. Já ouvi diversos relatos dos alunos, desde a mãe que desistiu de estudar porque não tinha com quem deixar os filhos até aquele que reclamava por não ter o aprofundamento nos estudos que desejava”.

	Professor 5:


	“Sim, muitos alunos trabalham e, como precisam alimentar a família acabam deixando o estudo para depois”.

	Professor 6:
	“Sim, os da EJA freqüentam e abandonam devido ao trabalho; alguns só se matriculam para receber a carteira de meia-passagem”.

	Professor 7:
	“Desinteresse”;“Ausência”;“Pouco conhecimento”.


Fonte: Tavares, 2010.
A relação entre alunos e professores estabelece comportamentos de diversificados em relação ao desinteresse de ambas as partes. Para aprender, o aluno precisa de um ambiente de confiança, respeito e colaboração com os colegas. Os métodos de ensino também podem prejudicar a aprendizagem. Se o professor for autoritário e dominador, não permitirá que os alunos se manifestem, participe, aprendam por si mesmos. O ambiente escolar também exerce muita influência na aprendizagem, o tipo de sala de aula, a disposição das carteiras e a posição dos alunos. Uma sala mal iluminada e sem ventilação, em que os estudantes permanecem sempre sentados na mesma posição, cada um olhando as costas do que está na frente, certamente é um ambiente que pode favorecer a submissão, a passividade e a dependência, e não favorece o trabalho livre e criativo. Outro aspecto a considerar, em relação ao ambiente escolar, refere-se ao material de trabalho colocado à disposição dos alunos. Todas essas análises são observadas na Tabela-Tabela 6.6.5 a qual relata questões sobre metodologias e processos de ensino e aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção de uma sociedade consciente para a educação deve ser concebida pelo Estado, pela família e pela sociedade em geral e partindo do pressuposto que todo cidadão tem direito a uma educação de qualidade, para um futuro profissional acessível, buscou-se nesta pesquisa, como objetivo geral, verificar se a EaD pode minimizar a evasão escolar na educação de jovens e adultos das turmas do turno da noite, do Instituto do Estado do Pará (I.E.E.P) e na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr. Freitas.

Observou-se durante a pesquisa de campo e na conversa com os autores que integraram o referencial teórico, que a educação a distância ainda é um caminho longo a ser percorrido em algumas localidades devido à falta de interesse do poder público em ampliar as possibilidades de acesso à educação nas redes municipal e estadual de ensino. Tal realidade se faz presente no estado do Pará, uma vez que ainda não há na capital paraense sequer uma única escola pública que agregue em seu sistema de ensino a educação à distância.

A partir da análise dos dados verificou-se que vários são os motivos que propiciam a evasão escolar nas turmas da EJA no turno da noite, dentre eles citam-se: muitos estudantes são de baixa ou de baixíssima renda; muitos se sentem desmotivados em prosseguir os estudos ora por já terem sido reprovados mais de uma vez ora causa de problemas familiares e de trabalho, o que responde o primeiro objetivo específico elencado na pesquisa. 

Quando avaliado o nível de interesse pelo estudo, verificou-se que muitos estudantes não dão muita importância para o material de apoio e sobre as informações aprendidas em sala de aula, pois a maioria acha que os conteúdos não estão relacionados ao cotidiano. A partir desses relatos, acredita-se que a implantação da EaD nos cursos de EJA pode não ter grande eficácia de imediato nas escolas públicas pesquisadas, em virtude de exigir um maior comprometimento dos discentes com os estudos. Contudo, acredita-se que educação é um processo, e como todo processo requer mudança de conceitos, de valores, de atitudes dos atores, têm-se a expectativa de que a EaD será em breve uma realidade nas escolas públicas estatuais em virtude de se estar a um passo da transição para um novo olhar sobre o processo ensino-apendizagem, principalmente para aqueles que não poderam concluir a educação básica no período escolar normal.


Quanto ao perfil dos discentes da EJA que cursam o ensino médio nas escolas tradicionais e o perfil daqueles que cursam EaD, identificou-se que a maioria dos discentes que cursam o ensino presencial trabalha em empresas privadas, outros como profissionais liberias e outros como empregados domésticos. A média da carga horária de trabalho é de seis a dez horas diárias. Apenas  46%  desses locais de trabalho exigem o conhecimento de leitura e de escrita de seus funcionários. 

Em virtude das propostas fornecidas no capítulo introdutório sobre a EJA na modalidade à distância, o estudo não pode ser realizado devido à falta desta modalidade dentro das escolas selecionadas, ficando em aberto para estudos futuros o perfil dos discentes da educação à distância, o que foi sugerido no capítulo de intervenção.

Observou-se ainda que a metodologia utilizada é a exposição do conteúdo em sala de aula na modalidade presencial, e as ferramentas adotadas pelos docentes das escolas públicas pesquisadas estão baseadas em materiais de apoio, como apostilas, textos de revistas, bibliografias e etc. O que foi verificado ainda pelos discentes, é a falta do uso de ferramentas como recursos didáticos, que os materiais de apoio da biblioteca não são suficientes e que os conteúdos não estão adequados aos exigidos pelos processos seletivos para o ingresso ao ensino superior. Contrariando esses relatos, os docentes afirmam que utilizam os recursos tecnológicos como atividades práticas a partir da relação com a teoria ministrada. Deixa-se exposto que para futuras pesquisas, a metodologia e as ferramentas na educação à distância possam ser avaliadas, pois nas escolas verificadas não ocorre esse tipo de modalidade.

Quanto ao currículo das instituições de ensino convencional, verificou-se que 86% dos docentes possuem ensino superior em licenciatura e 71% participaram de eventos científicos nos três últimos anos; o que valoriza a bagagem cultural do professor quanto ao aluno da EJA.

O processo de aprendizagem do estudante ocorre a partir da matriz curricular proposta pela Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) para a EJA e é desenvolvido em sala de aula pelos docentes. Cabe ainda ressaltar que o ensino e aprendizado é realizado a partir de livros didáticos pré-selecionados pela equipe docente de cada escola, por disciplina e série, além de serem utilizados também neste processo pesquisas e consultas em livros, jornais, revistas e etc. 

O perfil encontrado nos docentes de ensino médio da EJA é de profissionais que estão no mercado educacional de um a vinte anos, trabalhando na mesma escola nesse mesmo período de tempo e na modalidade EJA; o que reforça o significado do conhecimento do trabalho desenvolvido e da parceria com a escola para que o estudante possa não somente terminar o ensino, mas adentrar ao mercado de trabalho mais consciente de sua necessidade de agir em sociedade. 

O ultimo objetivo específico visou às vantagens e desvantagens do ensino da EJA de forma presencial e foi observado que as vantagens estão na forma como ele é desenvolvido em sala de aula a partir de uma matriz curricular que venha a contemplar o ensino médio e que trabalha a teoria com a prática para a produção do raciocínio e do conhecimento, estimulando a criatividade e a capacidade de criar soluções alternativas aos problemas apresentados. Como desvantagens têm-se a participação dos discentes em sala, ou seja, sua frequência, pois a não participação dos mesmos acarreta o baixo rendimento escolar, que é verificado nas avaliações e consequentemente nas reprovações e desistências do estudo, em virtude de fatores externos a escola como o trabalho e a família. 

Cabe ressaltar que a pesquisa apesar de ter sido pautada no ambiente presencial e online, só foi realizada de forma presencial com os estudantes das escolas já mostradas anteriormente em virtude de as mesmas não possuírem a educação à distância como modalidade de ensino.

Coube também a realização do capítulo de intervenção, no qual se propôs um plano piloto para essas escolas, a partir da disciplina Literatura Portuguesa I, de educação online, nos quais os estudantes selecionam como irão interagir com a disciplina, se através da plataforma moodle, ou seja, via internet ou pela aquisição do Kit DVD, utilizado sem o acesso online. Nesse processo, a interação com a avaliação se dá de forma contínua e processual no desenvolvimento das atividades que foram organizadas em três módulos: Trovadorismo, Humanismo e Classicismo, ocorrendo assim 60% a distância e 40% presencial.

Na abordagem presencial, o estudante terá o estudo voltado para a utilização das ferramentas e de como se comunicar com o tutor, seja por meio da plataforma, seja por e-mail para depois ter acesso a essa tecnologia, pois como já discutido anteriormente, a educação a distância precisa ser atrativa e facilitada para que os estudantes ao se encantarem com essa nova forma de aprendizagem, passem a ter mais diponibilidade para o desenvolvimento das atividades e assim não repitam ou abandonem seus estudos em decorrência da falta de tempo, pelo trabalho ou ambiente familiar como discutido nos resultados da pesquisa.
Entende-se, portanto, que a educação, seja ela presencial ou online é uma necessidade pessoal para o desenvolvimento do senco crítico, cultural e social do indivíduo, sendo necessária uma busca constante para o crescimento pessoal e social enquanto cidadão participante de uma sociedade que hoje é conhecida como sociedade da informação.
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APÊNDICES
APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO PROFESSOR

Prezado professor, sou mestranda do curso de Avaliação Educacional da Universidade de Évora (Portugal) e estou no processo de coleta de dados para subsidiar minha dissertação cujo título é A Evasão Escolar na Educação de Jovens e Adultos: contributos para a sua diminuição.



Atendendo ao que prescreve a Resolução CNS 196/96 que determina que todo e qualquer trabalho realizado com seres humanos necessita de autorização, solicito a V.Sa., que responda o questionário abaixo, caso queira colaborar como minha pesquisa.



É importante frisar que todos os dados coletados serão trabalhados dentro da ética, resguardando as informações e identificação pessoal.

QUESTIONÁRIO – DOCENTES DA EJA

01. Sexo. 
(   ) Masculino

(   ) Feminino

02. Idade:

(   ) 18 a 20 anos

(   ) 31 a 40 anos

(   ) 51 a 60 anos

(   ) 21 a 30 anos

(   ) 41 a 50 anos

(   ) mais de 60 anos


03. Estado civil:

(   ) Solteiro(a)

(   ) Divorciado(a) 

(   ) Vivendo junto

(   ) Casado(a)  

(   ) Viúvo(a) 

04. Nacionalidade:

(   ) Brasileiro(a)

(   ) Estrangeiro(a)

05. Naturalidade: _________________________________________________

06. Você se considera: 

(   ) Branco(a)

(   ) Negro(a)

(   ) Pardo(a)

(   ) Amarelo(a) 
      
(   )Vermelho (indígena) 

07. Das opções abaixo, assinale a que melhor descreve o seu nível máximo de escolaridade até a graduação:

(A) Menos que o Ensino Médio (antigo 2º grau). 

(B) Ensino Médio – Magistério (antigo 2º grau). 

(C) Ensino Médio – Outros (antigo 2º grau). 

(D) Ensino Superior – Pedagogia. 

(E) Ensino Superior – Licenciatura. 

(F) Magistério Superior (Escola Normal Superior).

07. Entre as modalidades de cursos de pós-graduação listada abaixo, assinale a opção que corresponde ao curso de mais alta titulação que você completou:

 (A) Não fiz ou ainda não completei nenhum curso de pós-graduação. 

(B) Especialização (mínimo de 360 horas). 

(C) Mestrado. 

(D) Doutorado.

08. Você participou evento científico (congresso, simpósio...) nos últimos três anos?

 (A) Sim. 
(B) Não. 

09. Há quantos anos você leciona?

(A) Há menos de 1 ano. 

(E) De 10 a 15 anos. 

(B) De 1 a 2 anos. 


(F) De 15 a 20 anos. 

(C) De 3 a 5 anos. 


(G) Há mais de 20 anos.

(D) De 6 a 9 anos. 

 10. Há quantos anos você trabalha nesta Escola?

 (A) Há menos de 1 ano. 

(E) De 10 a 15 anos. 

(B) De 1 a 2 anos. 


(F) De 15 a 20 anos. 

(C) De 3 a 5 anos. 


(G) Há mais de 20 anos.

(D) De 6 a 9 anos. 

11. Há quantos anos você trabalha de EJA?

(A) Há menos de 1 ano. 


(D) De 6 a 10 anos. 

(B) De 1 a 2 anos. 


 (E) Há mais de 10 anos.

(C) De 3 a 5 anos. 



 

12. Você realizou algum curso de capacitação para trabalhar na EJA?

(     ) Não 

(     ) Sim   

13. Em quantas Escolas você trabalha?
(A) Apenas nesta escola. 
(C) Em 3 escolas. 

(B) Em 2 escolas. 

(D) Em 4 ou mais escolas.

14. Em qual(is) turno(s) você trabalha? (Marque mais de uma opção, se for o caso)

(A) Matutino. 

(B) Vespertino.

(C) Noturno. 

 15. Ao todo, quantas horas-aula você ministra por semana? (Não considere aulas particulares.)

(A) Até 10 horas-aula. 


(D) De 30 a 40 horas-aula. 

(B) De 10 a 20 horas-aula. 


(E) Mais de 40 horas-aula

(C) De 20 a 30 horas-aula. 

16. Quantas horas por semana você dedica ao planejamento das aulas?
(A) Até 4 horas semanais. 

(B) De 4 a 8 horas semanais. 

(C) 8 horas ou mais. 

 17. Durante a semana, quantas horas você dedica, fora da escola, a atividades relacionadas ao seu trabalho como docente  (Por exemplo, corrigindo provas, etc)? 

(A) Até 4 horas semanais. 


 (C) De 8 a 12 horas semanais. 

(B) De 4 a 8 horas semanais.


 (D) Mais de 12 horas semanais.

18. Qual é a sua situação trabalhista nesta Escola?  (Marque apenas UMA opção) 

(A) Estatutário. 

(B) Prestador de serviço por contrato temporário.

(C) Outros.

19. Além do magistério, você exerce outra atividade que gera renda?
(A) Sim, na área de educação. 

(B) Sim, fora da área de educação. 

(C) Não.


(Marque apenas UMA opção em cada linha.)

	
	Sempre ou

quase sempre
	De vez

enquando
	Nunca ou

quase nunca

	20. Livros sobre educação
	
	
	

	21. Literatura em geral
	
	
	

	22. Livros de histórias infantis
	
	
	

	23. Revistas especializadas em sua área
	
	
	

	22. Jornais ou revistas de informação geral (Veja, Isto é, Época, etc)
	
	
	

	25. Revistas em quadrinhos
	
	
	

	26. Outras revistas
	
	
	



(Marque apenas UMA opção em cada linha.)

	
	Concordo
	Discordo

	27. Sinto que sou parte importante desta escola.
	(1)
	(2)

	28. Participo das decisões educacionais desta escola.
	(1)
	(2)

	29. Os materiais pedagógicos necessários ao meu trabalho estão disponíveis nesta escola.
	(1)
	(2)

	30. As rotinas burocráticas interferem no meu trabalho de ensinar.
	(1)
	(2)

	31. A indisciplina de estudantes desta escola dificulta o meu trabalho de ensinar.
	(1)
	(2)

	32. Existe um clima de cooperação entre os professores desta escola. 
	(1)
	(2)

	33. Sinto-me seguro, pessoalmente, antes, durante e após o meu trabalho nesta escola.
	(1)
	(2)

	34. O(a) diretor(a) consegue que os professores se comprometam com a escola.
	(1)
	(2)

	35. O(a) diretor(a) implementa regras claras de conduta escolar e me apóia quando necessário.
	(1)
	(2)

	36. O(a) diretor(a) dá atenção adequada aos aspectos relacionados com a aprendizagem dos alunos. 
	(1)
	(2)

	37. O(a) diretor(a) dá atenção adequada aos aspectos relacionados com a manutenção da escola.
	(1)
	(2)



(Marque apenas UMA opção em cada linha.)

	
	Concordo
	Discordo

	38. São localizadas na escola devido à carência de infra-estrutura física e/ou pedagógica.
	(1)
	(2)

	39.Estão relacionadas aos conteúdos curriculares que são inadequados às necessidades dos alunos.
	(1)
	(2)

	40. São decorrentes do ambiente de insegurança física da escola.  
	(1)
	 (2)

	41. Encontram-se na escola que oferece poucas oportunidades de desenvolvimento das capacidades  intelectuais do aluno. 
	(1)
	(2)

	42. Estão relacionadas ao não cumprimento do conteúdo curricular.
	(1)
	(2)

	43. Relacionam-se à sobrecarga de trabalho do(as) professores(as), dificultando o planejamento e o preparo das aulas. 
	(1)
	(2)

	44. São decorrentes da indisciplina dos alunos em sala de aula.
	(1)
	(2)

	45. Ocorrem devido ao baixo salário dos professores que gera insatisfação e desestímulo para a atividade docente. 
	(1)
	(2)

	46. Originam-se no meio em que o aluno vive.
	(1)
	(2)

	47. Ocorrem devido à falta de aptidão e habilidades do aluno.
	(1)
	(2)

	48. Ocorrem devido ao desinteresse e falta de esforço do aluno.
	(1)
	(2)

	49. Estão vinculadas à baixa auto-estima dos alunos.
	(1)
	(2)



(Marque apenas UMA opção em cada linha.)

	
	Quase todos

os alunos
	Um pouco mais da metade dos alunos
	Um pouco menos da metade dos alunos
	Poucos alunos
	Não sei

	50. Concluirão o Ensino Médio (EJA).
	(A)
	(B)
	(C)
	(D)
	(E)

	51. Entrarão na universidade.
	(A)
	(B)
	(C)
	(D)
	(E)

	52. Serão cidadãos conscientes e participativos.
	(A)
	(B)
	(C)
	(D)
	(E)

	53. Terão sucesso na vida.
	(A)
	(B)
	(C)
	(D)
	(E)


54. Você está satisfeito(a) com sua carreira docente?

(A) Não. 
(B) Sim. 

55. Por quanto tempo você ainda planeja continuar lecionando? (Marque apenas UMA opção) 

(A) Enquanto fisicamente eu for capaz. 

(B) Até completar o meu tempo para aposentadoria. 

(C) Continuarei lecionando até que apareça algo melhor. 

(D) Certamente deixarei a profissão em dois anos. 

56. Você pretende mudar de Escola?
(A) Não. 
(B) Sim. 

57. Você está satisfeito(a) com seu salário como professor(a)? 

(A) Não. 
(B) Sim. 

58. Algumas vezes, no +ultimo ano, você sentiu que é perda de tempo tentar dar o melhor de si para ser um bom professor?
(A) Não. 
(B) Sim. 

59. Se você pudesse voltar no tempo, você faria opção pela carreira docente?

(A) Não. 
(B) Sim. 

60. Se seu filho optasse por seguir a carreira de magistério, você ficaria satisfeito(a)?

(A) Não. 
(B) Sim. 

61. Os alunos receberam o livro didático no início do ano letivo?

(A) Não. 
(B) Sim. 

62. Para a disciplina que você ministra como foi escolhido o livro didático? (Escolha apenas UMA alternativa de resposta)

(A) Escolhi junto com outros professores. 

(B) O coordenador pedagógico, orientador educacional ou diretor escolheu depois de consultar a equipe de professores da disciplina. 

(C) O coordenador pedagógico ou orientador educacional escolheram sozinhos. 

(D) O diretor escolheu sozinho. 

(E) O livro foi escolhido por órgãos de gerência externa à escola. 

(F) Não sei como este livro foi escolhido. 

(G) Não utilizo livro didático. 

63. Como você considera o livro didático escolhido para sua disciplina?

 (A) Ótimo. 


(C) Razoável. 

(B) Bom. 


(D) Ruim.


	
	DT
	D
	C
	CT

	64. A freqüência dos alunos às aulas é um indício de interesse pela minha disciplina.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	65. Nas aulas utilizo, geralmente, estratégias para criar e manter a motivação.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	66. As perguntas que formulo focalizam, estimulam e desencadeiam novas idéias.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	67. Os exemplos que utilizo são ilustrativos, simples, relevantes e ajustados aos conceitos principais.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	68. Incentivo a participação dos alunos nas aulas.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	69. Empenho-me  em explicar os assuntos. 
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	70. Sempre estou disposto em esclarecer dúvidas dos estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	71. Sou não assíduo.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	72. Sou pontual.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	73. Os materiais de apoio (apostilas, textos de revistas, bibliografia etc) que utilizo são atualizados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	74. Os materiais de apoio (apostilas, textos de revistas, bibliografia etc) que utilizo são suficientes para o aprendizado dos estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	75. Utilizo recursos audiovisuais para ilustrar os conteúdos ministrados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	76. Aproveito as ideias e conhecimentos dos estudantes para a explicação dos conteúdos.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	77. O ritmo de minhas aulas facilita a aprendizagem.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	78. Explico as matérias com clareza.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	79. Durante as explicações dos assuntos, faço relações entre a teoria e a prática.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	80. Nas aulas incentivo a atividade reflexiva dos estudantes sobre as matérias.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	81. Nas aulas desenvolvo atividades práticas destinadas à produção de raciocínio e de conhecimento.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	82. Apresento os conhecimentos mais recentes dos temas tratados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	83. Apelo ao espírito crítico dos estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	84. Estimulo a criatividade dos estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	85. Estimulo a capacidade dos estudantes para criar soluções alternativas para os problemas.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	86. As modalidades de avaliação estão articuladas com as metodologias de ensino.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	87. Forneço feedback sobre os trabalhos de avaliação realizados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	88. Em geral, os processos de avaliação são negociados com os estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	89. Contemplo questões discursivas nas avaliações.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	90. A classificação final contempla, de forma equilibrada, os diferentes elementos de avaliação (testes, trabalhos, relatórios, …).
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	91. Entrego os programas da disciplina no início de cada semestre letivo.
	(1)
	(2)
	(3)
	 (4)

	92. O apoio bibliográfico disponível na Escola (qualidade e quantidade) é adequado à aprendizagem.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	93. De um modo geral, as condições físicas das salas de aula são favoráveis ao desenvolvimento das aprendizagens.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	94. Nas aulas, utilizo recursos didáticos como retroprojetor, datashow, material informático e áudio.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	95. Os laboratórios são adequados e utilizados na Escola.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	96. O conteúdo que ministro é compatível  com o conteúdo dos processos seletivos das Instituições de Ensino Superior  públicas do meu Estado.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	97. O conteúdo que ministro é compatível  com o conteúdo exigido pelo ENEM.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	98. Escola que leciono satisfaz de uma forma global os estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	99. O rendimento escolar dos estudantes satisfaz-me de uma forma global.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)


100.  Indique os aspectos da sua Escola que gostaria de ver mudados,  de forma a aumentar a qualidade do ensino.

	

	

	

	

	


101. Analisando o seu percurso como docente, explique como poderia ter obtido um melhor rendimento escolar de seus alunos. 

	

	

	

	

	


102. Que fatores você considera mais influentes e determinantes para melhorar o rendimento escolar de seus alunos?

	

	

	

	

	


103. Indique as principais razões da reprovação em sua Escola. 

	

	

	

	

	


104. A evasão dos estudantes da EJA é grande em sua Escola? Caso a resposta seja afirmativa, cite as causas da evasão escolar segundo sua avaliação enquanto docente desta Escola.

	

	

	

	

	


APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO ALUNO PARTE I

Prezado aluno, sou mestranda do curso de Avaliação Educacional da Universidade de Évora (Portugal) e estou no processo de coleta de dados para subsidiar minha dissertação cujo título é  A Evasão Escolar na Educação de Jovens e Adultos: contributos para sua diminuição.

Atendendo ao que prescreve a Resolução CNS 196/96 que determina que todo e qualquer trabalho realizado com seres humanos necessita de autorização, solicito a V.Sa., que responda o questionário abaixo, caso queira colaborar como minha pesquisa.

É importante frisar que todos os dados coletados serão trabalhados dentro da ética, resguardando as informações e identificação pessoal.

QUESTIONÁRIO – ALUNOS DA EJA

PARTE I – PERFIL SOCIOECONÔMICO E CULTURAL

01. Sexo:     (   ) Masculino

(   ) Feminino

02. Idade:

(   ) 18 a 20 anos

(   ) 31 a 40 anos

(   ) 51 a 60 anos

(   ) 21 a 30 anos

(   ) 41 a 50 anos

(   ) mais de 60 anos

03. Estado civil:

(   ) Solteiro(a)
  (   ) Casado(a)
  (   ) Divorciado(a)        (   ) Viúvo(a)      
(   ) Vivendo junto

04. Nacionalidade:     (   ) Brasileiro(a)

(   ) Estrangeiro(a)

05. Naturalidade (Município em que nasceu): _________________________________________________

06. Etnia: 

(   ) Branca
(   ) Negra
(   ) Parda
(   ) Amarela (oriental)


(   ) Vermelha (indígena)

07. Qual a sua ocupação profissional? 

(   ) Profissional liberal  _______________________

(   ) Empregada doméstica 

(   ) Servidor público     _________________________

(   ) Nunca trabalhei

(   ) Empregado em empresa privada ____________________
(   ) Desempregado(a)

(   ) Empresário

08. Com que idade você começou a trabalhar?
(   ) 8 anos ou menos
(   ) 11 a 13 anos   
(   ) 16 a 17 anos
(   ) Nunca trabalhei

(   ) 9 a 10 anos
(   ) 14 a 15 anos
(   ) 18 ou mais

09. Quantas horas você trabalha por dia?
(   ) 1 a 4 horas de trabalho

(   ) 9 a 10 horas de trabalho

(   ) 5 a 6 horas de trabalho

(   ) mais de 10 horas de trabalho

(   ) 7 a 8 horas de trabalho

10. O trabalho que você faz exige leitura ou escrita?
(   ) Sim, preciso saber ler e escrever

(   ) Não exige, mas acho que algum dia vão exigir

(   ) Não exige e acho que este tipo de trabalho nunca vão exigir

(   ) Não estou trabalhando

11. O trabalho que você faz exige o uso do computador?

(   ) Sim, exige

(   ) Não exige, mas acho que algum dia vão exigir

(   ) Não exige e acho que este tipo de trabalho nunca vão exigir

(   ) Não estou trabalhando

12. Em seu domicílio você mora
(   ) Sozinho






(   ) Na casa de amigos

(   ) Na casa de seus pais




(   ) Na casa dos patrões

(   ) Na casa de parentes próximos (irmãos, padrinhos...)

13. Incluindo você, quantas pessoas moram em seu domicilio?
(   ) Moro sozinho(a) 

(   ) 3 a 5 pessoas
(   ) mais de 8 pessoas

(   ) 2 pessoas


(   ) 6 a 8 pessoas

14. Número de pessoas que trabalham na família?

(   ) 1
(   ) 2
(   ) 3
 (   ) 4
(   ) 5
 (   ) 6
(   ) 7
 (   ) 8 ou mais

15. Renda total da sua família:

(   ) 1 salário mínimo

(   ) 4 a 5 salários mínimos 
(   ) 8 a 9 salários mínimos

(   ) 2 a 3 salários mínimos
(   ) 6 a 7 salários mínimos 
(   ) mais de 10 salários mínimos

16. Você tem filho (ou enteado sob sua dependência financeira)?

(   ) Não
(   ) Um  
(   ) Dois
(   )Três
(   ) Quatro
(   ) Mais de quatro

17. Assinale a situação abaixo que melhor descreve seu caso.

(   ) Não trabalho e meus gastos são financiados pela família


(   ) Trabalho e recebo ajuda da família 




(   ) Trabalho e me sustento

(   ) Trabalho e contribuo para o sustento da família

(   ) Trabalho e sou o responsável pelo sustento da família

18. O local em que você reside tem:

(   ) Água encanada


(   ) Luz elétrica
(   ) Posto de saúde

(   ) Esgoto encanado


(   ) Rua asfaltada
(   ) Posto policial

19. A casa em que você mora tem:

(   ) Geladeira



(   ) Fogão
(   ) Microondas

(   ) Máquina de lavar roupa

(   ) Máquina de lavar louça


(   ) Microssisten




(   ) Telefone fixo
(   ) Telefone celular


(   ) Televisor

(   ) TV a cabo

(   ) Computador interligado à Internet

(   ) MP4 /Ipod

(   ) Aparelho de CD/DVD

(   ) Aparelho de ar condicionado

20. Qual é a escolaridade de seu pai (ou da pessoa que exerceu /exerce o papel paterno em sua criação)?

(   ) Não tenho pai ou alguém que exerceu (exerce) o papel paterno em minha criação

(   ) Analfabeto

(   ) Ensino Fundamental I - completo

(   ) Ensino Fundamental I - incompleto

(   ) Ensino Fundamental II - completo

(   ) Ensino Fundamental II - incompleto

(   ) Ensino Médio - completo

(   ) Ensino Médio - incompleto

(   ) Ensino Superior - completo

(   ) Ensino Superior - incompleto

(   ) Pós-graduação.

21. Qual é a escolaridade de sua mãe (ou da pessoa que exerceu /exerce o papel materno em sua criação)?

(   ) Não tenho mãe ou alguém que exerceu (exerce) o papel materno em minha criação

(   ) Analfabeta

(   ) Ensino Fundamental I - completo

(   ) Ensino Fundamental I - incompleto

(   ) Ensino Fundamental II - completo

(   ) Ensino Fundamental II - incompleto

(   ) Ensino Médio - completo

(   ) Ensino Médio - incompleto

(   ) Ensino Superior - completo

(   ) Ensino Superior - incompleto

(   ) Pós-graduação

22. Quantos anos você levou para concluir o Ensino Fundamental (até a 8ª. série)?
OBS: Considere o número de anos em que esteve ou não cursando.

(   ) Menos de 8 anos      (   ) 8 anos     (   ) 9 anos     (   ) 10 anos     (   ) 11 anos     

(   ) Mais de 11 anos

23. Em que tipo de escola você cursou o Ensino Fundamental (até a 8ª. série)? 

(   ) Todo em escola pública

(   ) Parte em escola pública e parte em escola particular com bolsa de estudos

(   ) Parte em escola pública e parte em escola particular sem bolsa de estudos

(   ) Somente em escola particular com bolsa de estudos

(   ) Somente em escola particular sem bolsa de estudos

24. Em que período você cursou o Ensino Fundamental?

(   ) Maior parte diurno (dia)

(   ) Maior parte vespertino (tarde) 


(   ) Maior parte noturno (noite)

25. Você cursou o Ensino Fundamental em que modalidade de ensino?

(   ) Todo na modalidade EJA ( em etapas)

(   ) Todo na modalidade regular (uma série por ano)

(   ) Parte na EJA e parte na regular.

26. Ao terminar o Ensino Médio, você pretende continuar estudando?
(   ) Sim

(   ) Não sei, não tenho certeza 

(   ) Não

27. Qual sua maior perspectiva ao concluir o Ensino Médio?

(   ) Ingressar no Ensino Superior

(   ) Obter melhores ganhos salariais no local em que trabalho

(   ) Melhores perspectivas de trabalho.

(   ) Outro ___________________________________

28. Na sua percepção, existe um ambiente (local) adequado para estudo em seu domicílio?
(   ) Sim, eu aproveito para estudar em casa

(   ) Sim, mas eu acabo não estudando em casa

(   ) Não há ambiente (local) adequado para estudo em minha casa

29. Que meio(s) você mais utiliza para se manter atualizado sobre os acontecimentos do mundo contemporâneo? 

(   ) Jornais     (   ) Rádio     (   ) Revistas     (   ) TV     (   ) Internet     (   ) Outros  ______________________________

30. Num jornal ou numa revista, o que mais chama sua atenção:
(   ) Imagens, desenhos

(   ) Propagandas

(   ) Texto escrito (tipo e tamanho da letra)

(   ) Fotos

(   )Outros___________________________________________________________________

APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO ALUNO PARTE II

Prezado aluno, sou mestranda do curso de Avaliação Educacional da Universidade de Évora (Portugal) e estou no processo de coleta de dados para subsidiar minha dissertação cujo título é A Evasão Escolar na Educação de Jovens e Adultos: contributos para a sua diminuição.

Atendendo ao que prescreve a Resolução CNS 196/96 que determina que todo e qualquer trabalho realizado com seres humanos necessita de autorização, solicito a V.Sa., que responda o questionário abaixo, caso queira colaborar como minha pesquisa.

É importante frisar que todos os dados coletados serão trabalhados dentro da ética, resguardando as informações e identificação pessoal.

QUESTIONÁRIO – ALUNOS DA EJA

PARTE II – AVALIAÇÃO DO ENSINO


	
	DT
	D
	C
	CT

	01. A frequência às aulas aumenta o meu interesse pelas disciplinas.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	02. Nas aulas utilizam-se, geralmente, estratégias para criar e manter a motivação.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	03. As perguntas formuladas pelos professores focalizam, estimulam e desencadeiam novas idéias.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	04. Os exemplos utilizados pelos professores são ilustrativos, simples, relevantes e ajustados aos conceitos principais.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	05. Os professores incentivam a participação dos alunos nas aulas.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	06. Os professores, em geral, empenham-se na explicação dos assuntos ministrados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	07. Os professores estão disponíveis para esclarecer dúvidas dos estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	08. Os professores são assíduos.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	09. Os professores são pontuais.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	10. Os materiais de apoio (apostilas, textos de revistas, bibliografia etc) utilizados pelos professores são atualizados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	11. Os materiais de apoio (apostilas, textos de revistas, bibliografia etc) utilizados pelos professores são suficientes para o aprendizado.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	12. Os professores utilizam recursos audiovisuais para ilustrar os conteúdos ministrados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	13. Os professores aproveitam as ideias e conhecimentos dos estudantes para a explicação dos conteúdos.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	14. O ritmo das aulas facilita a aprendizagem.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	15. Os professores explicam as matérias com clareza.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	16. Durante as explicações dos assuntos, os professores fazem uma relação entre a teoria e a prática.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	17. Nas aulas incentiva-se a atividade reflexiva dos estudantes sobre as matérias.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	18. Nas aulas desenvolvem-se atividades práticas destinadas à produção de raciocínio e de conhecimento.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	19. Os professores apresentam os conhecimentos mais recentes dos temas tratados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	20. Os professores apelam ao espírito crítico dos estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	21. Os professores estimulam a criatividade dos estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	22. Os professores estimulam a capacidade dos estudantes para criar soluções alternativas para os problemas.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	23. As modalidades de avaliação estão articuladas com as metodologias de ensino.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	24. É fornecido feedback sobre os trabalhos de avaliação realizados.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	25. Em geral, os processos de avaliação são negociados com os estudantes.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	26. As avaliações contemplam questões discursivas.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	27. A classificação final contempla, de forma equilibrada, os diferentes elementos de avaliação     (testes, trabalhos, relatórios, …).
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	28. Os programas das disciplinas são entregues no início de cada semestre letivo.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	29. O apoio bibliográfico disponível na Escola (qualidade e quantidade) é adequado à aprendizagem.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	30. De um modo geral, as condições físicas das salas de aula são favoráveis ao desenvolvimento das aprendizagens.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	31. Nas aulas, são utilizados recursos didáticos como retroprojetor, datashow, material informático e áudio.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	32. Os laboratórios são adequados e utilizados em sua Escola.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	33. O conteúdo ministrado é compatível com o conteúdo exigido pelos processos seletivos Instituições de Ensino Superior  públicas do meu Estado.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	34. O conteúdo ministrado é compatível  com o conteúdo exigido pelo ENEM.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	35. Escola que estudo satisfaz-me de uma forma global.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	36. O rendimento escolar que alcancei satisfaz-me de uma forma global.
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)


37. Indique os aspectos da sua Escola que gostaria de ver mudados de forma a aumentar a qualidade do ensino.

	

	

	

	

	


38. Analisando o seu percurso de estudos, explique como poderia ter obtido um melhor rendimento. 

	

	

	


39. Que fatores você considera mais influentes e determinantes para melhorar o seu rendimento escolar?

	

	

	

	

	


40. Cursando a EJA você já reprovou? Quantas vezes?

      (    ) Não        (     ) Sim      a) Quantas vezes? _________

41. Indique as principais razões da reprovação em sua Escola. 

	

	

	

	

	


42.  Cursando a EJA, você já pensou em desistir dos estudos? 

      (    ) Não        (     ) Sim ...     a) Indique as causas.

	

	

	

	

	


APÊNDICE D – INVENTÁRIO DE QUESTÕES DO QUESTIONÁRIO DE OPINIÃO

	
	Categorias
	Subcategorias
	Questões
	Objetivos



	PARTE I
	Qualidade

de Ensino
	Definição de Qualidade

de Ensino
	1. O que entende por “Qualidade de Ensino”?

68. Após ter respondido à questão anterior

como define agora  “Qualidade de Ensino”?
	Conhecer a concepção de qualidade de ensino que os estudantes apresentam antes e depois de responderem ao questionário.

	PARTE II

PARTE II
	Representações de Qualidade de Ensino
	Motivação
	2. A frequência às aulas aumenta o meu interesse pelas matérias

3. Nas aulas utilizam-se, geralmente, estratégias para criar e manter a motivação
	Estabelecer relação entre a frequência às aulas e o interesse pelas matérias em estudo declarado pelos estudantes.

Estabelecer relação entre as estratégias de motivação e a aprendizagem gerada.

	
	
	Empenho dos docentes  do curso


	4. Os docentes, em geral, empenham-se na lecionação das aulas

5. De uma forma geral, as relações entre estudantes e professores são adequadas

6. Os docentes incentivam a participação dos estudantes nas aulas

7. Os docentes estão disponíveis para esclarecer dúvidas dos estudantes

8. Os docentes respeitam os horários de atendimento aos estudantes

9. Os docentes são assíduos

10. Os docentes são pontuais
	Conhecer o nível de empenhamento dos docentes e relacioná-lo com outras variáveis do questionário.

	
	
	Materiais pedagógicos
	11. Os materiais de apoio facultados pelos docentes estão bem organizados

12. Os materiais de apoio facultados pelos docentes apresentam atualidade

13. Os materiais de apoio disponibilizados são relevantes

14. Os materiais de apoio são disponibilizados antecipadamente

15. O material de apoio disponibilizado pelos docentes  é suficiente para se atingirem os objetivos das aprendizagens
	Conhecer a organização e disponibilidade dos materiais pedagógicos facultados pelos docentes.


	
	
	Metodologia de ensino
	16. Os docentes aproveitam as ideias e conhecimentos dos estudantes para a lecionação das matérias

17. O ritmo das aulas facilita a aprendizagem

18. O ritmo das aulas dá tempo suficiente para eu mudar o meu pensamento

19. Os docentes do curso explicam as matérias com clareza

20. Em geral, as metodologias de ensino praticadas são adequadas à aprendizagem

21. A componente teórica nas aulas está articulada com a componente prática 

22. Nas aulas são apresentadas várias teorias e modelos alternativos para a explicação do mesmo fenômeno

23. Nas aulas faz-se a contextualização histórica das teorias e modelos em estudo

24. Nas aulas incentiva-se a atividade reflexiva dos estudantes sobre as matérias

25. No curso desenvolvem-se atividades práticas demonstrativas do conhecimento

26. No curso desenvolvem-se atividades práticas destinadas à produção de raciocínio e de conhecimento

27. Os docentes apresentam os conhecimentos mais recentes dos temas tratados

28. Os docentes apelam ao espírito crítico dos estudantes

29. Os docentes estimulam a criatividade dos estudantes

30. Os docentes estimulam a produção do conhecimento pelos estudantes

31. Os docentes estimulam a capacidade dos estudantes para criar soluções alternativas para os problemas
	Caracterizar as metodologias de ensino

	
	
	Metodologia de avaliação
	32. As modalidades de avaliação estão articuladas com as metodologias de ensino

33. É fornecido feedback sobre os trabalhos de avaliação realizados

34. Os processos de avaliação são adequados aos objetivos de aprendizagem

35. Em geral, a avaliação é realizada de forma justa

36. Em geral, os processos de avaliação são negociados com os estudantes

37. O regime de avaliação foi divulgado em tempo oportuno

38. A classificação final contempla, de forma equilibrada, os diferentes elementos de avaliação (testes, trabalhos, relatórios, …)
	Caracterizar as metodologias de avaliação.


	
	Unidades Curriculares e sua Organização
	Programas das Unidades Curriculares
	39. Os programas das Unidades Curriculares são entregues no início de cada semestre letivo

40. A quantidade de temáticas e de objetivos preconizados nos programas é adequada à aquisição das competências pretendidas

41. Os conteúdos dos programas correspondem aos efetivamente lecionados

42. O grau de dificuldade das temáticas constantes dos programas é adequado à aprendizagem exigida nas Unidades Curriculares
	Conhecer as características dos

Programas das Unidades Curriculares

	
	
	Organização do Processo de Ensino e Aprendizagem
	43. O Calendário Escolar (duração dos semestres, pausas pedagógicas, férias escolares, etc.) é adequado à aprendizagem

44. A organização dos tempos de ensino nas Unidades Curriculares (horários, tempo para trabalho autônomo fora das aulas, tempo de aulas) é apropriada à aprendizagem

45. O calendário das provas de avaliação respeita o trabalho acadêmico dos estudantes
	Conhecer a organização geral do processo de ensino e aprendizagem

	
	Infraestruturas e recursos da Instituição de Ensino
	Adequação da infra-estrutura e recursos da Instituição de Ensino
	46. O apoio bibliográfico disponível na Instituição de Ensino Superior (qualidade e quantidade) é adequado à aprendizagem

47. De um modo geral, as condições físicas das salas de aula são favoráveis ao desenvolvimento das aprendizagens

48. Os recursos didáticos disponíveis nas salas de aula (quadro, retroprojetor, material informático e áudio, etc.) são adequados à aprendizagem

49. Os laboratórios são adequados aos objetivos e atividades de aprendizagem

50. As infraestruturas de apoio informático disponíveis na Instituição de Ensino são adequadas às necessidades da série em que estuda
51. As salas de estudo disponíveis na Escola são adequadas às necessidades do curso

52. As infraestruturas de convívio disponíveis na Escola são adequadas às necessidades do curso

53. As atividades extracurriculares oferecidas são relevantes para a formação dos estudantes
	Conhecer as infra-estruturas e recursos da Instituição de Ensino.




	
	Perfil e estrutura do curso
	Adequação do perfil e estrutura do curso
	54. Os eventos científicos realizados na Escola são relevantes para a formação dos estudantes

55. O plano curricular do curso que frequento satisfaz-me

56. Os objetivos gerais do curso que frequento estão de acordo com as necessidades do mercado de trabalho

57. Os conteúdos programáticos de sua série estão acordo com as necessidades do mercado de trabalho
	Conhecer o perfil e estrutura do curso.

	
	Satisfação
	Grau de satisfação
	59. O curso que frequento satisfaz-me de uma forma global

60. A Instituição de Ensino que freqüento satisfaz-me de uma forma global 

61. O rendimento escolar que alcancei satisfaz-me de uma forma global
	Conhecer a satisfação dos estudantes relativamente ao curso, à Instituição

de Ensino que frequentam e ao rendimento acadêmico alcançado.

	
	
	
	62. Indique os aspectos do seu curso que gostaria de ver mudados de forma a aumentar a qualidade do mesmo

63. Indique os aspectos da sua escola que gostaria de ver mudados de forma a aumentar a qualidade da mesma

64. Analisando o seu percurso escolar, explique como poderia ter obtido um melhor rendimento.

65. Que fatores considera mais influentes e determinantes para melhorar o seu rendimento escolar
	

	
	Rendimento Escolar
	Reprovação
	66. Já reprovou em alguma série?

· Não

· Sim… 

a) Indique em quantas séries reprovou: _____

b) Indique, em média, quantas vezes reprovou nessas séries:

1 vez, 2 vezes, 3 vezes, mais de 3 vezes

67. Indique as principais razões da reprovação nessas séries
	Conhecer o rendimento acadêmico dos estudantes


	
	Dados  pessoais
	A. Sexo.

B. Idade.

C. Estado Civil.

D. Tipo de estudante. 

E. Designação oficial do curso que frequenta.

F. Duração normal do curso que frequenta.

G. Instituição de Ensino que lhe confere a certificação.

H. Ano da primeira matrícula na série que frequenta.


	Caracterizar o respondente.

	
	Dados  Estudantis
	I. Ano do Curso que frequenta.

J. Nota de candidatura ao curso que frequenta.

L. Provas específicas realizadas para ingressar no curso que frequenta.

M. Média que atualmente tem no curso.
	


APÊNDICE E – PROPOSTA DE INTERVENÇÃO: A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS


Durante a aplicação dos questionários verificou-se que tanto o I.E.E.P quanto a escola “Dr. Freitas” não haviam projetos de intervenção previstos no Plano Político Pedagógico (PPP) que propiciassem estratégias de motivação para os estudantes da EJA do ensino médio e os auxiliasse a elevar o grau de aproveitamento nos estudos, como a criação de espaços e de novas propostas metodológicas de ensino. 


Em uma pesquisa informal constatou-se que no Estado do Pará não há nenhuma escola pública, estadual ou municipal, que utilize a Educação a Distância como suporte educacional para os estudantes da EJA.


Partindo dessas observações, o presente trabalho apresenta uma proposta de intervenção para as duas escolas pesquisadas por meio de um projeto-piloto. O projeto visa aplicar a modalidade da Educação a Distância (EaD) nas turmas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) do ensino médio a fim de criar estratégias que contribuam para a diminuição da evasão escolar. 


O projeto-piloto estará pautado nas orientações educacionais complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o ensino médio elaborado pelo INEP/MEC (Instituo Nacional de Estudo e Pesquisa Anísio Teixeira, do Ministério da Educação e Cultura): Linguagem, Códigos e suas Tecnologias (Artes, Educação Física, Língua Portuguesa, Língua Estrangeira e Literatura); Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (Biologia, Física, Matemática e Química) e Ciências Humanas e suas Tecnologias (Filosofia, Geografia, História e Sociologia).


A proposta do projeto-piloto para a EJA na modalidade à distância mediada pela web (Plataforma Moodle), fascículos e DVD’s.


Em uma apresentação preliminar para esta dissertação se fará a proposta da disciplina Literatura Portuguesa I a ser desenvolvida nas turmas da 1ª. etapa (1ª. e 2ª. séries do ensino médio) da EJA na modalidade à distância.

Acompanhamento da Disciplina


Na disciplina Literatura Portuguesa I na modalidade a distância será ofertada com uma carga horária de 40 horas, dividida em 16h em encontros presenciais e 24h em encontros online.

Tanto nos encontros presenciais quantos nos encontros a distância a mediação entre o conteúdo e a aprendizagem se dará por meio de um professor-tutor, sendo que nos encontros virtuais essa mediação será via internet ou telefone.


Haverá dois tipos de tutoria: por unidade de estudo e durante o processo. No primeiro, haverá um tutor-especialista incubido de fazer o acompanhamento dos estudantes no processo de aprendizagem e de assistir às suas necessidades, a fim de que desenvolvam competências necessárias para o alcance dos objetivos previstos na disciplina. Caberá também a esse tutor realizar a avaliação relativa ao tema proposto. No segundo momento, haverá um educador-tutor com experiência em EaD e em Literatura Portuguesa que fará o acompanhamento dos discentes com o propósito de orientá-los em suas necessidades de estudo,  de auxiliá-los no decorrer da disciplina e nos momentos presenciais.


Estão previstos encontros no ambiente virtual de aprendizagem da disciplina, como chats (momentos síncronos) e fóruns de discussão (momentos assíncronos), com o objetivo de estimular a socialização, a interação entre os participantes e a formação de uma comunidade de aprendizagem, via Moodle.


O Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment) é um sistema de administração de atividades educacionais destinado à criação de comunidades online, em ambientes virtuais voltados para a aprendizagem, isto é, uma plataforma de ensino a distância via internet. Através do Moodle os estudantes irão interagir com um tutor experiente na área literária, desenvolvendo, assim, suas atividades e a construção do conhecimento. 


Na Plataforma Moodle o estudante vai encontrar uma série de itens (ou áreas) que o ajudarão no seu processo de aprendizagem, dentre eles destacam-se: informações sobre a disciplina (ementa, objetivos, metodologia, conteúdo, avaliação, tutoria...), recursos audio-visuais (vídeos e músicas), texto-base da disciplina, textos complementares (leituras referentes aos assunto desenvolvidos), fóruns (interação entre os participantes sobre o assunto em pauta), mural (espaço destinado às mensagens de aviso dos tutores), correio (interação entre tutores e estudantes), acervo virtual (espaço destinado a sugestão de livros, revistas, vídeos, músicas... relacionados ao conteúdo da disciplina). 

Todo o material postado na Plataforma Moodle também será disponibilizado em apostilas (material impresso) e em DVD’s para que os estudantes que não tem computadores possam ter acesso as mesmas oportunidades de estudos


Quanto à avaliação, será levado em conta a performance do estudante no dia-a-dia, como sua participação em chats, fóruns (especificamente aos estudantes que utilizarem a Plataforma Moodle), realização de atividades (para os alunos que somente utilizarem os fascículos e DVD’s) e prova final.

O tempo necessário de dedicação aos estudos acadêmicos a distância, para o cumprimento da carga horária é de 3 horas diárias.
Piaget e Vygotsky na EaD



Ao se fazer uma pesquisa em sites de escolas e universidades que oferecem cursos a distância online, é comum encontrar nas justificativas de suas propostas de ensino as teorias psicológicas educacionais tão estudadas e adotadas nas escolas de ensino tradicional. As teorias educacionais que são postas em prática na educação tradicional, têm servido de pilar para a educação a distância. Este trabalho se deterá em fazer uma breve análise no que diz respeito ao contributo de Vygotsky (1998) e de Piaget (1976) para a EaD e adequar as teorias educacionais desses grandes mestres  à disciplina Literatura Portuguesa.


Tanto Vygotsky (1998) quanto Piaget (1976) são construtivistas em relação às concepções do desenvolvimento intelectual, isto é, ambos sustentam a ideia de que a inteligência é construída a partir das relações de troca do sujeito com o meio. Contudo, Vygotsky (1998)  dá bem mais importância ao sujeito ativo e ao papel do contexto histórico-cultural nos processos de desenvolvimento e aprendizagem, por isso sua teoria de aprendizagem é chamada de sócio-interacionista e não apenas interacionista, como a de Piaget (1976), que dá mais ênfase ao aspecto maturacional  do desenvolvimento.


Para melhor explicar algumas diferenças no interesse investigativo central de Piaget e Vygotsky, Castorina (1995) diz que: 

enquanto Piaget está preocupado com a psicogênese, ou seja, com os mecanismos responsáveis por fazer com que o indivíduo evolua de um estado de menor conhecimento para um de maior conhecimento, Vygotsky buscava saber como as funções psicológicas naturais ou primárias constituíam-se em funções psicológicas superiores a partir da utilização das ferramentas culturais adquiridas pela aprendizagem. (p. 38)


As aparentes contradições teóricas se devem, basicamente, a um enfoque maior em um ou outro elemento (maturação ou aprendizagem), sem, contudo, haver uma negação excludente daquele elemento não enfocado.


Mas como aplicar as teorias de Piaget (1976) e Vygotsky (1998) na EaD e mais precisamente na disciplina Literatura Portuguesa na modalidade online?


Percebe-se que muitos cursos à distância têm eleito as teorias sócio-construtivistas e sócio-interacionistas como pilares em seus procedimentos educativos, uma vez que estas aliadas à internet (na EaD)  propiciam ao discente um ambiente de estudo bem mais rico, estimulante e interativo, além de respeitar o seu ritmo de estudo, considerando-o como um ser único e sujeito da aprendizagem para que possa ir construindo passo a passo, isto é, módulo a módulo seu conhecimento.


O processo de aprendizagem da disciplina Literatura Portuguesa na modalidade a distância, se dará por meio de um ambiente colaborativo de aprendizagem, o Moodle, um espaço de interação que sustenta a construção, a inserção e troca de informações pelos participantes, visando a construção social do conhecimento. A interação entre os sujeitos acontecerá sob vários ângulos:

· interação aluno-professor (tutor): a interação com o professor fornece motivação e feedback aos alunos. Freire (1996) diz que “o ensinar inexiste sem aprender e vice-versa” (p. 31), e nessa dinâmica os educandos se modificam continuamente em sujeitos autores e construtores dos seus saberes. 


É dever do tutor desta disciplina atender às solicitações dos estudantes, só não pode dar respostas às atividades. É sua função indicar outras leituras literárias e/ou históricas (em sites, livros...), caso perceba que o aluno esteja com dificuldades na compreensão dos textos ou que precise de outros esclarecimentos; é sua função estar estimulando constantemente o discente a fazer novas pesquisas e, principalmente de estimulá-lo a prosseguir na busca do conhecimento. Por mais que o aluno apresente “erros” na realização das tarefas, é função do tutor estimulá-lo positivamente para que não se sinta inferior aos colegas ou incapaz de realizá-las. Estímulo é uma das palavras-chaves para o sucesso do aluno da EaD, e por que não dizer também do aluno de turma presencial. Na sala de aula, seja online ou presencial, segundo Silva (1999)  
há necessidade de uma construção recíproca dos atores do processo: o aluno agiria em favor da construção e reelaboração do conhecimento e o professor estabeleceria com sua atitude um caminhar a dois. (p. 99)

Sendo assim, na abordagem construtivista, o educador (tutor) tem a função de criar condições favoráveis à aprendizagem, pois estará estimulando o estudante a ser cada vez mais autônomo intelectualmente.

· Interação estudante-estudante: caracteriza o que se denomina aprendizado colaborativo e cooperativo, que envolve o aspecto social da educação. Ela gera motivação e atenção, enquanto os discentes aguardam o feedback dos colegas. Essa interação também desenvolve o senso crítico e a capacidade de trabalhar em equipe.


Os fóruns, chats e correio eletrônico serão as ferramentas disponibilizadas na Plataforma Moodle na disciplina em questão para que os estudantes analisem, critiquem, partilhem, troquem e discutam tanto informações relativas aos estudos desenvolvidos quanto a questões pertinentes a experiências próprias e particulares, pressupondo uma aprendizagem construtivista, objetivando uma constante comunicação e colaboração entre os usuários de diferentes grupos.


É importante frisar que nos ambientes virtuais, apesar de muitas pessoas discordarem ou não acreditarem, há uma construção de uma relação de afetividade entre muitos sujeitos (atores) por meio da internet. Pode parecer incrível, mas muitas comunidades no Orkut foram criadas a partir de longos “bate-papos” entre os alunos de cursos online espalhados pelo mundo. Em espaços como esse de interatividade, há trocas de conhecimentos, de vivências, de emoções e de experiências concretas que se realizam, mas na maioria dos casos não são externalizadas de maneira presencial.

· Interação estudante-conteúdo: com as tecnologias modernas e particularmente a internet, pode-se desenvolver conteúdo em diversas formas - som, texto, imagens, vídeo e realidade virtual. 


As unidades de estudo da disciplina Literatura Portuguesa na plataforma Moodle são iniciadas com uma imagem (ou ilustração) referente ao conteúdo que será desenvolvido. Por exemplo, na unidade I há uma imagem (foto) do Castelo de Guimarães, berço de D. Afonso Henriques (rei de Portugal), que corresponde ao assunto desenvolvido - Trovadorismo (1º. período medieval).


Em cada unidade, além do texto-base, são disponibilizados textos complementares, vídeos com trechos de filmes ou clipes musicais, audição de músicas medievais e contemporâneas [...] a fim de propiciar um diálogo estimulante entre o estudante e o conteúdo (ou vice-versa).


Na plataforma Moodle a ênfase está na autonomia do aluno ao interagir com o ambiente (Campos, 2001), que, por sua vez, tem o foco no processo de construção do conhecimento e não apenas em um domínio pré-definido do conhecimento a ser adquirido.


Vygotsky (1998) afirma que 

a interação está na verdade inserida dentro do processo de mediação que ocorre por meio de instrumentos e signos, que nos ambientes de  EAD estão modelados nas ferramentas utilizadas para a interação. (p. 41)

A construção do conhecimento ocorre quando o estudante age, não só fisicamente, mas também mentalmente, sobre os objetos de estudo, o que provoca certo desequilíbrio de seu conhecimento prévio. Contudo esse desequilíbrio deve ser resolvido por meio de um processo de assimilação e acomodação do novo conhecimento. Assim, o equilíbrio será restabelecido, para em seguida, sofrer outro desequilíbrio. E assim se dá o processo de construção do conhecimento proposto por Piaget (1976). 


Na teoria piagetiana o conhecimento humano está associado ao meio e às experiências de cada um, isto quer dizer que, todo o conhecimento faz parte de um contexto e que se tiver separado do mesmo, pouco ou nenhum sentido terá para seu mundo. Na disciplina Literatura Portuguesa I, o conhecimento apreendido estará de uma forma ou de outra, associado à vivência e ao conhecimento de mundo do estudante. Um exemplo disso estará na Unidade I (Trovadorismo): as cantigas de amor e de amigo têm como características o sofrimento amoroso causado pelo amor platônico e pelo o abandono do amado, respectivamente. Este assunto é familiar a todos. Quem não sofreu por não ser correspondido no amor ou por ser desprezado(a), abandonado(a) pelo(a) amado(a)? Além disso, quando o estudante fizer, como propõe a disciplina, relações entre as composições medievais (cantigas de amor e de amigo) e as composições contemporâneas, descobrirá que os sentimentos humanos são universais, independem do tempo e do espaço.


As teorias de Piaget (1976) e Vygotsky (1998) se fazem presentes na disciplina Literatura Portuguesa na modalidade a distância nos seguintes aspectos: na ação tutorial (mediação, proposta por Vygotsky); na ação de ver o indivíduo (estudante) como sujeito do processo de aprendizagem; nos materiais didáticos e nos ambientes virtuais de aprendizagem.


Não será coerente e correto afirmar que a disciplina Literatura Portuguesa I na modalidade a distância estará calcada em uma única teoria da aprendizagem, porque o presente trabalho ainda está em fase de maturação. Contudo, pode-se afirmar que terá como parâmetros as perspectivas sócio-construtivista e sócio-interacionista.


Acredita-se que não é na seleção deste ou daquele instrumento/ material/conteúdo que o professor assume uma postura desta ou daquela teoria da aprendizagem, mas, sim, no encaminhamento das etapas que envolvem e desencadeiam o raciocínio lógico e concreto do estudante. Ou seja, são os objetivos que professor (tutor) consegue alcançar por meio das atividades desenvolvidas que farão merecer, ou não, a classificação da concepção de uma determinada teoria da aprendizagem.

APÊNDICE F – ELABORAÇÃO  DA DISCIPLINA PROPOSTA NA WEB
Elaboração do planejamento global


Questões levantadas e respondidas em cada etapa do design instrucional utilizado na elaboração da disciplina LITERATURA PORTUGUESA I.

	Elementos e fases do desenvolvimento do design instrucional

	Fases
	Definições
	Questões norteadoras

	Análise


	Identificação de necessidade de aprendizagem
	· Como minimizar a dificuldade no entendimento do texto literário “clássico”?

· Como despertar o prazer pela leitura de textos dos períodos medieval e clássico?

	
	Definição de objetivos instrucionais
	· Rever alguns conceitos clássicos e contemporâneos sobre Literatura; 

· Analisar textos de diferentes autores portugueses de época de diversas;

· Analisar os textos literários a partir do prisma histórico-social;  

· Relacionar os textos estudados com produções contemporâneas.

· Os períodos históricos contemplados na disciplina serão a Idade Média e o Renascimento;

· O conteúdo será dividido em três módulos (ou Semanas): 

▪ Módulo I - Trovadorismo (contexto histórico, cantigas líricas medievais: de amor e de amigo)

Período: a ser definido.

▪ Módulo II - Humanismo (contexto histórico, o teatro medieval, o  teatro de Gil Vicente: O Auto da Barca do Inferno)

Período: a ser definido.

▪ Módulo III - Classicismo (contexto histórico, Camões épico - Os Lusíadas: episódio Ilha dos Amores). 

Período: a ser definido.

· Cada módulo terá uma carga horária de 6, 9 e 9 horas (a distância), respectivamente,

· A linguagem utilizada nos materiais didáticos (online, impresso e no DVD) será de forma clara e objetiva a fim de proporcionar um diálogo direto com o discente. E para facilitar a leitura e a compreensão dos textos literários medievais e clássicos, estará disponível um glossário que ficará ao lado ou embaixo de cada texto;

· A avaliação se dará de forma processual, pois a participação nos fóruns e chats, e a realização e questionários somarão pontos com a atividade final (individual), de caráter dissertativo. O discente deverá entregar as atividades nos prazos estipulados, assim como sua participação nos chats e fóruns também devem ocorrer nos períodos determinados. Cada módulo terá uma tarefa a ser realizada. 

	
	Caracterização dos alunos
	· Discentes jovens e adultos;

· Discentes sem nenhum ou com prévio conhecimento em Literatura;

· Discentes do ensino médio da Educação de Jovens e Adultos de duas escolas públicas estaduais.

	
	Levantamento das limitações
	· Discentes que apresentam dificuldades em ler, compreender e interpretar textos (literários ou acadêmicos);

· Discentes que apresentam dificuldades em expressar opiniões, ideias por meio da linguagem escrita;

· Discentes com pouco tempo reservado para os estudos escolares.

	Design e desenvolvimento
	Planejamento da instrução
	· O método foi desenvolvido para habilidades específicas em Literatura, contudo, faz-se necessário que o discente também busque outras formas de aquisição do conhecimento e que reveja alguns textos primordiais para a área que foram utilizados em outras disciplinas;

· O método utilizado permite que o discente navegue pelos módulos da Plataforma Moodle de forma livre, selecionando os textos complementares sugeridos de acordo com o seu grau de interesse no assunto;

· A estrutura permite a correção do método e a inclusão de novos conteúdos ou mídias, caso seja necessário, sem alterar a interface;

· Com o objetivo de facilitar o aprendizado serão utilizadas as seguintes mídias: arquivos em Word e em PDF, Power Point, trechos de filmes, audição de músicas, imagens (gif, JPEG);

· Objetivando facilitar o aprendizado, sugere-se que o discente siga as seguintes etapas:

▪ 1ª. Etapa: Leitura do texto introdutório de cada módulo.

▪ 2ª. Etapa: Leitura da imagem introdutória de cada módulo e relacioná-la com o texto anteriormente lido.

▪ 3ª. Etapa: Leitura atenta do texto-base de cada módulo.

▪ 4ª. Etapa: Leitura de pelo menos um texto complementar.

▪ 5ª. Etapa: Assistir trechos de filmes e/ou ouvir músicas (de acordo com a sugestão de cada módulo).

▪ 6ª. Etapa: Participação de fóruns ou chats para discutir o conteúdo.

▪ 7ª. Etapa: Realização das tarefas em tempo hábil

▪ 8ª. Etapa: Realização da avaliação dissertativa.

	
	Produção de materiais e produtos
	· A organização e apresentação do material na Plataforma Moodle apresentam um design moderno e interativo, contudo simples, para facilitar a navegação do discente;

· Os textos-base estarão em arquivo Word para facilitar o estudo do discente que não tem o programa PDF, desta forma também foram pensados os textos em Power Point ao estudante que não possui recursos de hipermídia em seu computador;

· Os trechos de filmes e músicas (medievais e contemporâneas) foram incluídos como “ilustração” e complemento dos assuntos, a fim de criar uma maior ambientação da época histórica abordada.

	Implementação


	Capacitação
	· É necessária a capacitação, pelo menos de forma introdutória, de todos os discentes sobre a Plataforma Moodle.

	
	Ambientação


	· É necessário que o discente esteja matriculado no em uma turma da EJA (ensino médio) da um escola pública estadual;

· Ao iniciar a disciplina é necessário que o discente leia atentamente todas as informações sobre a mesma contidas na Plataforma.

	
	Realização do evento ou da situação de ensino-aprendizagem
	· A Plataforma Moodle poderá ser utilizada em qualquer lugar e hora mais conveniente ao discente, para tanto ele precisa dispor do recurso da internet;

· O ensino se dará de forma presencial (40%) e a distância (60%); 

· A aprendizagem é individual, autodidata, contudo haverá momentos em que ela se processará de forma grupal, socializada;

· O aluno se auto-avaliará e será avaliado pelo seu tutor.

	Avaliação
	Acompanhamento
	· O design da Plataforma Moodle e do material didático impresso serão avaliados por cada discente. Essa avaliação se dará por meio de questionário enviado por email a todos os discentes que cursam a disciplina Literatura Portuguesa I. Durante a aula presencial-final, cada discente deverá entregar o questionário ao tutor;

· A avaliação por parte da equipe de autores será realizada através da observação da satisfação dos usuários;

· Quanto à avaliação dos conteúdos da disciplina, ela se processará por meio da participação dos discentes em chats e fóruns. A pontuação das atividades e o prazo da entrega das tarefas serão definidos a posteriori. 

	
	Revisão
	· Etapa a ser processada.

	
	Manutenção
	· Etapa a ser alcançada.


Fonte: Tavares, 2010.


A disciplina Literatura Portuguesa I que terá uma carga horária de 40 horas e será dividida da seguinte forma: 16h (40%) em encontros presenciais e 24h (60%) em encontros a distância.

	LITERATURA PORTUGUESA I     CH: 40h

	Modalidade de Oferta
	Conteúdo contemplado

	1º. Momento

(presencial)

C.H. Total:

12 horas
	1º. dia: 6 horas


	▪ Apresentações;

▪ Informações gerais sobre a disciplina;

▪ Entrega do material institucional; 

▪ Informações sobre a plataforma Moodle;

	
	2º. dia: 6 horas
	▪ Realização de uma oficina.

	2º. Momento

(distância)

C.H. Total:

24 horas
	Semana 1 –  2 dias consecutivos de estudo.
	▪ Trovadorismo.

	
	Semana 2 –  3 dias consecutivos de estudo.
	▪ Humanismo.

	
	Semana 3 –  3 dias consecutivos de estudo.
	▪ Classicismo.

	3º. Momento (presencial)

C.H. Total: 4horas
	▪ Realização da avaliação final.


Fonte: Tavares, 2010.

Encontros Presenciais – 16 horas

Conforme Tabela acima, a disciplina Literatura Portuguesa I terá dois momentos presenciais, sendo que cada um contará com 12 e 4 horas, respectivamente. 

No primeiro momento, às 12h/a serão divididas em dois dias:  

● 1º. Dia:

▪ 2 horas: Apresentação do tutor e dos alunos da disciplina; informações pedagógicas (programa, metodologia, objetivos e cronograma das atividades da disciplina; orientações acadêmicas sobre a metodologia de pesquisa), entrega e comentário sobre o material institucional e o manual do estudante.

▪ 4 horas: Apresentação do ambiente virtual de aprendizagem (Moodle) e informações básicas sobre as ferramentas da Plataforma Moodle.

● 2º. Dia:

▪ 6 horas: Realização de uma oficina sobre “Introdução aos estudos literários portugueses”. Essa oficina tem por objetivos rever alguns conceitos clássicos e contemporâneos sobre Literatura; fazer uma abordagem histórica dos períodos literários que serão estudados, pois se entende que Literatura nada mais é do que a produção escrita do pensamento do homem em uma determinada época; familiarizar os estudantes com leituras de textos medievais e clássicos, assim como despertá-los para o interesse por tais produções literárias. Durante a oficina serão realizadas atividades em grupo.

O segundo momento acontecerá no último dia de aula com carga horária de 4 horas. Nesta aula os alunos realizarão a avaliação final dissertativa e entregarão o questionário de avaliação sobre a disciplina (material impresso, plataforma Moodle, tutoria etc), bem como críticas e sugestões.


Os encontros presenciais serão previamente marcados com data, horários e local estabelecidos.

Encontros a Distância – 24 horas


Estes encontros se darão todos os dias via online onde os alunos contarão com um sistema de tutoria, cuja finalidade é acompanhar, monitorar, orientar e avaliar os percursos dos estudantes em seu processo de formação ao longo da disciplina.


Estes encontros visam uma constante parceira (ou interação) entre discente-tutor e entre discente-discente na formulação e na construção do conhecimento e isso se dará, basicamente, por meio da utilização recursos como chats e fóruns, correio eletrônico, bem como recursos de áudio e vídeo.


Os recursos que funcionarão em tempo real terão horários previamente combinados pelo tutor. O fórum e outros recursos do ambiente virtual poderão ser acessados em qualquer horário para leitura e envio de mensagens, consultas aos conteúdos disponíveis, downloads e envio de exercícios etc. 


Para o bom desenvolvimento das atividades e para o sucesso do aluno na disciplina, este deverá assumir o compromisso de estudo de três horas diárias a fim de obter resultados satisfatórios em cada módulo.


A disciplina Literatura Portuguesa I é composta por três módulos (ou Semanas), assim distribuídos:

Módulo I: 

Período: a ser determinado. 

Carga horária: 6 horas.

Assunto: TROVADORISMO

Objetivos:

▪ Conhecer as origens da literatura portuguesa.

▪ Identificar as ideias expressas nas cantigas e em comentários sobre elas e seus autores. 

▪ Diferençar, pelas características, os dois tipos de cantigas líricas.

▪ Relacionar os versos das cantigas com aspectos históricos e culturais da época em que foram escritos e de outras épocas.

Conteúdo:

· Contexto histórico

· Cancioneiros

· Cantigas líricas: de amor e de amigo

Módulo II: 

Período: a ser determinado. 

Carga horária: 9 horas.

Assunto: HUMANISMO

Objetivos: 

▪ Identificar as ideias expressas em  “O Auto da Barca do Inferno” e em comentários sobre a obra e seu autor.

 ▪ Relacionar a obra com aspectos culturais e históricos da época em que foi escrita e de outras épocas. 

▪ Identificar as ideias expressas na peça “O Auto da Barca do Inferno” e em comentários sobre ela e seu autor. 
Conteúdo:

▪ Contexto histórico

▪ O Teatro Medieval de Gil Vicente.

▪ Estudo da peça  “Auto da Barca do Inferno”.

Módulo III: 

Período: a ser determinado.

Carga horária: 9 horas.

Assunto: CLASSICISMO

Objetivos: ▪ Identificar as ideias expressas no episódio “Ilha dos Amores” e em comentários sobre ele e seu autor. 

▪  Situar o episódio na estrutura de “Os Lusíadas”. 

▪  Relacionar o episódio com aspectos culturais e históricos da época em que foram escritos e de outras épocas. 

▪  Identificar, nos versos, aspectos estilísticos do classicismo renascentista.

Conteúdo:

 ▪ Contexto histórico

▪ A poesia épica camoniana: Os Lusíadas.

▪ Estudo do episódio “Ilha dos Amores”.


Acessando a Plataforma Moodle o estudante deverá fazer em cada módulo (ou semana) a leitura do texto-base e dos textos complementares, fazer a audições de músicas e assistir aos vídeos e realizar as atividades propostas.


Quanto à avaliação do discente na disciplina, será de forma contínua e processual. 
Matriz didática

De acordo com Filatro (2007), a matriz é uma espécie de diagrama de atividades estendido, representando graficamente parte das atividades realizadas na ação de aprendizagem.

	PERÍODO / TEMA
	UNIDADE
	CONTEÚDO
	OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM
	ESTRATÉGIAS
	ATIVIDADES
	ATIVIDADES AVALIATIVAS
	FERRAMENTAS DO MOODLE

	TROVADORISMO


	I


	▪ Contexto histórico do primeiro período medieval.

▪ O que é Trovadorismo? Qual sua importância para os estudos literários portugueses?

▪ Os Cancioneiros.

▪ Estudo das cantigas líricas: de amor e de amigo (origem e características e comparação com as cantigas contemporâne-as).
	▪ Conhecer as origens da literatura portuguesa.

▪ Identificar as ideias expressas nas cantigas e em comentários sobre elas e seus autores. 


▪ Diferençar, pelas características, os dois tipos de cantigas líricas. 


▪ Relacionar os versos das cantigas com aspectos históricos e culturais da época em que foram escritos e de outras épocas. 
	▪ Audição de cantigas líricas medievais.

▪ Audição de cantigas contemporâneas- intertexto.

▪ Vídeo: esporte medieval – Justa.

▪ Leitura dos textos “A Arte Medieval” e “A Madre nas Cantigas de Amigo”.
	▪ Leitura do texto “O Papel da Igreja Católica na Idade Média”.
	▪ Atividade dividida em duas partes: pesquisa e seleção de cantigas medievais (de amor ou de amigo) que apresentam a influência da religiosidade dominante na época; explicar de que forma aparece a influência da Igreja nessas cantigas.
	▪ Texto em Word ou em PDF.



	PERÍODO / TEMA
	UNIDADE
	CONTEÚDO
	OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM
	ESTRATÉGIAS
	ATIVIDADES
	ATIVIDADES AVALIATIVAS
	FERRAMENTAS DO MOODLE

	HUMANISMO
	II


	▪ Contexto histórico do segundo período medieval.

▪ O teatro medieval português antes e depois de Gil Vicente.

▪ Leitura de fragmentos das peças teatrais “O Auto da Barca do Inferno”, de Gil Vicente e “O Auto da Compadecida”, de Ariano Suassuna.


	▪ Identificar as ideias expressas em  “O Auto da Barca do Inferno” e em comentários sobre a obra e seu autor.


 ▪ Relacionar a obra com aspectos culturais e históricos da época em que foi escrita e de outras épocas. 

▪ Identificar as ideias expressas na peça “O Auto da Barca do Inferno” e em comentários sobre ela e seu autor. 


	▪ Leitura do texto “O teatro medieval”.

▪ Vídeo- filme: “O Auto da Compadecida” – Partes I, II e III.


	▪ Leitura de fragmentos da peça teatral “O Auto da Compadecida” de Ariano Suassuna.

▪ Participação em fórum.
	▪ Elaboração de um texto dissertativo-argumentativo (de 2 a 5 laudas) que contemple os seguintes aspectos: influência do teatro medieval na obra de Ariano Suassuna (O Auto da Compadecida) e aspectos temáticos e formais comuns entre a obra de Gil Vicente (O Auto da Barca do Inferno) e à obra e Ariano Suassuna. 


	▪ Texto em Word ou em PDF.

▪ Fórum.


	PERÍODO / TEMA
	UNIDADE
	CONTEÚDO
	OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM
	ESTRATÉGIAS
	ATIVIDADES
	ATIVIDADES AVALIATIVAS
	FERRAMENTAS DO MOODLE

	CLASSICISMO
	III


	▪ Contexto histórico do classicismo.

▪ Camões e Os Lusíadas.

▪ Leitura e análise do episódio “ilha dos Amores”.


	▪ Identificar as ideias expressas no episódio "Ilha dos Amores" e em comentários sobre ele e seu autor. 


▪  Situar o episódio na estrutura de “ Os Lusíadas”. 


▪  Relacionar o episódio com aspectos culturais e históricos da época em que foram escritos e de outras épocas. 


▪  Identificar, nos versos, aspectos estilísticos do classicismo renascentista.
	▪ Leitura do texto “História e Linguagem em Os Lusíadas”.


	▪ Identificar os aspectos históricos, sociais e culturais no episódio “Ilha dos Amores”.

▪ Participação no chat.


	▪ Elaboração de um texto dissertativo-argumentativo (de 2 a 5 a laudas) a respeito dos valores históricos, sociais e culturais renascentistas no episódio “Ilha dos Amores.
	▪ Texto em Word ou em PDF.

▪ Chat.




Depois de formulada a criação de um projeto piloto de intervenção para que ocorra a educação a distância nas escolas que foram objetos da pesquisa e a matriz didática a partir da disciplina Literatura Portuguesa I, a avaliação desta ferramenta constará primeiramente da perfomance do estudante no dia-a-dia no desenvolvimento dos módulos, sua participação nos chats e fóruns da plataforma moodle, nos quais terá o tutor como mediador do conhecimento a ser adquirido, tendo a oportunidade de solucionar suas dúvidas, questionamentos, como também a conversa entre os participantes (alunos - alunos), criando uma rede integrada e participativa de conhecimento a cerca da disciplina em foco. 

Quanto aos estudantes que optarem pelo material audio-visual presente no DVD, suas avaliações serão realizadas por meio de atividades a serem desenvolvidas e entregues ao professor no momento do encontro presencial.

No segundo momento, a avaliação dos alunos constará de uma prova final elaborada a partir dos módulos determinados, neste caso, como listado no capítulo de intervenção, constará de três momentos: módulo I: trovadorismo, módulo II: humanismo e módulo II: classicismo. 

O plano piloto ao qual foi chamado de intervenção será avaliado pelos alunos a partir de um questionário de pesquisa entregue no último módulo juntamento com a prova final, no qual o estudante poderá expor os pontos positivos e negativos desta ferramenta, como também do relacionamento profissional com o professor tutor para a mediação do conhecimento assimilado. 

O professor tutor também avaliará através do questionário de avaliação enviado online ao seu e-mail os pontos positvos e negativos da plataforma, como sugestões de melhorias de comunicação/interação com os estudantes.

Cabe salientar que durante o desenvolvimento dos módulos, o aluno e tutor também podem se manifestar pela plataforma moodle ou por e-mail, como também o estudante que possui o kit DVD (somente por e-mail) das dificuldades encontradas para o desenvolvimento das atividades com os coordenadores do curso em questão.

Assim, não ocorrerá inicialmente a preocupação com a designação de valores para os trabalhos, provas e presença constante dos alunos, seja no ambiente online da plataforma moodle como no desenvolvimento das atividades fora do ambiente escolar a partir do material entregue em DVD, pois como já abordado anteriormente no capítulo de intervenção, a avaliação dos estudantes ocorrerá de forma contínua e processual voltada à qualidade do conhecimento adquirido a partir da disciplina Língua Portuguesa I.

APÊNDICE G - MÁSCARA DA DISCIPLINA LITERATURA PORTUGUESA I NA WEB
Caríssimo Aluno

Bem-vindo à LITERATURA PORTUGUESA I.

Aperte o botão da nave, que esta disciplina vai levá-lo a conhecer o fantástico mundo medieval e renascentista com seus mistérios e encantos e vai conduzi-lo a percorrer "mares nunca dantes navegados".

Anime-se e embarque nesta inesquecível viagem...

Não esqueça que estarei sempre pronta para auxiliá-lo a caminhar sem tropeços e/ou evitar naufrágios.

[image: image94.jpg]



"Jamais haverá um ano novo se continuas

a copiar os erros dos anos velhos." (Camões)


Leia com atenção os itens abaixo: 



· 
Prazer em conhecê-lo. Click aqui e apresente-se. 
· 
Fórum de notícias
· 
Acervo Virtual 
· 
Correio 
O aluno online.
· 
O aluno de sucesso 
· 
Netiqueta 
Informações sobre a disciplina
· 
A Disciplina 
· 
Módulos 
· 
Encontros presenciais e a distância 
1ª. Semana - TROVADORISMO  

Período:

Carga horária: 6 horas

Neste módulo você vai conhecer o mundo medieval: cultura, sociedade, economia, religião, enfim... como vivia e pensava o homem do medievo. 
Você vai se encantar com as Cantigas de Amor e de Amigo, composições que têm como eixo principal o AMOR.
Ao final desse módulo você deverá ser capaz de reconhecer as cantigas medievais, diferenciá-las e relacioná-las com as composições contemporâneas.
[image: image104.jpg]



Castelo de Guimarães, berço de D. Afonso Henriques (Portugal).

Fonte: www.cantinhodomundo.blogspot.com/2006_10_01_archive.html


Idade Média: contexto histórico / Trovadorismo 


TROVADORISMO texto-base 
Sugestão de textos complementares 


O PAPEL DA IGREJA CATÓLICA NA IDADE MÉDIA 

A MADRE NAS CANTIGAS DE AMIGO 

A ARTE MEDIEVAL 

O PAPEL DA MULHER NA SOCIEDADE MEDIEVAL 
Sugestão de vídeo/audio


AUDIÇÃO - CANTIGA DE AMOR 

AUDIÇÃO - CANTIGA DE AMIGO 

CANTIGA DE AMOR - Intertexto 

CANTIGA DE AMIGO - Intertexto 

ESPORTE MEDIEVAL: JUSTA 
Atividades 


O Papel da Igreja Católica na Idade Média 
AVALIAÇÃO 


 Atividade avaliativa
2ª. Semana - HUMANISMO

Período: 

Carga horária: 9 horas

Neste módulo você vai observar que o Homem começa a tomar as rédeas da vida para escrever sua própria história, sem mais ficar à mercê da Igreja, envolto em conceitos e dogmas.

Você conhecerá o polêmico e intrigante Gil Vicente, homem que encantou o Paço e as ruelas de Lisboa com inusitadas peças teatrais.

Ao final deste módulo você deverá ter condições de comparar o Teatro Medieval antes e depois de Gil Vicente, além de estar apto para analisar criticamente a peça teatral vicentina "O Auto da Barca do Inferno" e compará-la com produções contemporâneas, como "O Auto da Compadecida", de Ariano Suassuna.

LORENZETTI, Ambrogio. Os efeitos de um bom governo, (1338-1339)

Fonte: www.ricardocosta.com/pub/lorenzetti.htm


2º Período Medieval: contexto histórico /O Teatro de Gil Vicente - Textos base 


HUMANISMO E O TEATRO DE GIL VICENTE 

AUTO DA BARCA DO INFERNO - Texto integral 

Sugestão de textos complementares 


O TEATRO MEDIEVAL 

Texto 1: AUTO DA BARCA DO INFERNO - análise 

Texto 2 - AUTO DA COMPADECIDA - análise 
Sugestão de Vídeo/ Audio 


AUTO DA COMPADECIDA - O Julgamento - Parte I 

AUTO DA COMPADECIDA - O Julgamento - Parte II 

AUTO DA COMPADECIDA - O Julgamento - Parte III 
Atividade 


 Leitura da peça “O Auto da Compadecida” (fragmentos) 

 Fórum 
AVALIAÇÃO 


 Atividade Avaliativa 
	3ª. Semana - CLASSICISMO 

Período: 

Carga horária: 9 horas
Neste módulo você vai dar asas a sua imaginação e irá conhecer uma fantástica Ilha paradisíaca, habitada por belas Ninfas que estarão dispostas a      presenteá-lo. Com quê? Leia o episódio Ilha dos Amores que você saberá!
Após deliciar-se com um farto banquete de sabores, sons, cores, odores ... , você estará apto a identificar as ideias expressas no episódio e a relacioná-las com o contexto histórico português da época.


· Renascimento: contexto histórico / Classicismo - textos base
· 
CLASSICISMO - Características 
· 
OS LUSÍADAS - Divisão e Estrutura 
· 
OS LUSÍADAS / ILHA DOS AMORES 
· 
EPISÓDIO ILHA DOS AMORES - Comentário por estância 
· Sugestão de textos complementares 

· Sugestão de Vídeo/Audio

· 
CLASSICISMO - Arte 
· 
CAMÕES - Biografia 
· 
EPISÓDIO ILHA DOS AMORES - Ilustrado 
· Atividade 

· 
Identificar os aspectos históricos, sociais e culturais no episódio “Ilha dos Amores” 
· 
CHAT
· 
AVALIAÇÃO 

· 
 Atividade avaliativa

	


	


Parabéns! Você venceu brilhantemente esta etapa de estudo. O caminho pode ter sido um pouco penoso, contudo tenho certeza que foi também de muitas descobertas prazerosas.


Para a conclusão desta etapa, gostaria que você fizesse uma breve avaliação, destacando pontos positivos e negativos a respeito da disciplina, tutoria, participação dos colegas...

Um forte e caloroso abraço.
Profa. Fernanda Tavares




QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA
[image: image140.png]
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INDÍCE DOS ANOS INICIAIS





INDÍCE DOS ANOS FINAIS DO ENS. FUNDAMENTAL





INDÍCE DO ENSINO MÉDIO





PROJEÇÕES DO IDEB PARA 2005, 2007, 2009.





PROJEÇÃO DAS METAS DAS SÉRIES FINAIS DO ENS. FUNDAMENTAL





PROJEÇÃO DAS METAS DO ENSINO MÉDIO





Percentual de Freqüência.


74,% - Universidades Públicas (Governo Estadual e Federal)


28,6% - Universidades Privadas





Percentual de Custeio nas Universidades.


Média de 18,% - Nas Públicas 


41,2% - Nas Privadas











VOCÊ COSTUMA LER:





EM RELAÇÃO ÀS AFIRMAÇÕES ABAIXO, INDIQUE A SUA POSIÇÃO:





ALGUMAS AFIRMAÇÕES SÃO USADAS PARA EXPLICAR AS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM DOS ALUNOS.  ASSINALE SUA POSIÇÃO, CONSIDERANDO A SITUAÇÃO DOS ALUNOS DESTA TURMA.








QUANTOS DOS SEUS ALUNOS, NESTA TURMA, VOCÊ ACHA QUE:








A SEGUIR APRESENTAMOS QUESTÕES SOBRE VOCÊ E SEU TRABALHO. LEIA CADA UMA DAS FRASES E MARQUE, ENTRE AS ALTERNATIVAS (1), (2), (3) E (4) O VALOR QUE LHE PARECER MAIS APROPRIADO À SUA REALIDADE, SENDO QUE O  (1) SIGNIFICA DISCORDO TOTALMENTE  - DT, (2)  DISCORDO – D,  (3) CONCORDO – C, (4) CONCORDO TOTALMENTE - CT.





A SEGUIR APRESENTAMOS QUESTÕES SOBRE VOCÊ E SEU TRABALHO. LEIA CADA UMA DAS FRASES E MARQUE, ENTRE AS ALTERNATIVAS (1), (2), (3) E (4) O VALOR QUE LHE PARECER MAIS APROPRIADO À SUA REALIDADE, SENDO QUE O  (1) SIGNIFICA DISCORDO TOTALMENTE  - DT, (2)  DISCORDO – D, (3) CONCORDO – C, (4) CONCORDO TOTALMENTE - CT.








� U= Universo pesquisado.


� N= número de alunos.


� A motivação relacionada pela tabela 5.4.1 baseia-se na ideia de Bergamini (2003), em que o indivíduo motiva-se a partir dos seus objetivos internos, ou seja, já possui objetivos e estes são alcançados pelo seu esforço, seja na vida profissional, pessoal ou escolar e não somente pelo que é proporcionado por terceiros. (nesse caso: professores e ambiente escolar)
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